
A r t e último e n C u e n c a 

Antropología: Etnogénesis c a s t e l l a n o - m a n c h e g a 

A . lartínez B a l l e s t e r o s y D o m i n g o l i r a s : 
t e a t r o y s o c i e r J a d 

G u a d a l a j a r a : H i s t o r i a y Fotografía 

Biblioteca Virtual de Castilla-La Mancha. Añil Cuadernos de Castilla-La Mancha. 9/2000, #21.



Energía e i d e n t i d a d 

Año 6. Número 21 
Otoño, 2000. PVP.: 850 Pts. 

Director: 
A l f o n s o González-Calero 

Subdirector: 
F r a n c i s c o Gómez-Porro 

Consejo de Redacción: 
M a n u e l R e q u e n a G a l l e g o 
José R i v e r o S e r r a n o 
I s i d r o Sánchez Sánchez 
M i g u e l Ángel S a n José 
C o n c h a Vázquez Sánchez 
J a v i e r García Bressó 
R a f a e l Asín V e r g a r a 
P e d r o A g u i l a r 

Diseño de cubierta: E l G r e m i o 

Edición, Administración, Distribución 
C e l e s t e E d i c i o n e s , S . A . 
F e r n a n d o V I , 8 . 2 8 0 0 4 M a d r i d 
T e l . : 9 1 3 1 Q 0 5 9 9 . F a x 9 1 3 1 0 0 4 5 9 
T e l . : 9 0 2 1 1 8 2 9 8 
C o r r e o electrónico: i n f o @ c e l e s t e e d i c i o n e s . c o m 
w w w . c e l e s t e e d i d u n e s . c o m 

Producción: J . M . C a s t e l l a n o e I g n a c i o R a m o s 

Publicidad: S i l v i a L a b a y r u . T e l . : 9 1 5 7 7 3 2 12 
Suscripciones: C e l e s t e E d i c i o n e s . T e l . : 9 1 3 1 0 0 5 9 9 

Copyright: © 2000 C E L E S T E E D I C I O N E S , S. A. 
N i n g u n a p a r t e de es t a publicación, i n c l u i d o e l diseño 
gráfico, p u e d e r e p r o d u c i r s e , a l m a c e n a r s e o 
t r a n s m i t i r s e d e n i n g u n a f o r m a , s i n l a autorización 
p r e v i a e s c r i t a d e l a e m p r e s a e d i t o r a . 

C E L E S T E EDICIONES, S. A. n o c o m p a r t e 
n e c e s a r i a m e n t e las o p i n i o n e s e x p r e s a d a s e n l o s 
artículos p u b l i c a d o s en AÑIL, c u y o s únicos 
r e s p o n s a b l e s s o n l o s p r o p i o s a u t o r e s . 

Fotocomposición y Fotomecánica: F e r , S . A . 
Imprime: F a r e s o , S. A . 
ISSN: 1 1 3 3 - 2 2 6 3 
Depósito legal: M I 8 6 3 2 - 1 9 9 3 

C a s t i l l a - L a M a n c h a 
E s t e número h a s i d o p u b l i c a d o c o n u n a a y u d a 
d e l a Consejería de C u l t u r a d e l a J u n t a d e 
C o m u n i d a d e s de C a s t i l l a - L a M a n c h a 

O t r o v e r a n o , c o m o t o d o s , c o n m u e r t e s , c o n m u e r t e s 
d e s e r e s anónimos y o t r a s d e h i j o s célebres d e e s t a 
t i e r r a : e n e s t a ocasión h a n s i d o e l guadalajareño 
A n t o n i o B u e r o V a l l e j o - d r a m a t u r g o d e l a ética, 
h o i n b r e d e p r i n c i p i o s , d e c o n v i c c i o n e s , d e f i r m e 
z a s - q u e falleció e l p a s a d o 3 0 d e a b r i l , y e l t o m e -

l l o s e r o E l a d i o Cabañero, e l p o e t a d e l a señal de amor, d e l a t i e 
r r a d o l o r i d a , d e l a e s p e r a n z a h u m a n a , q u e dejó e s t e m u n d o e n 
a g o s t o . 

A m b o s m u r i e r o n c o n d i f e r e n t e repercusión, e l p r i m e r o 
e n m e d i o d e l r e c o n o c i m i e n t o d e la crema d e l a c u l t u r a y d e l a 
política (más d e l a d e r e c h a , e n l a q u e n u n c a e s t u v o q u e d e l a 
i z q u i e r d a d e l a q u e él s i e m p r e se había r e i v i n d i c a d o ) ; y e l s e g u n 
d o r e c o r d a d o sólo p o r s u s p a i s a n o s d e T o m e l l o s o y prácticamente 
o l v i d a d o p o r e l r e s t o d e l p a n o r a m a l i t e r a r i o español, q u e o l v i 
d a y a - t a n p r o n t o - q u e E l a d i o f u e d u r a n t e m u c h o s años r e d a c 
t o r j e f e d e La Estafeta Literaria y q u e d e s d e e l l a animó e impulsó 
m u c h a s c a r r e r a s , m u c h o s éxitos. E n c u a l q u i e r c a s o , e l m e j o r 
r e c o n o c i m i e n t o q u e podía t e n e r - l a edición d e s u s Obras com
pletas- v a a s e r u n a r e a l i d a d e n m u y p o c o s m e s e s , y e s a o c a 
sión será m o t i v o d e q u e v o l v a m o s a r e c o r d a r l e c o n a m p l i t u d e n 
l a s páginas d e Añil. P o r l o q u e r e s p e c t a a B u e r o , s u c i u d a d 
- G u a d a l a j a r a - , t o d o s l o s r e p r e s e n t a n t e s d e l a v o l u n t a d p o p u l a r 
- l a s C o r t e s r e g i o n a l e s - , y d o s d e l a s p r i n c i p a l e s p r o m o t o r a s d e 
l a c u l t u r a e n l a Región - l a consejería d e C u l t u r a y l a Fundación 
d e C u l t u r a y D e p o r t e d e C a s t i l l a - L a M a n c h a - l e h a n o r g a n i z a 
d o e n s u t i e r r a u n a m p l i o y c o n t i n u a d o h o m e n a j e , q u e hará q u e 
s u o b r a , s u s diálogos, s u s m e n s a j e s l l e g u e n h a s t a n o s o t r o s y h a s 
t a e s a s o t r a s g e n e r a c i o n e s más jóvenes q u e a p e n a s h a n p o d i d o 
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v i n c i a s d e A l b a c e t e y C u e n c a , s o b r e t o d o , p e r o también e n m e n o r 
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O t r o artículo s o b r e e l q u e q u i e r o r e c l a m a r l a atención d e 
l o s l e c t o r e s d e Añil e s e l d e l p r o f e s o r M i g u e l L u c a s P i c a z o q u e 
t i t u l a "Etnogénesis c a s t e l l a n o - m a n c h e g a " y q u e es u n r e s u m e n 
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de su aportación al libro colectivo Cultura y Pertenencia. 
Símbolos e identidad visual en CLM, que acaba de ser editado 
dentro de la Biblioteca Añil. Picazo parte de que en nuestra 
Región se ha generado un proceso de identidad e.x novo, desde 
la nada. Partíamos -sigue su razonamiento- de una situación de 
carencia de identidades que afectaran al conjunto de la pobla
ción: la clase política que lidera el proceso ha ido generando un 
discurso que está conformando la aparición de un cierto "noso
tros" castellano- manchego. Y centra su atención en algunos de 
los componentes de ese discurso: la valoración del territorio y 
del patrimonio (dentro de ello, el agua adquiere una fuerza rele
vante); el ordenamiento político y jurídico propio del que se ha 
dotado la Región en estos años; el arraigo de una fuerte socia
bilidad y el papel de la Universidad (que crea el mapa cogniti-
vo de la Región) o la importancia de ciertos símbolos, más o 
menos aceptados por la ciudadanía. Ese tipo de análisis, que sin 
duda serán polémicos, son los que necesita Castilla-La Mancha 
para definirse a sí misma, para compararse, para avanzar, y en 
ese empeño, para impulsar ese debate, nació Añil y se mantie
ne en él desde hace ya más de siete años. 

Traemos a este numero un trabajo sobre -y una entrevista 
con- el dramaturgo toledano Antonio Martínez Ballesteros, 
quien en su abundante obra no ha dejado de reflexionar, con 
ironía sobre las miserias de nuestra sociedad. 

La sección de Arte continiáa su repaso por las artes plás
ticas en las dos últimas décadas, centrándose en esta ocasión en 
Cuenca. De esta provincia es el pintor Simeón Saiz Ruiz, de 
quien ofrecemos un texto y algunos de sus trabajos recientes y 
más espectaculares. 

Un estudio demográfico y social sobre el despoblamien
to del casco histórico de Toledo, otro sobre los pueblos de la lla
mada "arquitectura negra" en Guadalajara, y una amplia referencia 
de un reciente libro sobre historia de la fotografía en esta misma 
provincia, completan esta entrega, la ntímero 21, de Añil. • 
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4 

INFORME: ENERGIAS EN CLM 

La producción de energía eléctrica 
por medio del viento 

Antonio González Cabrera 

L
oS diferentes sistemas de 
producción de energía 
eléctrica han tenido muy 
mala prensa en los últi
mos tiempos. Así la 

Energía Nuclear por el riesgo 
de contaminación radioactiva, 
la Térmica del Carbón por el 
efecto invernadero y la lluvia 
ácida, o la Hidráulica por la 
reducción del caudal de los 
ríos y anegar los valles, han 
recibido un lógico rechazo, 
por parte de las sociedades 
cultural mente evolucionadas. 
Esta mala prensa de algunas 
formas de energía ha provoca
do que paralelamente se habla
se en positivo de otras formas 
de energías alternativas. 
Fundamentalmente de las 
energías solar y eólica. Así, 
una organización de reconoci
do prestigio como Green 
Peace, las defiende por su 
baja contaminación y por el 
acercamiento de la producción 
al consumo ahorrando las perdidas en el transporte. 

El único motivo de rechazo de estas formas de energía, 
para una minoría importante, es que tanto los Parques de 
energía eólica, como los de energía solar, son estéticamente feos. 
Discutible al menos esta afirmación. 

Los parques eólicos 
Centrándonos en los Parques Eólicos, hay que comenzar dicien
do que los molinos de viento son tan antiguos como la historia. En 

RESUMEN: 

la Edad Media se utilizaban para 
moler grano, y aquellos vetustos 
edificios, hoy, donde se conser
van como en nuestra región, 
resultan entrañables. En nuestro 
país, en concreto en las Baleares, 
desde hace muchos años los 
molinos de viento han sido la 
forma tradicional de sacar agua 
de los pozos, de tal manera que 
determinados paisajes son un 
verdadero parque eólico. Es ya 
en la década de los ochenta 
cuando empiezan a utilizarse 
para la producción de energía 
eléctrica, y el avance tecnológi
co de los últimos veinte años ha 
abaratado los costes de instala
ción y mejorado los rendimien
tos de producción. 

En España, regiones 
como Galicia, Asturias, 
Navarra o Andalucía cuentan 
ya con una producción impor
tante de energía eléctrica pro
cedente de aerogeneradores, y 
el potencial de instalación exis

tente sigue siendo difícil de medir. Castilla La Mancha y de for
ma especial la provincia de Albacete posee un potencial eólico 
de primera magnitud. 

El aprovechamiento de este recurso hoy, de alguna mane
ra, está al libre albedrío del mercado y las políticas energéticas de 
esta época que vivimos. Al parecer se está estudiando la posibili
dad de limitar la potencia eólica por razones de planificación energé
tica nacional, ya que parece ser que la red no será capaz de absor
ber más de 10.000 MW. Esto hace que al hablar del potencial 
energético eólico de una provincia, tenga que hablarse de lo que 

Antonio González Cabrera es alcalde de San Pedro y presidente de SACAM (Fundación Sierra de Alcaraz y Campo de Montiel) agrupación de 

2S municipios en la provincia de Albacete, la mayoría de los cuales han mostrado su interés por la instalación de porques eólicos pora la 

producción de energía eléctrica. En este a rtículo detalla las posibilidades del territorio albaceteño para este uso del potencial del viento, el 

desarrollo de un proyecto tipo de parque eó)jc:o, y tos ¡imitaciones y garant' as que ha,.. ~st~ do los ayuntamientos de esta comarca para 

un óptimo aprovechamiento de este recurso Ciél viento, q,nsiderado uno ~e (osJn;lPS Ijmpips e)1 la producción de energía eléctrica. 
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es posible producir, y lo que resulta adecua
do en función de la capacidad de las infraes
tructuras de transporte y el aprovechamiento 
de la energía producida, que resulten posibles. 

Datos para Albacete 
Según un estudio de la Delegación de 
Industria. en Albacete sería posible producir 
un 2,5 % del consumo nacional de energía 
eléctrica, o un 65 % del consumo regional, o 
dos veces y media más del propio consumo 
provincial. La inversión posible ascendería a 
doscientos cincuenta mil millones de pese
tas, con un valor de prodw;ción de aproxi
madamente cuarenta y siete mil millones de 
pesetas por año a precios de hoy. 

A la hora de planificar la construc
ción de un parque eólico, las mediciones del 
viento para el estudio de viabilidad eólica 
resultan de una importancia fundamental. 
De estos resultados va a depender el dimen
sionamiento, el diseño, y la elección de las 
soluciones técnicas adecuadas. Estos tres factores son los con
dicionantes de la producción y la rentabilidad de la instalación. 

La maquinaria de estas instalaciones esta evolucionando 
del aerogenerador de 660 KW, a maquinas mayores de 1250 KW 
e incluso mayores. Teniendo de referencia la producción de un 
aerogenerador de 660 KW, en función de la velocidad del viento, 
y al valor en pesetas de un KW hoy, las cifras resultan llamativas: 

6 mJs ........... . 936.360 KWh/año .............. 1 0.300.000 pesetas 
6,5 mIs ......... 1.190.499 KWh/año .............. 13.000.000 pesetas 
7 mIs ......... 1.486.905 KWh/año .............. 16.350.000 pesetas 
7,5 m/s ......... 1.828.828 KWh/año .... .......... 20.120.000 pesetas 
8 mIs .......... 2.219.520 K wh/año .............. 24.400.000 pesetas 
8,5 mJs ......... 2.662.232 KWh/año .... .......... 29.300.000 pe~das 

Estos datos se obtienen con un solo aerogenerador de 660 
KW con un funcionamiento anual de 2.200 horas. Para un parque 
eólico de 40 MW la inversión aproximada se estima alrededor de 
seis mil millones de pesetas, basta hacer unos cálculos simples para 
llegar a la conclusión de que una instalación de este tipo con un 
estudio de viabilidad eólica adecuado, unos adecuados dimensio
namiento y diseño, con soluciones técnicas correctas, tiene una ren
tabilidad no solo medioambiental sino económica que puede con
vertir a un territorio con un viento medio anual adecuado en un 
recurso económico de primerisima magnitud. 

El desarrollo de un proyecto 
de parque eólico 
Un Parque Eólico para convertirse en una realidad. requiere que 
una serie de aspectos se cuiden a la perfección. A continuación 
expongo los elementos considerados básicos por una de las 
empresas líderes mundiales en la producción de aerogenerado
res ( Enron Wind ): 

Requisitos Legales: - Real Decreto 2818/98 ( Estar inscrita en 
el Régimen Especial de Producción 
Eléctrica, Autorización Administrativa, 
Punto de conexión y contrato de venta 
de energía) 

- Limitaciones,Obligaciones,Primas, 
Gravamenes, Subvenciones. 

- Legislación Urbanística. 
- Legislación autonómica: Decreto 58/99 

de 18 mayo 1999, y Planes Estratégicos. 

Características del Viento: velocidad, distribución, turbulencia, 
rachas máximas, dirección, densidad del aire, medidas 
de largos periodos, cercanía de las estaciones de medi
da, evidencias ecológicas. 

Emplazamiento: Derechos de superficie bien constituidos, topo
grafía, climatología, infraestructuras, urbanismo, dere
chos de paso, de expropiación, de transmisión. 

Tipo de aerogenerador: Curva de potencia versus velocidad del 
viento, diseño, precio, requerimientos, recambios , 
garantías, seguridad. 

Operación y mantenimiento: recursos laborales, servIcIo de 
transportes, grúas, ingeniería, electronica, soldadura, taller 
de reparación, control de calidad, informática, formación 
técnica, incentivos, información, participación local, etc. 

Venta de Electricidad: Contrato con la compañía eléctrica, can
tidad de energía, términos de la venta, estabilidad de la 
compra, cláusulas seguras del contrato con la compañía 
eléctrica, garantías, aceptación de arbitraje, etc. 

Entidad que acometa el proyecTO: 60 - 80 % del coste del pro
yecto mediante Bancos, y entre 20 - 40 % del costc del 
proyecto por inversores locales y la empresa promotora. 

Fundación SACAM y mancomunidad 
ALMENARA. Propuesta 
Nuestra comarca se encuentra situada en la parte suroccidental 
de la provincia de Albacete. Esta compuesta por los términos 
municipales de veinticinco municipios, con una extensión de 
3.654 kilómetros cuadrados. En esta comarca viven unos 30.ÜOO 
habitantes y por tanto su densidad de población es muy baja 
(8, 1 ha~itantes/kilemetro c adrado). Añil 
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Estos veinticinco mUlllClplOS están agrupados en la 
Fundación Sierra de Alcaraz y Campo de Montiel (SACAM), aso
ciación publica sin ánimo de lucro, constituida en 1995 para lle
var a cabo el proyecto de desarrollo rural de la comarca a través 
de los recursos obtenidos del Programa de desarrollo Leader II 
de la Comunidad Europea. En 1999 estos mismos municipios se 
constituyen en Mancomunidad para la prestación de diversos ser
vicios mancomunados, con la denominación de Mancomunidad 
de Servicios Almenara en la que ya se encuentran integrados tre
ce y el resto tiene en tramitación su integración. 

La altitud de todos los municipios se sitúa alrededor de 
los 900 m. sobre el nivel del mar, oscilando entre los casi 800 
m. de La Herrera y Balazote, y los 1169 de Peñascosa. El pun
to más elevado de la comarca lo constituye el pico Almenara 
con 1790 metros. 

De la superficie total de la comarca, el 51,8 % constitu
ye la superficie agraria útil, el 26,2 % es terreno forestal, y el 
resto esta constituido por prados pastizales y otras superficies. 

El recurso eólico de la comarca es importante por la orien
tación de la misma y la altura media de todo el territorio. Los 
diversos estudios de viabilidad eólica que se están desarrollan
do por diferentes empresas del sector de las energías renovables, 
hacen que las perspectivas de este sector en un futuro inmedia
to, puedan suponer un recurso de desarrollo exógeno para la 
comarca de primera magnitud. Son más de cien las solicitudes 
de estudio, presentadas por unas veinte empresas, que hoy están 
siguiendo los tramites establecidos en el Decreto de la Consejeria 
de Industria y Trabajo de la Junta de Comunidades de Castilla 
la Mancha de 18 de mayo de 1999. 

Conscientes de la importancia económica que para la 
comarca puede tener la energía eólica, a través de la 
Mancomunidad se ha elaborado un pliego de condiciones que 
ha sido aprobado por el Pleno de la Mancomunidad y por los 
respectivos Plenos Municipales de los distintos municipios ( 20 
aprobados, 2 en tramitación y 3 municipios que han optado por 
la no aprobación del pliego ). El contenido de este acuerdo es 
básicamente el siguiente: 

- Reconocer el interés municipal por proyectos eólicos. 
- Reconocer ventajas adicionales en un proyecto comarcal sobre 

el planteamiento individual de cada municipio. 
- Apoyar las iniciativas empresariales en los distintos términos 

municipales. 
- Incardinar las actuaciones sobre energía eólica en un proyecto 

comarcal. 
Una sola línea de evacuación de energía en alta, común para 
todos los parques que se instalen en la comarca. 
Una aportación mínima de 200.000 ptas. por aerogenerador 
instalado en el termino para el Ayuntamiento. Esta cantidad 
se incrementa en proporción a la potencia instalada. 
Una aportación mínima de otras 200.000 ptas. por aerogene
rador que se instale en terrenos de propiedad municipal. Esta 
cantidad se incrementa en proporción a la potencia instalada. 
Una vez aprobado el parque o el Plan Eólico estratégico por 
la Consejería la empresa promotora entregará dos millones 
al Ayuntamiento afectado, por la instalación de la totalidad 
de torres de medición, y otros dos millones a la 
Mancomunidad. 

- Los importes de lBI, IAE, Y tasas por licencias, otros impues
tos o canon son independientes de las cantidades señaladas 
anteriormente y deberán abonarse a cada Ayuntamiento que 
corresponda. 
Se penaliza la no puesta en marcha una vez @bteni(llás tbdas 
las autorizaciones para la instalación del parque eólico. • 

Cada parque tendrá una empresa de explotación con domici
lio fiscal en el municipio donde este instalado el parque. 
Acuerdo Empresa - Universidad para la formación de opera
dor y personal de mantenimiento de parques. Máximo apro
vechamiento de mano de obra local. 

- Compromiso de la empresa promotora en participar en los pro
yectos de desarrollo rural a través de la Mancomunidad. 
Una vez en funcionamiento cada uno de los parques eólicos, 
la empresa o empresas promotoras ofrecerán a la 
Mancomunidad una opción de compra deiS % de las acciones 
de cada parque por un importe total simbólico de 10.000 ptas. 
EllO % de las acciones de cada parque se ofertaran a la ven
ta para inversores locales, a parte del 10 % que el Decreto 
regula deben ofertarse a la Agencia Regional de la Energía. 

Solidaridad intermunicipal 
Aparte de los beneficios económicos que este planteamiento pue
de reportar para cada municipio, muy por encima de los acuer
dos alcanzados con otros Ayuntamientos de la provincia por las 
empresas promotoras, hay unos beneficios adicionales para las 
propias empresas que encuentran en este planteamiento ahorros 
al aparecer comunes algunas infraestructuras necesarias para 
cualquier parque. 

La Mancomunidad aparece como elemento de redistri
bución y reequilibrio entre la totalidad de los municipios, ya que 
no se puede garantizar que en cada termino haya un parque eóli
co, pero si que del parque que se instale en cualquiera de los ter
minos de municipios firmantes del pliego supone beneficios para 
el conjunto de Ayuntamientos. En ningún momento se plantea 
un reparto de los impuestos o tasas que corresponden al 
Ayuntamiento que autorice la instalación, sino que 10 que se dis
tribuye entre todos a través de la Mancomunidad son los bene
ficios obtenidos de una negociación de forma conjunta por par
te de los municipios. Este planteamiento no es más que la res
puesta al planteamiento de iguales condiciones por todas las 
empresas. Si las empresas se han puesto de acuerdo para hacer 
a los Ayuntamientos ofertas similares todas ellas, parece lógi
co el acuerdo municipal para hacer peticiones idénticas todos 
los Ayuntamientos de la comarca. 

Llama la atención las criticas a este planteamiento man
comunado, por parte de algunas empresas, calificando el plie
go de condiciones aprobado como leonino e incumplible. Basta 
revisar los datos de rentabilidad económica de un aerogenera
dor expuestos al principio de este articulo, para darse cuenta de 
que una instalación con una vida media de veinte años, se amor
tiza en siete u ocho, y queda produciendo beneficios durante doce 
o trece años más. Quizá la critica se deba a que empiezan a apre
ciar que los Ayuntamientos nos estamos haciendo mayores en 
la gestión de recursos .• 
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INFORME: ENERGIAS EN CLM 

Daniel Romero: "En diez años, 
Castilla-La Mancha producirá con energías 

renovables toda la electricidad que consuma" 
Alfonso G. Calero 

D
aniel Romero Alvarez es desde hace menos de un año el 
presidente de la Agencia de Gestión de la Energía de 
Castilla-La Mancha (AGECAM). Onu-bense, licenciado 
en Filología clásica por la Universidad Complutense, y 
diplomado en Documentación y Biblioteco-Iogía por la 

antigua Escuela de Documentalistas de la Biblia-teca Nacional, 
Romero ha sido durante siete años (1989-1996) Delegado del 
Gobierno en Castilla-La Mancha y Gobernador Civil de Toledo, 
cargo que le ha permitido conocer en perspectiva y de cerca la 
región como muy pocas otras personas la conocen. En estos últi
mos meses ha volcado su sentido común y sus dotes organiza
tivas en la puesta en marcha de AGECAM, para aprovechar des
de esa plataforma las múltiples sinergias que puedan hacer que 
nuestra Región aproveche optimamente todos sus recursos 
energéticos, optando al tiempo por los más renovables y menos 
contaminantes. 

En esta entrevista repasa para Añil los principales retos 
del mundo energético en CLM así como las perspectivas de 
actuación de la Agencia que dirige. 

P.- ¿Con qué objetivos nace AGECAM y qué servicios 
ofrece a los empresarios y a los particulares en CLM ? 

R- AGECAM, la Agencia de Gestión de la Energía de 
Castilla-La Mancha, es una sociedad anónima creada por ley de 
las Cortes Regionales a mediados del año pasado como instrumento 
del Gobierno castellano-manchego para impulsar las energía 
renovables y fomentar el ahorro energético y la mejora de la efi
ciencia energética, combinando la preservación del medio ambien
te con la óptima gestión de los recursos energéticos en los dife
rentes sectores consumidores de Castilla-La Mancha. 

Para cumplir ese objetivo, AGECAM va a ir poniendo pro
gresivamente a disposición de los usuarios, sean éstos particula
res o empresas, diferentes medios: por ejemplo, información sobre 
las cualidades energéticas de equipos, edificios y servicios; actua-

RESUMEN: 

ciones de consultoría; participación en proyectos de interés estraté
gico en el área de la biomasa, la energía eólica o la solar, etc. 

P.- ¿ En qué proyectos concretos está involucrada en 
estos momentos la Agencia y cuáles son sus perspectivas a medio 
plazo? 

R- Actualmente lideramos, dentro del programa europeo 
SA VE, proyectos compartidos con la Campania italiana y con 
la región sueca de Kalmar-Kronoberg; formamos parte, junto con 
Andalucía, Valencia y Extremadura, de la OPET (Organi
zaciones para la promoción de tecnologías energéticas)-Sur; se 
ha ampliado el capital de la empresa dando entrada a la Caja 
Castilla-La Mancha; estamos iniciando trabajos de soporte téc
nico a las políticas de la consejería de Industria y Trabajo en 
materia energética, y estamos a punto de entrar a participar en 
proyectos regionales de energías alternativas. 

P.- ¿ Qué opina del proyecto de Central solar fotovola
tica que se quiere instalar en Villarrubia de los Ojos? 

R- Lo que yo conozco por ahora, y por la forma en que 
lo conozco, sólo indirectamente, no es propiamente un proyec
to sino únicamente un propósito. En la medida en que representa 
un empeño, y además ambicioso, de aprovechar una energía 
como la solar, contará con nuestro apoyo en la forma que se con
sidere más eficaz. 

P. - ¿ Cuál es el potencial real de la energía eólica en CLM 
en comparación con el resto de energías, y en qué plazo puede lle
gar a ser una energía verdaderamente competitiva con el resto? 

R- Vaya responderle a esta pregunta trasladándonos a 
un futuro que ha comenzado ya: en un plazo de siete a diez años 
Castilla-La Mancha producirá con fuentes de energía renovables 

El antiguo delegado del Gobierno en la Región es hoy presidente de la Agencia de Gestión de la Energía en CLM (AGECAM), puesto desde el 

que pretende aprovechar todos los potenciales con que contomos en estas materias para alcanza los mejores y más competitívos rendimientos. 

Su conclusión es claramente optimista, ya que prevé que en un plazo de a í O 'años C~sfilla L Mancha será capaz de producir con las dife

rentes energías renovables (eólica, solar , Ibiomasa, étc:) toda.la 'electriddad ~e:nei!esite coñsumir. 
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toda la electricidad que consuma. Ahora mismo nuestra región, 
que es netamente exportadora de electricidad, la produce casi en 
un 60% con energía nuclear. En otros términos: en nuestra región 
el eslogan del programa europeo AL TENER ("cien por cien 
energías renovables") será una utopía cumplida. 

P. - CLM cuenta con dos centrales nucleares: una de ellas 
(José Cabrera) la más antigua, y otra (Trillo) una de las más 
recientes.¡; Cuál es su posición sobre la antigüedad de la pri
mera y sobre el problema del "cementerio " de residuos nucle
ares que quiere instalarse en la provincia de Guadalajara? 

R.- En mi primera respuesta le he indicado cuál es la 
misión que se encomienda a AGECAM. Es evidente que den
tro de la misma no entra la toma de decisiones respecto de pla
nificaciones de ámbito nacional. De todos modos, haremos lo 
posible por hacernos presentes en cuanto asunto energético afec
te al territorio y a los intereses castellano-manchegos. 

P. - Así como las energías eólica y fotovoltaica requieren 
de inversiones considerables y, por tanto, van a ser impulsadas 
por las grandes empresas, parece que otras energías alternati
vas, como las derivadas de la co-generación, biomasa, etc., 
podrían propiciar cierta presencia de medianas y pequeñas empre
sas, de la economía social y del cooperativismo. ¿ será esto así. 
en su opinión, o también estos sectores serían copados por los tra
dicionales (y grandes) productores de energías convencionales? 

R.- Es una pregunta que me interesa responder con cier
to detenimiento. Por ejemplo, imagínese que ponemos en mar
cha un programa regional ambicioso para producir con energía 
solar, más que electricidad, agua caliente, y que acertamos con 
la fórmula de modo que dicho programa fuera un éxito. Las con
secuencias serían varias: lograríamos un ahorro de energía con
vencional considerable, se crearía o fortalecería un importante 
entramado de empresas instaladoras ... Si, como tienen en pro
yecto -y nosotros vamos a apoyarlos-, los fabricantes de puertas 
del área de Villacañas se aúnan para producir energía eléctrica 
con la biomasa de sus serrines, virutas y restos de madera en gene
ral, se habrán logrado efectos económicos y medioambientales 
muy diversos y de gran interés. Lo mismo hay que decir del apro
vechamiento para fines energéticos del producto final de secto
res tan importantes como el de la uva, la aceituna o la ganadería 
(purines). Y por último, en nuestra región al menos, la conce
sión de la instalación y explotación de parques eólicos conlleva 
el planeamiento y puesta en marcha de planes industriales. Esto 
hace que en la producción de la energía y de la riqueza aneja inter
vengan, aparte de la empresa, más o menos grande, que promueve 
dichos parques, los ayuntamientos afectados, pequeñas industrias 
ya existentes o creadas al efecto, contratas de instalación y man
tenimiento, etc. Como ve, esta realidad se aleja bastante del esque
ma que sería "llega el gran capital, compra y explota mis rique
zas, y se va con sus ganancias a otra parte". 

P.- España produce, aproximadamente, el 20% de su 
Energía a través de fuentes no contaminantes o renovables. 
¿En qué porcentaje estamos en CLM, y dónde se deben hacer 
los mayores esfuerzos para incrementar el peso de las energías 
renovables en la producción energética total? 

R.- La producción eléctrica disponible actualmente en 
Castilla-La Mancha de origen hidráulica se acerca al6 por cien
to del total frente al 20 por ciento nacional. Todavía el porcen
taje de eólica y otras fuentes alternativas no es sigoificativo, pero, 

como ya he indicado, en el horizonte de siete o diez años, su pro
ducción duplicará la que hoy representa la hidráulica. Aparte de 
la eólica, será importante también la de biomasa. En definitiva, 
vamos a procurar buscar la complicidad de los diferentes sec
tores económicos y de los usuarios en general para colaborar en 
que el desarrollo y el bienestar en Castilla-La Mancha continúen 
y se aseguren fuentes de energía más razonables y limpias. 

En concreto, los esfuerzos de promoción de la Agencia 
van a centrarse de manera principal en la energía solar (tanto 
térmica, para agua caliente en edificios, como fotovoltaica para 
riego y tejados solares en edificios del sector de los servicios) 
y en el aprovechamiento de la biomasa, porque, de una parte, 
en minihidráulica queda poco potencial por explotar y, de otra, 
la eólica sigue en su implantación un diseño y una planificación 
bien definidos por la consejería de Industria y Trabajo. 

P. - ¿ Cuál es su opinión frente a las 
polémicas levantadas en torno al impacto 
medioambiental de las instalaciones de 
energía eólica? 

R.- La consejería de Industria y 
Trabajo, que es la competente en la autori
zación de esta clase de instalaciones, 
ha seguido un procedimiento 
meticuloso y que, según 
comentan en el propio sec
tor, da seguridad a los 
interesados en promover
las y a los inversores: 
por un lado, se ha con
feccionado un mapa de 
zonas excluidas, en las 
que no es posible, para 
preservar su valor 
ecológico, proyectar 
parques eólicos; por otro 
lado, cada parque concreto 
conlleva, como elemento pre
vio a su aprobación, un infor
me de impacto ambiental. Sin 
duda, este método explica la 
escasa contestación que hasta 
ahora va teniendo la progresi
va implantación de la energía 
eólica en la región. 

De todos modos, el 
impacto visual es evidente. 
Pero, como en tantos otros 
ámbitos, habrá que preguntar
se si merece la pena y en qué 
medida; en cualquier caso, sin 
bajar la guardia para reducirlo 
lo más posible. ¿ Sería desca
bellado, por ejemplo, pensar en 
colores de pinturas que se 
adapten a los tonos cambiantes 
del paisaje? La Agencia entró 
ya en contacto con la 
Universidad de Castilla-La 
Mancha, y yo no dudo de que 
habrá ocasión para proyectos de 
investigación que respondan a 

regunta coI}1o ésta . • 
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"Sol de La Mancha" 
Central solar fotovoltaica en 

Villarrubia de los Ojos (Ciudad Real) 
Juan Serna 

E
n un momento histórico de 
deterioro ambiental evi
dente (cambio climático) 
causado en un porcentaje 
muy importante por el 

actual sistema energético, anti
cuado, derrochador y contami
nante, hay que hacer algún ges
to significativo en la búsqueda 
y puesta en realidad de una 
aportación "diferente" al siste
ma energético español. Por eso 
planteamos una central eléc
trica fotovoltaica de pequeño 
tamaño pero más eficiente y fia
ble. En ese sentido proponemos 
un sistema de seguimiento (sen
cillo y fiable) que maximice la 
energía eléctrica producida. No 
se pretende ninguna "aventura 
tecnológica" de la que se pue
da desconfiar. Más bien lo con
trario, se propone un proyecto, 
seguro de demostración, tanto 
desde el punto de vista tec
nológico como económico y 
empresarial. 

Planteamiento Empresarial 
Optamos por una sociedad anónima de amplio espectro como 
la mejor forma de aglutinar a sectotres muy diversos de inver
sores, y de garantizar una gestión racional y eficaz de la planta 
y de la empresa. 

Creemos muy conveniente conseguir una importante par
ticipación de pequeños y medianos accionistas (con todo el apoyo 
social que ello implica), sin que ello signifique la menor traba a la 
participación también de grupos empresariales, tecnológicos, finan
cieros e institucionales en el accionariado global de la empresa. 

RESUMEN: 

Consideramos, no obs
tante, que ningún grupo públi
co ó privado concreto debe 
tener mayoría absoluta. 

Vamos a intentar impli
car en la participación en esta 
empresa a sectores importantes 
del mundo de la ciencia, tec
nología, cultura, arte, ecología, 
etc. que animen con su presen
cia y con sus ahorros este pro
yecto, sin ideologizarlo, ni con
vertirlo en arma arrojadiza con
tra nadie: simplemente partici
pando en él como un proyecto 
de producción de energía lim
pia, oportuno y deseable, cuya 
viabilidad está hoy garantizada 
así como la rentabilidad razo
nable de los capitales que par
tIcIpen en la empresa 
(Electricidad Solar, S. A.) 

Por último, el Ayunta
miento de Villarrubia de los 
Ojos está dispuesto a favorecer 
y estimular la participación espe
cial de sus habitantes, con diver

sas iniciativas destinadas a promover y divulgar las ventajas de la 
energía solar, así como la participación en una empresa que con
viertirá la zona en un escenario internacional de vanguardia en este 
tipo de energía. 

Recursos que vamos a utilizar 
Vamos a utilizar todos los apoyos e incentivos existentes y dis
ponibles legalmente de las distintas administraciones: 

Unión Europea: se le solicitarán las ayudas previstas 
para las tecnologías renovables y en concreto para la produc-

Juan Serna, responsable de la Agencia de desarrollo local de aimiel, está vinculadq tambi1n al proyecto de creación de una futura central 

solar fotovoltaica en el término de Villarrubia· de los Ojos (Ciudad, Real t En este breve avance nos detalla algunos datos básicos del proyec

to, así como de los agentes implicados en e l mismo· y: de sus e '¿pectati-9as el d~sa roll. : 
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ción de energía solar fotovoltaica, además de las que corres
pondan por el carácter de demostración que el ámbito tec
nológico aporta este proyecto (estamos gestionado una entrevista 
con Loyola de Palacio, Comisaria de Energía de la UE). 

Administración Central: solicitaremos la inclusión de 
la planta en los beneficios del Real Decreto 2818/98, en cola
boración con la administración autonómica para la aplicación 
de la prima de 30 pta/kWh como instalación del grupo b I (solo 
solar). Y también los apoyos que pueda prestar el IDAE. 

Administración Autonómica: tras diversos contactos 
nos ha manifestado su compromiso sincero con el proyecto, 
expresado en tres acciones concretas: 

a) Agilización de los trámites administrativos en todo el pro
ceso. 

b) Asesoramiento directo de la Consejería de Industria, a través 
de la D. G. de Desarrollo Industrial, en lo que necesitemos 
para su realización. 

c) Colaboración con los promotores en las gestiones a realizar 
con la Compañía Eléctrica, entidades financieras, adminis
traciones. 

Hablaremos de su posible participación una vez avan
zadas el conjunto de las gestiones y constituida la empresa, así 
como de las posible subvenciones a la financiación. 

Administraciones locales 
Diputación: en los próximos días visitaremos al Presidente de 
la Diputación de Ciudad Real para exponerle el proyecto y cono
cer sus posibilidades de colaboración y participación. 

Ayuntamiento de Villarrubia de los Ojos: su actitud, 
desde el principio es de absoluto apoyo, tanto en la disponibili
dad de los terrenos, que ya ha sido visitados por los técnicos, como 
en el proceso de participación ciudadana local, como en la que 
pueda establecerse por el propio ayuntamiento, así como en la cre
ación de una infraestructura de comunicación especial a través de 
Internet, con el dominio "Sol de La Mancha", destinado a infor
mar y propiciar la participación de los interesados, tanto en los 
aspectos técnicos como empresariales del proyecto. 

Empresariado: desde el comienzo hemos contactado 
con diversos grupos empresariales y del sector financiero, así 
como de fabricantes en instaladores que estarán presentes en el 
proyecto desde el inicio de constitución de la sociedad. En una 
segunda fase haremos extensible la propuesta de participación 
a otras empresas e inversores que nos están manifestando su 
interés por el proyecto desde que éste ha transcendido a la opi
nión pública. 

Organizaciones Ambientales y Sociales: Coordinación 
permanente con todas las que quieran colaborar en la divul
gación y participación en este proyecto, siempre que acepten 
que se trata de la creación de una sociedad para la construc
ción y explotación de una planta de energía solar fotovoltai
ca, con criterios de eficiencia y rentabilidad, y no en un lugar 
de debate o confrontación idelógica para lo que ya existen 
otros foros. Se trata pues de impulsar un proyecto empresa
rial positivo, en el que hay que hacer posible la presencia de 
sectores muy diversos que pueden y deben convivir sin la 
menor confrontación, en el marco jurídico de la sociedad cons
tituida. En este sentido puede ser un ejemplo modélico en 
nuestro país de encuentro entre sectores muy diversos, con un 
gran objetivo: demostrar que la energía solar fotovoltaica 
está ya madura y puede desarrollarse con criterios de ren
tabilidad .• 

Resumen Esquemático del Proyecto 
- Terreno requerido: 30 hectáreas. 
- Inversión inicial: 7.000/8.000 millones de pesetas. 
- Energía eléctrica producida: 20 GWh/año distribuída según la 

radiación. 
- Ingresos ambientales: comparado con el sistema eléctrico actual. 

se evitarían toneladas de COl y de S02' 
- Puestos de trabajo producidos: aunque no sea éste el objetivo. 

también se consiguen puestos de trabajo en la fabricación y en 
la operación y mantenimiento que serán evaluados y dados a 
conocer en su momento. 

Planteamiento inicial 
Potencia: "pico" inicial: 10 MW. Energía eléctrica anual aproxi
mada que producirá: 20 GWh/año. 

Ubicación 
Municipio de Villarrubia de los Ojos. 
Ciudad Real 
Cuenca Alta del Guadiana 
Mancha Occidental 
Castilla La Mancha 

30 hectáreas de terreno (propiedad municipal) sin ningún tipo de uso 
o aprovechamiento, situados en una dehesa boyal de más de 200 
hectáreas) en zona de llanura a dos kilómetros del pueblo, entre el 
Parque Nacional de Las Tablas y el casco urbano 
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INFORME: ENERGIAS EN CLM 

La larga agonía de Zorita 
Pedro Aguilar 

E
l Consejo de Seguridad 
Nuclear otorgó, el pasado 
mes de octubre de 1999, 
tres años más de vida a la 
central nuclear "José 

Cabrera" de Zorita, la más anti
gua de cuantas existen en nues
tro país, situada al sur de la pro
vincia de Guadalajara. Mientras 
esto sucede, los alcaldes y con
cejales de los pueblos afectados 
por la instalación de estas indus
trias solicitan constantemente 
aquello que les prometieron: 
infraestructuras e inversiones 
para que, cuando haya que 
cerrar, el impacto sea el menor 
posible. A estas alturas de la 
película, tras más de 30 años 
conviviendo con la mole nucle
ar, la seguridad pasa a un segun
do plano y priman más las oscu
ras perspectivas de futuro. 

Pero ocupe el plano que 
ocupe dentro de la sensibilidad 
ciudadana, 10 que es evidente es 
que la José Cabrera "chochea", 
por más que se empeñen en 10 contrario los dueños de la Central, 
la empresa eléctrica Unión Fenosa, y los responsables de la segu
ridad nuclear en nuestro país. A 10 largo de estos tres decenios de 
vida esta central ha sufrido numerosos parches y transformacio
nes que han conseguido superar los controles de seguridad esta
blecidos por los sucesivos gobiernos, pero que no han logrado disi
par los temores de la opinión pública de Guadalajara que mantie
ne vivas en su memoria las terribles imágenes de la tragedia de 
Chernobyl y las iras de los grupos ecologistas y de algunos parti
dos políticos que consideran que Zorita es un peligro latente. 

RESUMEN: 

Una población dividida 

Sin embargo los gritos de 
"Zorita, cierre ya" que se escu
chan en las cada vez más 
numerosas manifestaciones 
contra la vetusta central, no 
son unánimes. La población 
está dividida entre quienes ven 
en la energía un riesgo conti
nuado e innecesario y quienes 
anteponen a esta hipotética 
amenaza la riqueza que gene
ra una empresa que mantiene 
cientos de puestos de trabajo 
y una actividad diaria con 
otros tantos puestos indirec
tos. .. sin contar las golosas 
subvenciones que en materia 
de compensación reciben los 
Ayuntamientos que poseen 
una central en su término 
municipal. 

En la caBe, los vecinos 
de Almonacid de Zorita, una 
población con cerca de mil 
habitantes situada en las orillas 

del Tajo, al sur de Guadalajara, son conscientes de que la cen
tral está agonizando. Como mucho sobrevivirá hasta el año 
2008 y durante ese tiempo lo que piden es que siga siendo una 
central segura, algo que dan por hecho. Después, o al mismo 
nivel, solicitan que los responsables den una salida digna a los 
trabajadores que quedarán en el paro tras el cierre. Entre los 
habitantes preocupan los futuros traslados de trabajadores, la 
seguridad de los puestos de trabajo y la utilización de los ser
vicios que permanecerán en pie. Los 250 millones de pesetas 
que la central reparte, en materia de compensación entre los 

Para completar el panorama de la producción energética en CLM no podíamos olvidamos de la de origen nuclear (hoy par hoy la más impartante en 

términos cuantitativos). Nuestro colaborador en Guadalajara Pedro Aguilar hace un detenida repaso a la historia de la más antigua de nuestros nucle

ares, la "José Cabrera" de Zorita de los Canes, así como a los diferentes intereses encontJ;:ados, e el pueblo y en la comarca, sobre la necesidad de 
su desmantelamiento, debido a su antigüedad,.o su continuidad aada el altoimpacto de la cen I en la economía de la zona. Habla también de la 

polémica respecto al almacén de residuos nuciea.-es de trillO y. ofréce unq~rie de Ckm15 complementarios sobre la energía nuclear en España. 
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13 municipios situados a menos de 10 kilómetros de distan
cia, se verán reducidos notablemente cuando Zorita desapa
rezca. 

Disparidad de criterios 
Para elaborar el calendario del cierre nuclear que el PSOE pre
sentó como parte de su campaña en las últimas elecciones gene
rales de 1999, tuvo en cuenta el periodo de amortización de 
cada planta, de manera que una vez superado éste no hubiera 
que indemnizar a sus propietarios. En términos contables ese 
periodo es de 25 años, de modo que la central de Zorita estaría 
ya amortizada desde 1994 y la de Trillo, también en 
Guadalajara, lo estaría en el año 2.013. Para los socialistas, la 
explotación por encima de estas fechas implicaría unos bene
ficios adicionales que pueden sacrificarse a cambio de despe
jar cualquier riesgo de accidente nuclear. A cambio, habría que 
realizar fuertes inversiones en la sustituéión de esta fuente 
energética por energías renovables y un programa de desarro
Jlo alternativo para las poblaciones afectadas por la pérdida de 
puestos de trabajo. 

Por su parte Juan Manuel Kindelan, presidente del 
Consejo de Seguridad Nuclear, asegura que la "José Cabrera" 
puede funcionar sin riesgo mejorando su seguridad de forma 
"barata y eficiente" al menos durante tres años más, plazo que 
podría verse ampliado a seis años si se adoptan las medidas acon
sejadas por el CSN. Dichas medidas irían dirigidas a ciertos cam-

Pedn, A¡:uilar. LA LANGA A(;ONIA IU-: ZORITA. AÑil . JI OTO,VO 100() 

Vertidos 
• Inicialmente los desechos radiactivos líquidos se recogen en los 

depósitos de retención de desechos, a continuación, estos dese
chos son sometidos a un proceso de destilación-concentración por 
medio de un evaporador. El destilado se envía a unos tanques des
de donde se descarga al exterior. 

• Los residuos gaseosos se recogen inicialmente en un depósito 
intermedio que actúa como regulador de presiones que almace
na los gases y posteriormente los desintegra. 

• En cuanto a los residuos sólidos se producen por el concentrado 
del evaporador, los cartuchos de filtro, las resinas cambiadoras 
de iones y los llamados desechos tecnológicos (trapos, papel, 
ropas). El tratamiento que reciben es la solidificación en cemen
to, hormigón o su compactación, según los casos. Posteriormente 
son encerrados en bidones metálicos de 210 litros que se colo
can en dos almacenes para residuos con sistentes en un edificio 
de planta rectangular de mil metros cuadrados de superficie y en 
unas fosas paralelas de cuatro metros de profundidad cubiertas 
por módulos metálicos. La capacidad total de almacenamiento 
de la central es para 12.669 bultos. 

• A 31 de diciembre de 1997 los bidones de residuos radiactivos 
sólidos generados por la central era de 16.651, de los que 3.653 
se habían reacondicionado y 4.912 fueron transportados a las ins
talaciones de Siema Albarrana. 

• El combustible irradiado en sus primeros 214 elementos fueron 
enviados al Reino Unido. En 1983 fueron suspendidos los 
envíos, almacenándose el combustible en unos bastidores situa
dos dentro del recinto de contención de la piscina. 
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bios en la sala de control para mejorar la visión de los paneles, 
a la sustitución de las bombas que garantizan el enfriamiento del 
núcleo y al desarrollo de programas de formación del personal 
para "que sepa cómo actuar si ocurriese un accidente grave". 
Estas actuaciones supondrían una inversión "despreciable con 
respecto al beneficio anual que obtiene la empresa", según 
Kindelan. 

Una historia con fisuras 
Desde su puesta en funcionamiento en el año 1968 la central 
nuclear de Zorita ha sufrido varias incidencias, calificadas de 
leves por propietarios y de preocupantes por sus detractores. 
En las recargas de 1971 y 1972, con apenas tres años de vida, 
se encontraron algunos elementos combustibles deteriorados 
como consecuencia de una holgura en el ajuste de las placas 
de retención del núcleo, lo que dio lugar a una vibración que 
acabó produciendo fisuras en la vaina de algunas varillas. En 
la parada para recarga se realizaron, bajo agua y con observa
ción por circuito cerrado de televisión, las reparaciones opor
tunas. 

En 1978 se detectaron algunos tubos en mal estado del 
generador de vapor que se soldaron días después. Con la cen
tral al 50% se vieron indicios de fuga en tubos del generador de 
vapor, lo que obligó a una nueva parada. Se encontraron fugas 
en cuatro tapones soldados, dos de ellos de reciente reparación. 
Las zonas dañadas fueron nuevamente reparadas y la central vol
vió a su funcionamiento normal. 

El 11 de junio de 1991 una vigilancia rutinaria, según 
el CSN, descubrió que el tanque de agua de recarga tenía una 
concentración de boro inferior a la permitida y Unión Fenosa 
tardó en corregirla más de lo recomendado, por lo que el suce
so fue clasificado de nivel 1 en la escala INES. Peligro impor
tante. 

En la parada de recarga del segundo semestre de 1991 
se procedió a la modificación de los internos de la vasija del reac
tor, la zona más sensible de la central. El día 5 de agosto se pro-

Orígenes de la primera central nuclear de España 

• En 1955 se celebró en Ginebra la primera conferencia mundial de 
átomos para la paz. España ,estuvo presente y allí nació la idea de 
producir en España energía eléctrica mediante la utilización de 
combustible nuclear. 

• Las cuentas que se hicieron los técnicos, empresarios y políticos 
españoles fueron las siguientes: para alimentarse durante tres años 
a una central le bastan (le bastaban en 1968) 20.761 kilogramos de 
uranio, que después pueden volver a ser regenerados en parte. Para 
su transporte se necesitan dos camiones y generan mil millones 
anuales de kilovatios hora. Para producir la misma energía una cen
tral térmica quemaría 20 millones de toneladas de carbón que nece
sitarían de 50.000 vagones de ferrocarril para su transporte. En resu
men, un kilogramo de uranio produce tanta energía como 3.000.000 
de kilos de carbón. Las cifras hablaban por sí solas. 

• ¿Por qué "José Cabrera"? Muy sencillo, don José Cabrera Felipe 
era el presidente del Consejo de Administración de la Unión 
Eléctrica Madrileña cuando se consideró la conveniencia de cons
truir una central nuclear en el término de Almonacid de Zorita. 

• En julio de 1965 se puso la primera piedra. En febrero de 1967 
empezaron a residir en el poblado la mayor parte de los trabaja
dores. En noviembre de 1967 1 egó el coml}ustible, óxido de ur~
nio, en 12.351 tubos de zirca1oy. En abri m yo tie 1968 se re 

dujo una parada automática no programada del reactor por pér
dida de las líneas exteriores debido a una perturbación atmosfé
rica. El análisis del suceso condujo, de nuevo, a su clasifica
ción como nivel I al considerar que la disponibilidad de las fun
ciones de seguridad, "aún siendo suficientes" según el CSN, no 
estaban al 100% de la capacidad. 

La primera alarma popular 

El 9 de enero de 1994 se llevó la central a parada fría para efec
tuar la 20a recarga. Nueve días después se detectó una grieta 
pasante de 23 mm. de longitud a 43 cm. por encima de la tapa 
de la vasija. Tras los análisis oportunos se detectó que 16 de las 
17 penetraciones de reserva estaban afectadas, presentando grie
tas generalizadas en la zona de la soldadura a la tapa. En total 
aparecieron 171 grietas. El suceso fue calificado otra vez de nivel 
1 porque las grietas estaban bastante extendidas. Fue entonces 
cuando grupos de ecologistas y asociaciones ciudadanas se 
movilizaron exigiendo el cierre inmediato y definitivo de la cen
tral. Unas mil personas se manifestaron en Guadalajara a fina
les del mes de marzo. Pocas para la gravedad del asunto. Unión 
Fenosa presentó un plan de saneamiento que fue aceptado por 
el Consejo de Seguridad Nacional. El grupo ecologista Aedenat 
se quejó públicamente de que las reparaciones llevadas a cabo 
en la central habían finalizado antes de que se produjera el fallo 
del Tribunal Supremo, ante el que habían presentado un con
tencioso para intentar anular el visto bueno dado por el CSN. A 
pesar de las protestas y de las sucesivas marchas de la Plataforma 
por el cierre de Zorita, en junio de 1995, un año y medio des
pués de haber parado, la "José Cabrera" era de nuevo acoplada 
a la red. 

No había pasado un año desde su puesta en funciona
miento cuando se descubren errores en la estratificación tér
mica. Según los técnicos, el bajo caudal del río Tajo causaba 
problemas en la refrigeración del reactor por lo que en julio 
de 1996 se instalaron nuevas torres de refrigeración que ayu
dasen a la labor realizada hasta entonces exclusivamente por 

lizaron las primeras pruebas y el 14 de julio la central se sincro
nizó y suministró energía a la red por vez primera. El 17 de julio 
de 1968 se celebró la ceremonia de puesta en funcionamiento con 
la presencia del ministro de Industria, el señor López Bravo. 

• Cuatro entidades hicieron posible la construcción de la Central 
Nuclear "José Cabrera". Una obra calificada entonces de gigantesca 
y con la que España se incorporaba a la "tecnología industrial más 
revolucionaria de nuestro tiempo: la generación de energía eléc
trica mediante la fisión de uranio", según texto aparecido en 1968 
en la "Gaceta ilustrada" . 

• Las cuatro entidades fueron: Unión Eléctrica Madrileña (UEM), 
iniciadora del proyecto y propietaria de la central, hoy Unión 
Fenosa; Tecnatom SA, sociedad española creada en 1957 para desa
rrollar las aplicaciones industriales de la energía nuclear, a quien 
se debió la coordinación del proyecto; La Junta de Energía Nuclear 
(JEN), proveedora del combustible, uranio natural, y la firma nor
teamericana Westinghouse, que construyó el reactor nuclear del tipo 
agua a presión con una potencia térmica de 510 megavatios y capa
cidad de producción, en su origen, de 153 megavatios eléctricos 
por hora. 

• El ~ esu\1uest total de construcción fue de 2.768 millones de pese-
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el agua. En marzo de 1997, durante las 21" parada para recar
ga, se cambia definitivamente la tapa de la vasija del reactor, 
lo que despierta las sospechas de quienes aseguraban que las 
grietas en la tapa no habían sido subsanadas del todo y que 
durante más de un año la central había estado funcionando con 
algunas grietas. 

De momento, los dueños de la "José Cabrera" tienen tres 
años para realizar los arreglos recomendados por el Consejo 
de Seguridad Nuclear. En ese tiempo no faltarán las protestas 
y peticiones de las organizaciones ecologistas y de la mayor 
parte de los partidos políticos solicitando el cierre de Zorita, 
que con más de 30 años a sus espaldas, parece tener los días 
contados. 

Trillo, almacén nuclear 
Pero si la central nuclear de Zorita tiene los días contados, no 
parece tan cercano el cierre de la otra industria de estas carac
terísticas que existe en Guadalajara, Trillo l. Esta central, que 
hace unos meses ha fusionado su gestión con Almaraz, perte
nece a la llamada tercera generación . Es decir, aquellas que se 
crearon a partir de 1979, fecha en que se aprueba el nuevo Plan 
Energético Nacional. Es una de las más potentes y producti
vas de nuestro país y, de momento, ha causado menos sustos 
a la población que la de Zorita. Sin embargo, en las últimos 
semanas, la posibilidad de crear un almacén nuclear, en sus cer
canías, que pudiera acoger todos los residuos nucleares de nues
tro país ha despertado la alarma popular. Una alarma que se 
ha visto en parte amortiguada por las declaraciones del 
Gobierno español y de los responsables de la central que ase
guran que el almacén, que en pocas fechas empezará a cons
truirse en Trillo, albergará únicamente los deshechos de su pro
pio consumo. Lejos de haber despertado la construcción de este 
almacén la movilización popular esperada ante un hecho de tal 
gravedad, de nuevo los ciudadanos de Guadalajara se superan 

Origen de la energía nuclear 

• El primer reactor nuclear fue construido por un grupo de físicos 
del Laboratorio Metalúrgico de la Universidad de Chicago el día 
2 de diciembre de 1942. 

• La guerra mundial desvió la energía liberada por la fisión nucle
ar hacia fines bélicos con las bombas lanzadas por los EEUU sobre 
las ciudades japonesas de Hiroshima y Nagasaki. 

• En 1954 se inauguró la primera central nuclear de la historia en 
Moscú la APS-l de MW. 

• La primera central nuclear americana se inauguró en 1957 en 
Shippingport (Pensilvania) para la Duquesne Light Company. 
Con 60 MW fue la primera montada por la Westinghouse, la mis
ma empresa que montó el reactor de la "José Cabrera" 11 años 
después. 

• En 1956 y 1958 se construyen las dos primeras centrales nucle
ares en el Reino Unido. 

• En 1960 había ya 12 centrales nucleares funcionando a pleno ren
dimiento: tres en URSS, tres en EEUU, dos en Reino Unido, dos 
en Francia, una en Alemania y una en Bélgica. 

• En España tras la de Zorita (1968) vendrían la de Santa María de 
Garoña (Burgos-1970) y Vandellós (Cataluña- 1972). Después, 
Almaraz 1 y n, Ascó 1 y n, Cofrentes, Vandellós 11 y Trillo. En 
total ocho centrales y 9 reactores nucleares produciendo energía 
eléctrica, tras le reciente proceso de desmantelamiento de 
Vandellós 1. 
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a sí mismos en cuanto a la i~diferencia y al consentimiento casi 
general de que este tipo de industrias convivan junto a unos 
espacios naturales privilegiados. 

Alternativas saludables 
Por mucho que lo intentó, don Quijote no pudo acabar con los 
molinos de viento. Los nietos de aquellos "monstruos gigantes", 
que permanecen vivos por La Mancha, han crecido en tamaño, 
se han estilizado y sofisticado hasta el extremo de que son con
siderados símbolos del desarrollo energético del próximo mile
nio. Nos referimos a las hélices de más de treinta metros de altu
ra que producen la energía eólica. Si todo sigue según los pla
nes previstos, Guadalajara será durante la era del 2000 más 
Mancha que nunca, y sus molinos de viento, lejos de servir para 
moler harina, darán electricidad y mucha. 

Son cada vez más los proyectos de parques eólicos pre
sentados a las autoridades locales y regionales, con el propó
sito de instalarse en Guadalajara. Al socaire de las sustancio
sas subvenciones europeas, las empresas que producen las lla
madas energías alternativas o limpias, han crecido como hon
gos. La paulatina sustitución de parte de nuestras fuentes de 
electricidad por otras menos contaminantes o peligrosas ha 
influido lo suyo. El resto se debe a las buenas condiciones cli
matológicas, el viento seguro, que parece ser abundante en 
Guadalajara. Las primeras voces discordantes se han dejado 
escuchar y hay quienes aseguran que una de las principales 
riquezas de esta provincia, su paisaje, se verá seriamente alte
rado si a los nueve pantanos, carreteras nacionales, autopistas, 
trazados del A VE Y centrales nucleares se le añaden miles de 
gigantescos molinos de viento cibernéticos esparcidos por sus 
aleares. No les falta razón. La energía eólica es una alternati
va muy válida a la energía nuclear pero, se mire por donde se 
mire, está escrito que a Guadalajara siempre le toca bailar con 
la más fea. 

Sistemas de seguridad y protección 

• Para impedir accidentes o atenuar sus consecuencias se dispone 
de unas barreras que envuelven la reacción formadas por el com
bustible, el circuito de refrigeración del reactor y el recinto de con
tención. 

• Los sistemas de protección están preparados para impedir pro
cesos o situaciones de funcionamiento anormales que se dispa
ran automáticamente cuando se rebasan las señales de límite de 
seguridad. 

• En cuanto a la radicación, las distintas partes de la central están 
clasificadas en zonas (Controlada, Vigilada y de Libre acceso), 
según la dosis probable de radiactividad que podría recibirse en 
cada una de ellas. Dichas dosis se fijan en base a la frecuencia y 
a la duración de la estancia del personal, de forma que ninguna 
persona reciba una dosis total u homogénea en la totalidad del 
organismo superior a 0'05 Sv/año (5 rem por año). 

• El combustible nuevo llega a la central por carretera dentro de 
contenedores herméticos. El almacenamiento se realiza en bas
tidores de acero inoxidable situados en el recinto del reactor. 

• El almacenamiento del combustible irradiado se realiza en bas
tidores diseñados para este fin, situados dentro del recinto de con
tención en la piscina del combustible irradiado. La piscina mide 
7 metros de largo, 6'5 m. de ancho y 12m. de profundidad. Está 
construida de hormigón armado e impermeabilizada. El agua con
tiene disuelto ácido bórico. 

Añil 
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Centrales nucleares en España 
• El conjunto de centrales nucleares que se encuentran en la actua

lidad en fase de explotación, desmantelamiento o parada corres
ponden a tres generaciones diferenciadas dentro del programa 
nuclear. 

• La primera generación corresponde a las proyectadas en la déca
da de los años 60: "José Cabrera", Santa María de Garoña y 
Vandellós 1 (en proceso de desmantelamiento). 

• La segunda generación la componen las proyectadas en la déca
da de los años 70: Almaraz 1 y Il; Aseó 1 y Il, Cofrentes y Lemóniz 
1 y n (que no se llegó a construir del todo) 

• La tercera generación son las que fueron autorizadas tras la apro
bación del Plan Energético Nacional en julio de 1979 y que se 
construyeron a partir de 1979: Vandellós n, Trillo 1 y 
Valdecaballeros 1 y Il (en parada definitiva). 

El largo viaje del primer uranio enriquecido 

En el caso de la central nuclear "José Cabrera" de Zorita, el ura
nio concentrado salió de Andújar y fue enviado a EEUU, es decir 
de Cádiz a Nueva Orleans. De allí, por ferrocarril fue traslada
do a Grand Junction (Colorado) para muestreo y comprobación 
del grado de pureza. Luego realizó otro viajecito hasta 
Metrópolis (Illinois) donde fue transformado químicamente en 
hexafluoruro de uranio, en otras palabras, preparado para su enri
quecimiento posterior en Oak Ridge (Tennessee) por la 
Comisión de Energía Atómica Americana. Una vez enriqueci
do hubo de viajar nuevamente, esta vez a la factoría de 
Westinghouse en Cheswick (Pensylvania), donde tras una últi
ma transformación química quedó convertido en el óxido de ura
nio que regresó a España por vía marítima a Bilbao. De aquí por 
ferrocarril llegó hasta Tarancón (Cuenca) y los últimos sesenta 
kilómetros hasta Zorita los hizo en camión, toda una odisea. 

Riesgos de la energía nuclear 
El día 26 de abril de 1986 la unidad cuatro de la central nucle
ar ucraniana de Chernobyl estalló emitiendo radiación durante 
10 días. La nube alcanzó a Polonia, Finlandia, Noruega y Suecia. 
Las víctimas ascendieron a 10.000 personas según la OMS. 
Durante cinco años el cáncer y la leucemia en la zona aumen
taron en un 50%. Éste es le principal riesgo, un escape de radiac
tividad que, aunque difícil, no es imposible y que conllevaría 
lesiones nocivas para la salud durante varios años en varios kiló
metros a la redonda. 

Pero la contaminación por radiactividad no sólo puede 
ser fruto del escape directo de radiación sino también de los resi
duos de las 430 centrales que hay en el mundo y que, según los 
expertos, dejan una herencia peligrosa de miles de años (100.000 
aseguran los más pesimistas). En España los 9 reactores nucle
ares operativos, más cl ya clausurado de Vandellós 1, han pro
ducido 1.800 toneladas de residuos de alta radiactividad. 

Los efectos radiactivos en el ser humano pueden reves
tir diversas características según las dosis de radiación absorbi
da. Las principales son: trastornos hemáticos muy intensos, des
de anemia a leucemia, de inicio tardío pero mortal; lesiones en 
la piel y en las mucosas, principalmente en la respiratoria y en 
la digestiva, con aparición de náuseas, vómitos, úlceras y 
hemorragias; lesiones cutáneas y del aparato genital produciendo 
esterilidad. También puede producir malformaciones fetales 
durante bastantes años después de producido el escape. 

Aunque en este punto divergen los técnicos nucleares y 
los ecologistas, éstos afirman que aunque no exista un escape 
admitido, las centrales nucleares contaminan el aire a través del 
vapor de agua lanzado a la atmósfera y del agua de los ríos, en 
este caso del Tajo, que pasa junto a las dos centrales que hay en 
nuestra provincia. Esta contaminación incidiría en la fauna y flo
ra de la zona y en las personas en sus productos.frutícolas y hortí
colas, así como en el aumento de enfermedades cancerígenas y 
del número de abortos .• 
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Etnogénesis Castellano-Manchega 
Miguel Lucas Picazo 

e 
astilla-La Mancha es un 
claro ejemplo de cómo 
se genera y evoluciona 
un proceso de identidad 
ex novo. Por mucho que 

se empeñen geógrafos, histo
riadores, antropólogos o etnó
grafos, no ha habido ni histo
ria, ni territorio, ni institucio
nes, ni mores comunes a todo 
el territorio que hoy conforma 
la región. Desde el puno de 
vista de la etnicidad esta región 
participa, en gran medida, de 
lo castellano o español, eso sí, 
con multitud de variedades 
locales y comarcales. Los lla
mados rasgos primordiales 
proceden del universo caste
llano, pero a partir de las pri
meras elecciones autonómicas 
surge el discurso de la identi
dad instrumentalizado con 
nuevos aportes culturales que 
han terminado en la creación 
de una conciencia regional. 
Comienza a funcionar el 
esquema de similitud-disimilitud en el que los grupos adquie
ren aspectos relativamente semejantes entre sí, mientras que se 

RESUMEN: 

diferencian de la mayoría de los 
miembros de otros grupos; 
cuando este esquema trascien
de de lo local y se inmiscuye lo 
político, en distintos niveles, ya 
podemos hablar de nacionalis
mo. En nuestro caso, el objeti
vo pretendido por los dinami
zadores políticos es llegar a 
ese estadio de pre-nacionalidad 
que es el regionalismo. 

Las identidades no son 
cualidades permanentes e 
inmutables, sino todo lo con
trario suelen ser actuales y 
enormemente cambiantes, pue
den recrear el pasado con vis
tas a un porvenir deseado; la 
identidad se construye, des
construye y reconstruye 
mediante procesos dirigidos 
por determinados grupos que 
buscan un fin concreto. En 
Castilla-La Mancha partimos 
de una situación de carencia de 
identidades ya que por muchos 
motivos (falta de industrias, 

emigración, caciquismo, etc. ) el territorio regional ha sufrido 
un avasallamiento tan feroz que casi no quedan elementos y 

Es tendencia general de 105 seres humanos el formar agrupaciones en tomo a la edad, género, familia, profesión, clase social, religión, terri

torio, etc. Los hombres se han sentido unidos/desunidos mediante vinculos tan heterogéneos y diversos que sería imposible enumerar aquí 

una detallada lista de éstos. Pero si tuviéramos que realizar una graduación de su importancia en las sociedades actuales, un lugar de pre

ferencia lo ocuparian las agrupaciones territoriales con pretensiones más o menos nacionalistas. Desde la aparición de los nacionalismos moder

nos, las identidades que facilitan este tipo de movimientos han sido potenciadas y activadas con resultados diversos y por todos conocidos. 

En el caso de España, la estructuración autonómica y 105 emergentes nacionalismos, han provocado cambios que afectan a la concepción esta

tal y especialmente al nacimiento de nuevos y renovados valores y símbolos culturales. Castilla-La Mancha, que nace auspiciada por el títu

lo VIII de la Constitución sin que hubiera precedentes, bien históricos o bien reivindicativos, fue una construcción politica realizada a instan

cias de los partidos más influyentes en aquellos momentos, pero en la actualidad ha adquirido unos rasgos de identidad impensables hace 

tan solo una decena de años. El presente trabajo es un resumen del capítulo titulado "Procesos de identidad en CLM. Aportaciones desde la 

Antropología" que abre el libro Cultura y Pertenencia en Castilla-La Mancha, que acaba de aparecer dentro de la Biblioteca Añil. Su autor, 

Miguel Lucas Picazo, es titular de Enseñanza media, y profesor asociado en la Facultad de HU'!1anida es de la UCLM en Albacete. Añil 
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bagaje cultural donde asirse para crear las movilizaciones nece
sarias que generen identidad. Por otro lado, la nueva región tam
poco era algo especialmente deseado por la población, fue, por 
un cúmulo de circunstancias, un objetivo de las élites políticas 
que no interfería demasiado en la vida cotidiana de los ciuda
danos. Si lo comparamos con las movilizaciones de otras regio
nes, incluso con caracteres parecidos, observaríamos el menor 
potencial movilizador de Castillas-La Mancha. La que fuera 
Presidenta de las Cortes, María Blázquez, decía que el reto ini
cial al constituirse Castilla-La Mancha era el consolidar una con
ciencia regional entre los propios ciudadanos y que tras quince 
años se había conseguido un cambio de opinión entre los mis
mos ':fimdiendo en una sola identidad regional las de cinco pro
vincias hasta aquel momento sin tradición de vertebración uni
taria" . 

Para este reto de consolidación de una conciencia regio
nal se genera un discurso político, alejado, en un principio, de las 
aspiraciones de los habitantes de las cinco provincias, cuyas pre
ocupaciones van por otros den'Oteros. Las bases ideológicas y polí
ticas del discurso las encontramos en todas las manifestaciones 
de los dirigentes y especialmente provienen del ámbito de la pre
sidencia del gobierno y de la élites gobernantes. Para nosotros los 
cimientos del discurso regionalista constan de cuatro ideas-eje 
conectadas entre sí y con la realidad española general. 

El discurso regional 
Regionalismo y Autonomía, consecuencia del desarrollo 
constitucional. En numerosas ocasiones los políticos, y en con
creto el Presidente Bono, elogia el título VIII de la Constitución 
que "iguala" a todas las comunidades. Castilla-La Mancha es 
fruto de la Carta Magna y nace por ley. Terminado el período 
constituyente y recorrida la trayectoria autonómica, ya en 1998 
en la celebración del Día de la Región se invoca al "Orgullo de 
nuestra identidad. pero sin ir contra nadie ..... es la hora de nues
tra afirmación regionalista .... ... de la defensa del orgullo 
autonómico ", (Bono, Manzanares, Mayo de 1998). Quedó cla
ro desde el principio el invento desde la "nada", guiado no por 
la emoción o sentimentalismo, sino por el principio de raciona
lidad. 

Valoración del Territorio. El territorio es un elemento 
clave de la identificación ya que es algo exclusivo de los habi
tantes de un determinado espacio; éstos cargan sobre él nume
rosos rasgos cognitivo-simbólicos que indican pertenencia o 
exclusión. 1. L. García (1976: 29) habla de los espacios socia
lizados y culturizados y de cómo se adquiere en cualquiera de 
las unidades constitutivas de los grupos sociales propios o aje
nos, el sentido de exclusividad positiva o negativa. En Castilla
La Mancha, las fronteras del territorio ocupado, en un princi
pio, no estaban bien definidas y fue motivo de amplios debates 
el incluir o no determinadas comarcas y provincias (caso de 
Madrid , Guadalajara, Albacete o territorios más pequeños como 
es el caso del señorío de Molina). No existía la percepción nece
saria por parte de los habitantes de "comunidad territorial" ya 
que la población priorizaba sobre otros espacios, generalmente 
más reducidos, repletos de significados creados a lo largo de la 
historia y que nada tienen que ver con la idea regional. Dentro 
de la revalorización del territorio el eje más vertebrador de la 
comunidad ha sido el agua que motivó movilizaciones como 
nunca se habían visto en esta región y todo tipo de adhesiones 
sociales. 

Solidaridad y Bienestar ocial. kos individuos para sen
tirse partícipes de un proyecto comu n deben mostra; lazos ~de 

unidad y solidaridad. Partimos de una región con grandes caren
cias educativas, sanitarias y asistenciales por lo que la admi
nistración regional encauzará su gestión primaria solventando 
deficiencias históricas que muy pronto encontraran eco en los 
segmentos sociales con más necesidades. Políticas en torno a la 
tercera edad, mujeres, jóvenes y parados (especialmente jorna
leros) irán configurando una administración-patrón que atien
de como nunca antes lo había hecho, desde lo más primario (la 
construcción de un inodoro) hasta servicios universitarios en una 
región que era la única que se había quedado sin distrito. Lo que 
al principio era una mera cuestión de trasferencias del Estado 
central al autónomo, se convierte en otro eje fundamental del 
discurso regional, que tendrá un efecto multiplicador por las 
implicaciones tan directas con los grupos de administrados. Una 
administración más cercana y eficaz, pero sobre todo solidaria 
con los más necesitados. Muy pronto los programas regionales 
de Bienestar Social calarán entre séctores de la población que 
a priori y en buena lógica hubiesen rechazado el modelo autonó
mico, pero que en pocos años se convierten en sus más devotos 
defensores, como lo demuestra la participación y distribución 
del voto en los sucesivos eventos electorales. 

Injusticias históricas .Como en el resto de autonomías, 
la región también ha sufrido injusticias históricas achacables al 
centralismo. Comienzan las referencias históricas al poco 
tiempo de la toma de posesión del presidente 1. Bono Martínez 
que ya en ) 984 decía: "en esta región se ha producido una acu
mulación de injusticia históricas. Salvar esa injusticia es tarea 
de la Junta de Comunidades ..... hay que pulir los efectos nega
tivos de la injusticia histórica oo. Continúan las referencias en 
cualquier acto de carácter institucional, en especial en los dis
cursos y conferencias en el Senado o en el Club Siglo XXI, don
de las manifestaciones encontraran mayor eco. " ..... el centra
lismo nos ha hecho mucho daito" A .... "a esta región la han 
esqui/amado desde hace siglos" (Bono, 1986) " .... estábamos 
en el subdesarrollo a causa del centralismo" (Bono, 1994) 

Hacia una identidad étnica 
A. D. Smith (1991: 18) al hablar de los procesos de etnogéne
sis establece una serie de atributos compartidos, en mayor o 
menor medida, entre los miembros de la comunidad según se 
siga el modelo occidental (basado en el territorio histórico, 
comunidad político-legal, igualdad y cultura cívica colectiva) 
o el étnico en la que se destaca más la comunidad de nacimiento 
y la cultura nativa. En Castilla-La Mancha aparentemente se 
rehuye de los esencialismos y rasgos vernáculos para centrar
se más en los aspectos cívico-territoriales. Sin embargo pode
mos decir que se ha producido, conscientemente o no, una 
adaptación de los mitos, historia, tradiciones, etc. provenien
tes del sistema cultural castellano, a la nueva realidad socio
política. Al estar el bagaje cultural (lengua, tradiciones, reli
gión, instituciones) incluida en la cultura colectiva de lo 
"español", las estrategias de identidad, o bien se han retroali
mentado a base de estos caracteres, o bien se ha creado a par
tir de nuevos lazos jurídico-político-sociales propios de las 
naciones o estados modernos. La realidad es que en pocos años 
ha surgido una nueva identidad de base territorial, con unos 
objetivos de regionalidad muy claros, dentro del Estado 
español. La base cultural proviene exclusivamente de la tra
dición castellana, dominante durante muchos años en el Estado 
español, p-ero la construcción regional y la creación de una con
ciencia cas e lano-manchega nace desde arriba a base de 
pot n i' r I s tributos cívico-jurídicos-sociales desarrollados 
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desde la Junta de Comunidades. Nuestro 
trabajo ha consistido en realizar una etno
grafía política e interpretativa de los ras
gos definidos por A. D. Smith como esen
ciales en toda construcción territorial. 
Brevemente describimos estos atributos. 

El territorio y las gentes 

Como ya dijimos en Castilla-La Mancha 
se ha producido un proceso de apropiación 
del territorio mediante unas acciones que 
han llegado a constituir uno de los ejes del 
discurso del ejecutivo castellano-manche
go. Desde los inicios del primer gobierno 
Bono van apareciendo un bagaje de ritos, 
campañas, movimientos y acciones simbó
licas que irán modificando la percepción de 
pertenencia al territorio, que ya es algo más 
que un conjunto de provincias. Muy pron
to aparecerán nuevas ordenaciones territo
riales, sedes, patrimonio, conservación del 
suelo, naturaleza, carreteras, etc. acom-
pañadas de una serie metáforas y símbo-
los que irán recreando la percepción terri
torial. Es el primer nivel de conciencia 
regional: nos damos cuenta (nosotros y los 
otros) que Castilla-La Mancha existe, tie
ne su historia y patrimonio, su población, 
sus artistas, su literatura, su música, su 
modo de vida popular y folklórica, etc. El 
Presidente Bono comenzará su mandato 
con una acción cargada de gran simbolis
mo y que consistió en recorrer toda la geo
grafía regional. Ésta es una estrategia que 
marca simbólicamente el sentido de terri
torialidad, aún segmentado, y que implica 
a las élites locales y a todos los vecinos 
mediante su participación en los actos pro
gramados. Muchas veces, el Presidente se 
ha referido a ello, "un millón de kilóme
tros por Castilla- La Mancha" o cuando 
dice " tuvimos claro desde el primer 
momento ...... que había que aproximarnos 
a los ciudadanos, que desde lo.\' tiempos de 
Romanones no iba nadie a visitarlos .. " 

Otra acción tiene que ver con los recursos naturales, que 
desde el mismo momento del nacimiento de la comunidad pasan 
a ser "nuestros" recursos ( agua, llanuras, montañas, bosques, 
minerales .... ), exhibiendo las riquezas naturales como bienes 
comunes. De alguna manera, hay una exaltación en cada pue
blo de sus lugares y territorios, que adquieren cada vez más un 
carácter de "patria". Aparecen, también, en el territorio los 
lugares con más carga de identidad: las ciudades históricas 
(Toledo, Cuenca, Almagro, Sigüenza, etc.) , los espacios natu
rales (Cabañeros, Hoces , Tablas , Lagunas, Río Mundo, 
Júcar .. .. ), parques arqueológicos (Segóbriga, valeria, Ercávica, 
Tolmo, etc.), o la arquitectura protegida (molinos, silos, arqui
tectura negra, etc.), museos y espacios culturales de carácter 
supra-regional ( el museo de las ciencias). Más de 30 espacios 
naturales, 16 pueblos declarados Conjunto Histórico-Artístico, 
Toledo y Cuenca Patrimonio de la Humanidad y casi 700 bie
nes de interés cultural se citan constantemente como un factoT 

Miguel/,m'as Picaw. ETN()(;ENESIS CASTEI.I.ANU-MA NCHEt;A. A ÑII. l} OTO.'VO 101m 

de identidad. El Patrimonio Natural y el Cultural son reclamo 
en todas las iniciativas de las respectivas consejerías. Ermitas, 
simas, barrancos, dunas, casonas, riachuelos, yacimientos arque
ológicos, lagunas, volcanes, palacios, cañones, hoces, llanos, flo
ra, fauna ....... van configurando nuestro territorio sagrado y tie
rra prometida. 

No cabe ninguna duda que el tema más influyente para 
la movilización social castellano-manchega ha sido "el agua" 
y sus múltiples conexiones generadas conforme discurrían los 
acontecimientos. No sabemos si la elección de este recurso fue 
fruto de una selección pormenorizada de entre otros rasgos, o 
si el azar y la evolución política fue escogiendo y pertrechan
do de sólidos argumentos la defensa de este recurso natural que 
posee la región. 

Pretendemos demostrar en nuestro trabajo que todo lo que 
rodea este discurso en favor del agua, a parte de otras conside
raciones económicas~ tiene u a interpretación étnico-política que Añil 
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el análisis antropológico nos ayudará a descifrar. En un corto 
período de tiempo la defensa del agua y su medio, ha formado 
parte de la conciencia colectiva de una mayoría social e intlu
yente de la región. El discurso del agua no iba solo, contaba con 
un aliado, el de la defensa de la totalidad del entorno natural. 
No solo es el agua, sino todo el medio geográfico regional que, 
poco a poco, pasará de ser desconocido e infravalorado a ser 
centro de peregrinaje y reconocido por sus valores naturales. 
Surge, como alguien lo ha llamado, la fopofllia, una veneración 
por los lugares. Empieza con el contlicto de Cabañeros, para 
seguir con Anchuras, Las Tablas, Lagunas de Ruidera, las Hoces, 
Alto Tajo, Tejera Negra y hasta 34 espacios naturales que la Junta 
tiene catalogados y que se publicita como el medio natural más 
virgen y extenso de España. La gran aceptación y valoración que 
la sociedad actual tiene sobre la ecología hace que en muchos 
medios, de dentro y de fuera, este elemento del discurso tenga 
muchos defensores y seguidores, convirtiendo al ejecutivo regio
nal en baluarte de la defensa ecológica. Una vida en plena natu
raleza, como la que el medio rural propone, es descubierta no 
solo por los ecologistas sino también por los amantes del turis
mo alternativo que encuentran en la región un lugar idóneo para 
el cumplimiento de sus expectativas. 

En nuestro libro hemos intentado interpretar el por qué 
el discurso del agua ha encontrado un eco tan sonoro entre la 
población castellano-manchega Para ello planteamos-una teq 'fl 
y un método; el primer planteamitmto lo-1Jasamos en un mag~f
fico libro de la antropóloga C. Ste laert (¡ 998 que indaga y1eo-

riza sobre la etnogénesis española y para el segundo propone
mos el método analógico que no ayudará a encontrar cuál ha sido 
ese Otro de cuyo enfrentamiento nacería el Nosotros. 
Corroborando a Américo Castro, C. Stellaert demuestra que la 
etnicidad española (sobre la que se ha trabajado muy poco en 
España) nace a partir de la confrontación con un pueblo extraño 
que hace de catalizador de la conciencia española: ese pueblo 
es el moro, mutado posteriormente en cristianos nuevo y fuer
temente estigmatizado hasta el siglo XIX por la limpieza de san
gre. Para nosotros el discurso del agua ha funcionado como un 
marcador étnico que ha resucitado la viejas rivalidades entre lo 
moro y lo cristiano. Otra vez la dicotomía, aunque sea a nivel 
metafórico, ha funcionado. Analógicamente, en nuestro caso, el 
NOSOTROS es el español y cristiano, convertido hoy en cas
tellano-manchego, mientra que los OTROS, que nos roban el 
agua, son los moros o cristianos impuros, identificados hoy con 
los valencianos y más especialmente con los murcianos. Aunque 
no en su totalidad, la vieja idea dicotómica cristiano-musulma
na, ha sobrevivido, si no en su parte más esencial, sí en cuanto 
a sus efectos simbólicos por su constante presencia en la cultu
ra española. 

Como venimos observando las acciones no las podemos 
analizar aisladamente sino dentro de un contexto integrado por 
otras que están ligadas de alguna manera entre sÍ. Generalmente 
se ace ~aQen 11 región, además de la defensa del agua o del entor
np na urál , otr0 tipo de movilizaciones relacionadas con la rea
lidad más am lia cultural predominate en España. Nos referi-
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mos al papel jugado por dos conceptos tan polémicos como sen
tidos popularmente, como son: la religión y la monarquía. No 
haremos exégesis de ninguno de ellos ni polemizaremos sobre 
su implantación en la cultura española, cuestión a la que ya se 
han dedicado otros estudios, pero nos parece oportuno ligar 
muchos hechos relacionados con ambos conceptos, al discurso 
identitario que estamos definiendo. Otra vez se recurre a los valo
res más universales o generales españoles para incorporarlos a 
la nueva configuración regional. 

El elemento poblacional de este ten·itorio (que sigue sien
do eminentemente rural, envejecido por la emigración y que tan 
solo representa el 4,3 % de la población española) necesitaba 
bucear en su pasado "familiar" común, que no tiene por lajuven
tud política de la autonomía. No se busca, como en otros nacio
nalismos, en la consaguineidad trasmitida desde los pueblos pre
rromanos, sino que se sustituye por un linaje más presente y 
actual: la gente de la tierra con reconocido prestigio en el exte
rior. Se dan a conocer mediante campañas cuasi publicitarias 
como la de "los 100 famosos de Castilla- la Mancha" o 
"Nuestros campeones". Caras conocidas de la actualidad, como 
Sara Montiel , Pedro Almodóvar, Luis Cobos, J. L. Perales o 
Antonio López sustituyen a los héroes y mitos nacionales y se 
exhiben como productos de una tierra que también genera cul
tura al exterior. Se construye la identidad troncal con algo aún 
más realista y perceptible a todos: la fotografía . Un ejemplo de 
ello son las exposiciones "Fotos del Ayer" o la exposición de 
"Un siglo en imágenes", que recorrió toda la autonomía y don
de el folleto publicitario empezaba: "Durante años Castilla-La 
Mancha renunció a poseer una historia propia ...... esto no sig-
nifica que sus tierra y sus gentes carezcan de un pasado y de 
elementos que configuran una personalidad y una identidad 
común". 

Recuerdos históricos 
La historia, desde el punto de vista de la etnicidad, se relata siem
pre entremezclando verdades objetivas y fantasías inventadas. Las 
fantasías son fácilmente reconocibles, pero las verdades presen
tadas como tales pueden ser también inventadas o recreadas con 
fines de identidad. Una verdad histórica a fuerza de repetirse y 
consagrarse cumple el mismo papel para la identidad que las cono
cidas falsificaciones históricas. Recurrir a los tópicos históricos, 
anclar en un pasado muy lejano los orígenes, deificar poblado
res, exclusividad de una forma de vida, exagerar determinados 
momentos, mitificar personajes y hechos, etc. ha sido desde el 
siglo XIX una constante histórica para legitimar algunas situacio
nes. Repasemos algunos ejemplos sobre los que continuamente 
recurrimos: la bondad del modelo toledano de convivencia; la 
exaltación de ciertas rebeldías o instituciones; el victimismo pro
ducido por años de centralismo económico, etc. 

Ordenamiento cívico y legal 
Si ya existe un territorio con sus fronteras marcadas y rituali
zadas, una población que ha encontrado de alguna manera su 
linaje, una historia compartida con sus mitos, leyendas y ver
dades, nos faltaría, siguiendo el esquema de A. Smith, el orde
namiento cívico-político que en los nacionalismos occidentales 
adquiere una gran importancia. Aquí es donde se produce un 
verdadero cambio con la situación anterior, la cultura cívica ya 
no viene del Estado central, la autonomía es en sí el Estado. La 
Junta de Comunidades y el autogobierno son: el "motor funda
mental del cambio que se ha originado en Cas illa-La Mancha"'. 
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El resultado de las actuaciones en el campo normativo, según 
las competencias contempladas en el estatuto de autonomía y 
desarrolladas por las respectivas Consejerías y Cortes, será un 
amplio abanico de leyes que también afianzarán un "nosotros" 
construido desde el interior. No vamos a relacionar las iniciati
vas, aunque citaremos por su especial significado, además de las 
que tratan específicamente el simbolismo regional -poco abun
dantes-, aquéllas que más contribuyen a estrechar lazos de unión 
y solidaridad. En este sentido, son importantes las reglamen
taciones sobre los atributos constitutivos del Estado del 
Bienestar, o sea las que afectan a los servicios básicos de salud, 
sanidad, ,educación, cultura, servicios sociales, consumo, medio 
ambiente, empleo, incluso servicios de promoción económica, 
etc. todos ellos con competencias muy cercanas a los usuarios 
y por lo tanto con efecto inmediato de asimilación. 

En la actualidad puede que existan más de mil asocia
ciones de mujeres en toda la región, raro es el pueblo que no 
cuenta con, al menos, una de ellas. Además funcionan 40 CIEM 
(centros integrados para el empleo e igualdad de oportunidades 
de la mujer) dedicados a todo tipo de asesoramiento relaciona
do con la mujer. En el mundo rural, la mujer, ha cumplido tare
as económicas importantes, pero en la esfera pública y de poder, 
ha estado relegada a un segundo plano. El proceso de cambio 
experimentado en el campo coincidente con la capacidad nor
mativa de la región en estos temas, fomenta en la mujer sus dese
os de salir de "la casa" e incorporarse al mundo exterior. Pero 
nuestro interés, por el momento, se centra en la percepción que 
la mujer tiene del hecho regional, que es muy favorable ya que 
lo identifica con su salida de su recinto exclusivo que era el 
hogar. 

De igual manera el colectivo de mayores que en los años 
de comienzos de la autonomía se mostraba más escéptico, hoy 
es el más ferviente defensor de lo que en su jerga llaman "cas
tillamancha". Los mayores de los años ochenta y noventa les tocó 
vivir la guerra y posguerra, dos épocas muy difíciles de la his
toria española, pasando calamidades y carestías. La autonomía, 
por el contrario, les ha traído a una época donde "hay de todo", 
por lo que su valoración es alta. Muchos mayores de ideología 
de derechas, defensores del franquismo y contrarios al sistema 
autonómico, tras algunos titubeos iniciales pronto participaron, 
como el resto, en las actividades de la Junta de Comunidades. 
Los centros de jubilados, casas tuteladas, los programas de turis
mo social y termal, el programa conoce tu región y, en general 
"el mimo" -o )quizás paternalismo?- con que se les ha tratado 
desde las consejerías respectivas y los trabajadores sociales ha 
dejado en estos grupos un especial marca de adhesión regional. 

Las políticas de solidaridad mencionadas, completadas con 
la atención a la infancia, discapacitados, campaña del 0,7 %,jóve
nes, voluntariado, protección civil, etc, han cumplido una doble 
función: fomentar la idea de patria (entendida aquí como expre
sión de sentimientos comunes promovidos por objetivos políti
cos) y crear vínculos solidarios y fraternales -unafratria-.A este 
respecto, siguiendo a A. D. Smith que opina que conforme cre
ce "el espíritu de comunidad legal y política, se puede detectar 
la aparición de un sentido de igualdad legal entre los miembros 
de la comunidad", (1997:22) surge el entramado civil y legal 
que da a los ciudadanos una patente de igualdad: todos tienen 
los mismos derechos y obligaciones. Las actuaciones del 
Estado-patrón rápidamente socializa este ideario colectivo entre 
la población y se aprende desde los sistemas educativos, de vital 
importancia en las sociedades complejas según ha puesto de 
manifiesto E. Gellner (1997:69). 

Otra cuestión surgida con el nuevo orden civil son los 
cambios aparecidos ~n la est atificación social y las nuevas rela- Añil 

23 
Biblioteca Virtual de Castilla-La Mancha. Añil Cuadernos de Castilla-La Mancha. 9/2000, #21.



Añil 

AÑil. 2/ OTOÑO 200(). ETNOGF:NESIS CASTEI.LANO .. MANCHF.(;A. Migu~ll.ucas Picazo 
- - ---- - -- ----

ciones de poder. Nuestro punto de vista considera que la cons
trucción de los nuevos poderes ha participado de otras de las 
constantes de larga duración en la dominación política y social 
de la región: las relaciones de patronazgo. Como es conoci
do, desde un punto de vista histórico, la comunidad de Castilla
La Mancha comparte los modelos de jerarquía política-admi
nistrativa, propios de algunas áreas del centro y sur peninsular, 
consecuencia de una particular evolución histórica en la que el 
juego del poder ha estado controlado por determinados meca
nismos controlados por unos pocos terratenientes. A pesar de 
las últimas transformaciones provocadas por el desarrollismo, 
y más recientemente por las innovaciones comunitarias, la men
talidad rural, con todas sus contracciones, mantiene arraigada 
la idea de unas relaciones sociales basadas en el patronazgo y 
una concepción política clientelar. Nuestra tesis es que en 
Castilla-La Mancha, al coincidir la crisis del campo con la 
implantación del nuevo poder autónomo, de alguna manera se 
pone en funcionamiento la vieja costumbre de solicitar ayuda 
al nuevo protector. No se trata sólo de la Junta de Comunidades, 
sino de toda la administración que desde los Gobiernos Civiles 
(como antaño) ponen en marcha los programas de ayuda. 

Por último, en el ordenamiento civil han existido dos 
carencias seculares en la región: una ha sido la Universidad 
(implantada en los ochenta, 1982, y desarrollada en los noven
ta) y la otra la implantación de un modelo económico moderno. 
Ya se ha dicho que una de las primeras demandas regionales era 
la creación de una Universidad puesto que era la única región sin 
distrito universitario. Desde la puesta en marcha de la Universidad 
de Castilla-La Mancha, a pesar de los numerosos defectos en 
cuanto al modelo escogido de multicampus, un colectivo impor
tante, la intelligentsia, puede cumplir con su misión de intelec
tualizar las aspiraciones y demandas de la colecti vidad para devol
verlas elaboradas en lenguajes inteligibles. La Universidad está 
creando el mapa cognitivo de la región basado en los hitos de la 
modernidad, sin concesiones al pasado: las nuevas tecnologías, 
la sociedad de la información, desarrollo de lo virtual, los pro
yectos I+D, etc. es el ideario escogido por los diseñadores del 
espacio universitario. Como ocurre en otros aspectos del cons
tructo regional es el presente actual (para la proyección futura) 
y no el pasado mítico, el recurso patrimonial por el que opta 

Los nuevos símbolos 
Ya hemos dicho varias veces que desde el ejecutivo no se mostró 
interés por recurrir a ciertos símbolos del pasado, ni se abusó 
de las ceremonias tradicionales de la identidad, se prefirió el pre
sente y una nueva simbología de referencias actuales, o sea un 
diseño ex novo que aún no ha alcanzado el potencial emotivo 
que caracteriza a los símbolos. Por otra parte esto es propio de 
ideologías regionalistas, más que nacionalistas, que sí hubieran 
desbordado el campo de los símbolos. 

El ejemplo más notorio lo tenemos en la celebración de 
la Fiesta Regional (no se buscó un fecha ancestral o epopéyica) 
y tras varios años de itinerancia y grados de celebración, no se 
ha conseguido un modelo de festejo que identifique a todos los 
castellano-manchegos. En un principio se optó por una fiesta 
popular y multitudinaria que pretendía, según palabras de 
J. Bono, ser un "día de afirmación autonómica" con progra
mación de corte "españolista" a base de corridas de toros, des
files militares, homenaje a las banderas, misa de campaña, pre
sencia de gentes populares e , 101> medios de comunicaciór, 
actuaciones en las que no faltaba ara Montiel (conv<rrtid c,asi 
en mito regional)etc, corroborando las1:esis expuestas a lo lar-

go de todo el trabajo. No contó con el beneplácito de la oposi
ción que en numerosas ocasiones la boicoteó no haciendo acto 
de presencia en los programas. Desde 1993 a 1998 se realizó un 
breve acto institucional y de nuevo, el presidente en el año 1998 
habla en el Día de la Región de "la reafirmación regionalista" 

Los símbolos que más se han activado ha sido los patri
moniales relacionados con la naturaleza, la creación y los monu
mentos artísticos. A un lado han quedado los recuerdos históri
cos que podían generar confusión, al no existir lazos tradicio
nales que engloben a toda la comunidad y con los que es más 
difícil sentirse identificado. Castilla-La Mancha se ha conver
tido en símbolo de Naturaleza Virgen y Desconocida (como reza
ban los slogans diseñados por la Junta de Comunidades); pro
pietaria de parajes inéditos y modos de vida rural, donde están 
vivas las tradiciones, artesanías, fiestas, etc. Sus ciudades 
Patrimonio de la Humanidad, pueblos y lugares con algún tipis
mo (plazas, calles, restos arqueológicos, molinos, casas, gas
tronomía, fiestas, etc), se convierten en legado y referencias 
comunes. 

También se reactualizan algunos símbolos muy presen
te en la región mucho antes de constituirse. Si existe un símbo
lo por excelencia de la región es el mito cervantino de El Quijote 
que adquiere nuevas dimensiones de identidad en toda la región. 
Es el mito por el que los castellano-manchegos se reconocen uni
versalmente y toda su carga simbólica de lengua, rutas, gastro
nomía, personajes, parajes, molinos, etc. presentes en la nove
la, adquieren visos de realidad a través de los nuevos iconos e 
imágenes que se realizan de los relatos cervantinos. 

La nueva simbología procede de la actualidad; son los 
logros regionales y, a veces, nacionales, más llamativos los que 
se utilizan como referentes simbólicos de la nueva realidad La 
misma Universidad, las carreteras y obras públicas con sus car
teles-anuncio, las sedes institucionales, los nuevos edificios, etc. 
son ahora los nuevos símbolos. Personajes que triunfan apabu
liante mente como P. Almodóvar o A. López se convierten en 
un patrimonio simbólico de la nueva región. Una de las prime
ras iniciativas legislativas de carácter simbólico fue la de cre
ar la Medalla de la Comunidad para el reconocimiento público 
por actuaciones o servicios prestados a la Región. En sintonía 
con las tesis mantenidas, la primera se concedió al Rey y pos
teriormente a Antonio López, Almodovar, etc. también se con
vocan Premios y Certámenes regionales que paulatinamente se 
añaden a la selva de los símbolos. 

Se quiera o no, con más o menos consciencia, se ha cre
ado un nuevo lenguaje y han surgido o se han recreado una serie 
de símbolos que abarcan todos los aspectos cognitivos de la 
región. La representación de los anteriores discurso ideológicos 
y políticos se concretan en un amplio campo de símbolos que 
siguiendo a V. Turner al hablar de sus propiedades, condensan 
conocimientos y conceptos, unifican sign(ficados dispares y pro
ducen la polarización de sentido (ideológico y sensorial) y que 
hoy en día ya nos parecen habituales porque están totalmente 
integrados en la vida cotidiana. Otra cuestión es que su presen
cia provoque emociones y sentimientos, como ocurre con los 
símbolos llamados de condensación .• 
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HISTORIA 

La alimentación de los braceros rurales 
de Torrijos (1916) 

Francisco Feo Parrondo 
Universidad Autónoma de Madrid 

U 
no de los temas de mayor 
interés para las distintas 
ciencias es el de la ali
mentación, estrechamente 
vinculado a las condicio

nes naturales que influyen en 
los aprovechamientos agrarios, 
nivel de desarrollo, aspectos 
culturales, desigualdades socia
les, sanidad, etc . En los fondos 
de la Biblioteca de la Real 
Academia de Medicina de 
Madrid se conserva un trabajo 
inédito de Federico González 
Deleito titulado "Alimentación 
del bracero de la provincia de 
Toledo (comarca de Torrijos)"1 
que hemos querido dar a cono
cer y ha servido de base al pre
sente trabajo, permitiéndonos 
conocer mejor la alimentación 
de los braceros de esta comar
ca toledana, aunque algunos 
aspectos pueden hacerse exten
sivos a toda Castilla-La 
Mancha. Su autor era un médi- Tomelloso, hacia 1903. Anónimo. 

co que, ya en abril de 1903, 
había participado en el Congreso Internacional de Medicina cele
brado en Madrid con una comunicación sobre "La tuberculosis 
pulmonar en el ejército español en relación con los ejércitos extran
jeros" y en una mesa redonda sobre el problema de la tuberculo
sis en los ejércitos en la que debatió con Félix Lázaro Muriel. 
Posteriormente, en 1929, traducirá la obra "Gota y reumatismo" 
de F. Gudzent y, en 1934, en colaboración con A. Morana Jiménez, 
traducirá del alemán el "Compendio práctico de Medicina" de E. 
Muller y A. Bittorf2. El estudio sobre la alimentación de los bra
ceros toledanos fué presentado a concurso bajo el lema "nutrición" 

RESUMEN: 

y conocemos su autoría por 
haber sido una "Memoria pre
miada con la Mención honorí
fica por la Real Academia de 
Madrid con el premio de la mis
ma", premio que no ha impedi
do que siga inédita casi nueve 
décadas después 3. 

Antes de analizar el con
tenido de la obra creemos 
conveniente recordar la evolu
ción que Torrijos había tenido 
en décadas anteriores y que 
condicionó, sin duda, la ali
mentación de sus vecinos. En el 
siglo XIX los cereales habían ido 
ganando terreno al olivar por la 
escasa competitividad de la 
industria jabonera torrijeña que 
no supo modernizarse y benefi
ciarse de la puesta en marcha 
del ferrocarril Madrid-Talavera 
en el verano de 1876. El estan
camiento económico existente 
en el momento en que 
González Deleito escribe su 
obra, que se modificaría en los 

años veinte con diversificación industrial y de servicios, se daba 
también en la evolución demográfica: 3.524 habitantes en 19 l O 
y 3.666 en 1920. A finales del siglo XIX, de las 1.504,80 has. del 
municipio, los cultivos de secano ocupaban 756,49, el olivar 
687,78, los prados y baldíos 54,30 y el regadío no sobrepasaba 
las 6,22 has. En el primer tercio del siglo xx se implanta defini
tivamente "el cultivo de la patata, que ya se había experimenta
do con éxito desde mediados de la centuria anterior. El cereal sigue 
ganando terreno a expensas del olivar y leguminosas y se incre
mentan los cultivos hortícolas, fundamentalmente en dos zonas: 

Francisco Feo Parrondo es profesor en la Universidad Autónoma de Madrid. En el presente estudio histórico se centra en los modos de ali

mentación de los campesinos taledanos del primer cuarta de este siglo, a través de los datas recogidos en un trabajo sobre los braceros de 

la zona de Torrijos en el año 1916. Del mismo se deducen interesantes oportaciones sobre modos de vida, diferencias entre unos tipos de 

trabajadores y otros, así como la actitud de las clases dirigentes hacia los jornaLeros del ca pp. Añil 
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el camino de la Vega y el de Alcabón" 4. Para Longobardo y Peña, 
la creación de la feria ganadera en 1878 había contribuído a un 
incremento ganadero pero se trataba de explotaciones pequeñas 
y de carácter familiar en las que los corrales de las casas se adap
taban para gallineros y porquerizas hasta mediados del siglo xx. 
El escaso ganado de labor pierde importancia con la aparición de 
maquinaria que les sustituye. Este aspecto explica el escaso con
sumo de carne de los torrijeños. 

González Deleito empieza su obra con una cita de Rochard: 
"la alimentación es la preocupación constante de las clases pobres 
en todas las condiciones de la vida social". Incluye la alimenta
ción dentro de la "higiene social", asignatura que considera pen
diente entre los estadistas españoles y que propicia desigualdades 
entre clases sociales y entre ciudadanos y campesinos. Para 
González Deleito, "ningún problema (es) tan complejo como el 
de la alimentación, y ninguno tampoco más importante" (pp. 4). 

La alimentación viene condicionada por la naturaleza del 
país, los alimentos que produce, el comercio, usos y costumbres, 
que frecuentemente no tienen en cuenta los higienistas y fisiólo
gos en sus recomendaciones. Otro elemento a tener en cuenta es 
la baja rentabilidad de las tareas agrarias que propicia el éxodo rural: 
"el campesino busca la ciudad o va a lejanas tierras porque no obs
tante aplicar a la alimentación el 75% o más de sus recursos, ve 
que no puede vivir y que el hambre hace su aparición. Bien ali
mentado, con un pequeño sobrante para atender holgadamente a 
sus restantes necesidades, casa, vestido, etc. , el campesino no emi
graría sino que por el contrario quizás la ciudad se dispersara hacia 
el campo" (pp. 7). Según González Deleito, "los habitantes de las 
urbes son menos fuertes y aptos para la vida que los campesinos. 
Todos los médicos militares saben muy bien que en todos los paí
ses, los ciudadanos dan un tanto por ciento de útiles para el servi
cio de las armas menor que los campesinos" (pp. 7-8). 

La alimentación de los campesinos españoles 
Ya Jovellanos en su Informe sobre la Ley Agraria señalaba que 
los campesinos "apenas si comen lo meramente indispensable". 
En un estudio de 1883 se confirma que "muchos braceros del 
campo no comían carne y tan extraña era ésta para su alimen
tación , que si por una casualidad la ingerían les hacía daño y no 
podían digerirla. Años más tarde, a principios de este siglo, otra 
información oficial sobre el estado del bracero andaluz daba 
idénticos resultados" (pp. 9). 

El problema no era exclusivo de España ya que "en todos 
los países latinos, germanos, eslavos, el campesino ha vivido 
pobre y miserablemente y ninguna nación ha podido ni podrá 
obtener un engrandecimiento verdad si no mejora la vida de los 
habitantes de sus campos. Poco importa que crezcan las gran
des urbes, que en eHas se encuentren comodidades y refina
mientos, mientras no se cambie el modo de ser de la población 
rural, el país no habrá mejorado" (pp. 9-10). 

Para Federico González, los braceros si están bien nutri
dos trabajarán y rendirán más, serán menos propensos a infec
ciones y huirán del alcohol y de la taberna. La alimentación de 
los braceros era muy distinta en las diversas regiones españo
las y, aunque había una tendencia a la unificación, por ejemplo 
en la vestimenta, subsistía el plato tradicional de cada zona. 
Analiza la alimentación del bracero de la comarca toledana de 
Torrijos, que puede extenderse con matices a toda Castilla, 
quizás la región "más necesitada de una política rural que la 
modifique y mejore" (pp. 14). 

Hasta entonces eran escas s~ los trab~jo sobre la al' el}&
ción de las clases populares en Es aña, siendo la principal excep-

ción la obra maestra de Saenz Diez sobre el obrero valenciano y 
algunos trabajos recientes de Morato sobre alimentación de los 
obreros urbanos, principalmente madrileños. Al igual que en otros 
países europeos, como Francia o Alemania, eran más frecuentes 
los estudios sobre alimentación en el ejército por la mayor fiscali
zación que sobre él se ejerce y la facilidad para modificarla 5. 

Algunos estudios posteriores confirman estas deficien
cias. En 1933, la geografía médica de Chinchón señala que la 
comida del labrador era frugal por su escasa hacienda que no le 
permitía llegar a ser sibarita ni catador de exquisitos alimentos. 
La comida de los campesinos de Chinchón consistía en un gui
so diario de patatas con cerdo, cordero o bacalao, frutas varia
das y abundante vino de la tierra. Se acompañaba con un desa
yuno a base de pan con queso, jamón o chorizo y con un coci
do o alubias para la cena al regreso del trabajo en el campo. La 
situación había mejorado algo en los últimos quince años al faci
litar la mejoría en los transportes el abastecimiento con productos 
foráneos como naranjas, plátanos y pescado 6. 

Un poco más variada era la dieta de los campesinos de 
Aranjuez en los años treinta: pan de trigo, patatas, arroz, judías, 
habas, garbanzos, guisantes y lentejas (el consumo de legum
bres había descendido desde 1920); hortalizas y frutas variadas 
de producción propia en las huertas; y bastante carne de vacu
no, porcino y avícola y leche y queso manchego 7. 

Esta mayor variedad la apunta, en 1934, Dantín Cereceda 
para toda España aunque esto no le impide señalar que el pan sigue 
siendo básico en la dieta de la España mediterránea, en la que el 
aceite de oliva juega un papel decisivo frente al consumo predo
minante de grasas animales en la España atlántica 8. Las defi
ciencias en los transportes explicaban estas diferencias que no 
pudieron subsanarse hasta los años sesenta. Aún en 1959, eran con
siderables las diferencias en la alimentación de los propietarios 
rurales y los braceros en Villarejo de Salvanés: los primeros tenían 
una buena dieta con abundancia de carne, aves, caza, huevos, pes
cado y leche, aunque tomaban pocas verduras. La dieta de los 
pequeños propietarios y jornaleros se componía casi exclusiva
mente de pan, patatas y legumbres (cocido castellano). Los jor
naleros con pocas jornadas trabajadas tenían una alimentación 
. todavía más incompleta, "alimentándose sin excepción de pata
tas y legumbres, sin llegar nunca a cubrir las necesidades protei
cas mínimas" 9. Sólo en verano mejoraba la dieta al complemen
tarse con frutas y hortalizas. Esta situación explicaba el fuerte éxo
do rural, como apuntaba anteriormente González Deleito. 

La alimentación de los braceros toledanos 
Variaba bastante en función de diversos criterios: de un pueblo 
a otro cercano y aún de casa en casa. También cambiaba a lo 
largo del año y según fuese el contrato del bracero, en metáli
co y alimentación o sólo recibiera su salario en metálico y se 
alimentara por su cuenta. No era igual en épocas en las que el 
trabajo abundaba y los brazos escaseaban (durante la siega) que 
en las que había escasez de trabajo y brazos excedentarios. 

En la zona de Torrijos, durante la siega, el contrato se 
hacía a destajo y el bracero recibía por cada fanega de tierra de 
600 estadales: nueve libras de pan (3750 gramos), un cuarterón 
de garbanzos (120 gramos), otro cuarterón de carne o morcillo 
( 120 gramos), dos onzas de tocino (60 gramos) y el vinagre, acei
te y ajos que necesitase para confeccionar comida y gazpacho. 
Si no ingerían todo se les daba en metálico lo que no comiesen. 
Como no segaba nunca una fanega diaria sino 4/5 partes, la 
racién.se les ~educía en igual proporción. 

los gañanes o mozos de labranza a los que mantiene 
el amo sedes daba la siguiente alimentación: pan a discreción 
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(de dos a tres libras diarias: de 850 a 
1275 gramos), 80 gramos de garbanzos, 
400 de patatas o 200 de patatas y 80 de 
arroz, 50 de tocino y 80 de carne o 
embutidos, verduras frescas en cantidad 
indeterminada. Los jornaleros que 
comen por su cuenta tenían dieta distinta 
en función de su bienestar y del núme
ro de hijos que tuvieran. 

El consumo de los productos 
anteriores se distribuía diariamente en la 
siguiente dieta: a) desayuno: patatas 
guisadas, sopas de ajo o migas; b) comi
da: cocido con verdura, garbanzos, toci
no, carne o morcilla y pan y e) cena: 
patatas con carne o arroz con carne, o 
embutidos o bacalao y pan (pp. 23). 
Según González Deleito, "de ordinario 
el cocido del mediodía es casi igual en 
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todas las casas cambiando sólo la can- Carromato usado por Serafín Cencerrado en sus numerosos viajes por pueblos manchegos. hacia 1920. 

tidad de carne que se pone por cabeza y 
el desayuno y cena es lo que más cambia, el primero desde un González Deleito señala que no hay notables diferencias 
pedazo de pan con cebolla a pan con una sardina salada o un con la dieta que Rochard apuntó para el campesino francés, con 
almuerzo caliente con patatas con bacalao, y la cena unas veces la que Rubner constata para las clases pobres alemanas o con la 
es caliente y otra.,; consiste sólo en pan con aceitunas o con toma- de los braceros valencianos estudiada por Saez Diez. Las dife-
te, calabacin o cualquier otra fuente o un gazpacho" (pp. 23-24). rencias venían marcadas únicamente por los cultivos de cada 

Ante la dificultad de cuantificar con precisión la ración zona: más pescado en zonas costeras, arroz en Valencia, gofio 
alimenticia 10, redondea cifras: unos 1000 gramos diarios de pan, en Canarias y más verduras frescas en Andalucía que en Castilla 
100 de carne, tocino y/o morcilla, 400-500 de patatas y frutas y pero predominio de productos vegetales en la dieta de las c1a-
80 de garbanzos. Los cereales seguían siendo la base de la ses pobres con una proporción muy escasa de carne. 
alimentación campesina: casi tres cuartas partes de las materias González Deleito analiza más a fondo la dieta del gañán 
albuminoides y una elevada porción de hidrocarburos. En la alimentado por el amo porque la del bracero es menos fiable ya 
comarca de Torrijas el pan era exclusivamente de trigo, situa- que "no es ingerida por el bracero sino en parte y el resto lo reci-
ción que se había ido generalizando en toda España gracias a be en metálico, así de las nueve libras de pan consume dos o tres 
las mejoras en los medios de comunicación y que había permi- término medio y ahorra seis y tampoco toda la menestra que se 
ti do que sustituyese al centeno o maíz y dejase de ser un lujo en le abona es consumida, sino que parte de los garbanzos, pata-
muchas regiones no productoras. tas, etc., los recibe en dinero "(pp. 46). El total ascendería a unas 

En la comarca toledana, "para completar su alimentación 3525 calorías diarias, fruto de 655 gramos de hidratos de car-
recurre el bracero a productos vegetales en su gran parte, otros bono, 39,1 de grasas y 123,7 de albuminoideos. El bracero que 
cereales como arroz, no muy extendido en esta región, feculentos se alimenta por su cuenta lo hace peor, reduciendo la cantidad 
como el garbanzo, lajudía y quizá la lenteja y guisante, aunque de albúminas, sobre todo si está cargado de familia, supliendo 
estos en pequeña proporción, patatas, verduras frescas, frutas el déficit de carne y legumbres secas con más frutas y aceitu-
cuando las hay y en último término a los alimentos de origen nas. En la dieta, "sólo el pan proporciona cerca de 4/5 de mate-
animal, tocino casi a diario, carne fresca algunas veces, embu- rias proteicas, un octavo de las grasas, más de 4/5 de hidrocar-
tidos otras, morcillas o chorizos y en sustitución de éstas pes- bonados, casi 3/4 del total de calorías. En cambio, los alimen-
cados secos, bacalao y sardinas viejas" (pp. 26-27). tos de origen animal representan sólo 1/12 de las materias albu-

Más optimista es la valoración sobre la alimentación en minoideas ingeridas y más de 3/4 de las grasas y una fracción 
Méntrida que realiza Arturo Barea en su novela "La forja de un insignificante de las calorías" (pp. 48). 
rebelde" en la que narra los alimentos que consumía cuando vera- Pese a los avances científicos desde mediados del 
neaba en las localidades madrileñas de Brunete y NavaIcarnero siglo XVIII, señala que hay discrepancias muy notables entre los 
yen la toledana Méntrida en el periodo 1907-1910: "Para comer, expertos a la hora de fij ar las raciones ideales. Por ejemplo, en 
prefiero Méntrida y Navalcarnero, pero más Méntrida. En albúminas, Saenz Díez cifra el ideal en 193 gramos para el bra-
Méntrida hay muchos árboles frutales y muchas huertas. También cero valenciano, González Deleito lo reduce a 120 para el sol-
hay caza -perdices y conejos-, y en un río cercano, el Alberche, dado español y Kumagawa a 101 para el japonés, Schmidt lo 
se pescan peces muy ricos y anguilas. De Madrid trae pescado el elevaba a 319 para varones pescadores en el Valga, Playfair lo 
tren y en el pueblo hay siempre uvas muy buenas, tomates riquÍ- reduce a 54 para costureras inglesas ... González Deleito revisa 
simas, pepinos, lechugas; y además hay un sitio que se llama minuciosamente los casos anteriores y las contradicciones de 
Valdehiguera, donde se encuentran cientos de higueras muy anti- todos los experimentos llevados a cabo, constatando que las 
guas que dan unos higos gordos con la carne encarnada, que se necesidades cambian en función del peso del individuo, clima, 
llaman melares y son como mjel. Cada familia tiene dos o tres trabajo que realiza, otros alimentos, etc. 
higuera..," 11. Las mejores comunicaciones con Madrid hacían que En relación con el peso aporta datos de notable interés: 
entonces, Nava1carnero tuviera una dieta mucho más variada que "las cifras obtenidas por los médicos militares españoles dicen 
Brunete, aunque sin llegar al nivel de lade Villa del Prado, mucho que en la provincia de Toledo hay 16,5% de reclutas que pesan 
más diversa por su producción hortícola 12. más de 65 kgs; 62% que pes' n de 55 a 65 kgs y 21,4% que pesan Añil 
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menos de 55 kgs.( ... ). Los datos antropométricos que personal
mente he podido obtener, me han dado como término medio de 
peso del bracero de la región que estudio, 62 kgs" (pp. 65). 

En la relación trabajo/alimentación, González Deleito 
señala que se suele aumentar el rendimiento laboral con una comi
da rica en carnes como se ha experimentado con obreros que tra
bajan en la construcción de ferrocarriles y escribe que "los bra
ceros de la provincia de Toledo realizan un trabajo exagerado y 
bajo la acción de un sol abrasador durante la época de la siega; 
en ella la ración de albuminoideos debe de ser mayor y efectiva
mente comen más y mejor entonces. En el resto del año su labor 
no es penosa y no requiere suplemento albuminoideo" (pp. 68). 

Aunque había mejorado en todos los países el consumo 
de carne entre las clases elevadas, medias y trabajadores mejor 
acomodados, "la alimentación del obrero del campo es en todas 
partes pobre en albúminas de origen animal, sin que esto traiga 
consigo gran perjuicio" (pp. 68-69), situación que queda clara 
para los braceros de la comarca de Torrijos donde ingieren 123,7 
gramos de albuminoideos, superior a la ración adecuada que cifra 
en alrededor de los 110 gramos. 

Los habitantes de Torrijos ingerían 39,1 gramos diarios 
de grasas, muy lejos de los 307 que consumían algunos pastores 
suizos y de los 208 de los trabajadores forestales de Baviera. En 
los países septentrionales europeos la cifra superaba frecuente
mente los 100 gramos en las clases acomodadas y los 60 en las 
obreras. El soldado español consumía 42 gramos y el obrero tole
dano sólo 19,6 gramos. La diferencia no la achaca a niveles de 
desarrollo sino a cuestiones climáticas que condicionaban la pro
ducción: "allí donde la ganadería es escasa y hay poca carne y 
poca leche, las grasas faltan, sobre todo en países como España 
en los que no existe consumo de grasas artificiales. Si el pastor 
sueco ingiere tanta grasa, es porque sólo se alimenta de leche, 
mantequilla y queso y necesita producir más de 5.500 calorías. 
Donde sean los cereales, las frutas y las legumbres la base de la 
alimentación, la ración de grasas será escasa. También se ha de 
tener presente la estación y el clima. Observación y experiencias 
están conformes en admitir que en el tiempo y comarcas frías es 
preciso ingerir más grasas, que repugnan al estómago y apenas 
se ingieren en estaciones y países calurosos" (pp. 77-78). 

Más abundante era el consumo de hidratos de carbono 
que suministraban el 66% del total de energía del organismo, 
pudiendo llegar al 75%. En general, el campesino español nutri
do a base de cereales, legumbres, patatas y frutas hace gran con
sumo de hidrocarbonados. Saenz Díez cifraba en 329 los gra
mos del bracero de Castilla y en 463 los del valenciano y 
González Deleito en 600 los del soldado español, llegando el bra
cero de Torrijos a 655 y casi todos los braceros españoles con
sumían más de 600 gramos. 

La dieta de los braceros 
En el capítulo quinto se plantea cuál debe ser la ración de un 
trabajador que vive en el campo con una actividad mediana. Tras 
repasar las cifras sobre calorías necesarias que otros autores dan 
para trabajadores de distintos países en función del peso e inten
sidad de las tareas, y señalar que en 1908 la ración media del 
soldado español era de unas 3.400 calorías, González Deleito 
apunta que el número de calorías a consumir depende también 
de la temperatura, vestimenta, etc. Esta complejidad le lleva a 
constatar que los braceros debían consumir más calorías en 
invierno por el frío pero esta situación no se daba porque en vera
no realizaban un trabajo mayor ~ntensidad y horas..,y duran
te la siega comen más que en invIerno; situacibn qU0 coincidííl' 
con los estudios de C. Richet sobre e1 medió J'Ural i alinno : 

La dieta tampoco debía ser muy alta en calorías ya que 
"un bracero del campo nunca realiza un trabajo que puede cali
ficarse de muy intenso. Aún el de la siega que es quizá el más 
penoso, de cuantos lleva a cabo, no es comparable al de un mine
ro, un leñador y otros que requieren mayor energía muscular" 
(pp. 95). Teniendo en cuenta que el trabajo se lleva a cabo duran
te 16 horas, un bracero de unos 60 kilos de peso necesitaría unas 
3.200 calorías en los días de siega y consumiría unas 3.525 bru
tas y 3.173 netas, de las que las albúminas representan el 14,3%, 
las grasas el 9,5% y los hidratos de carbono el 76, I % (pp. 97). 
Posteriormente matiza los porcentajes cuando afirma que "res
pecto a la pobreza en grasas es menor de la consignada, pues en 
los cálculos no han sido incluidas las cantidades de aceite que 
se emplean en la confección culinaria de los alimentos" (pp. 98). 

Para Federico González, no sólo deben tenerse en cuen
ta las albúminas, grasas e hidratos de carbono sino su transfor
mación y "quizá sea esto lo más descuidado de la ración del 
pobre, del jornalero y aún de los modestos empleados de la cIa
se media. Tan sólo las frutas y las verduras que se toman cru
das en ensalada, pimiento, tomate, lechuga, escarola, etc., se 
ingieren tal como la naturaleza nos la ofrece. En los braceros 
del campo son grandes las cantidades de estas frutas que sirven 
para su alimentación. Las demás substancias alimenticias se 
toman o cocidas o fritas. El cocido es la preparación culinaria 
más frecuente denominándose así el plato más corriente de la 
cocina española. Los feculentos garbanzos principalmente, 
algunas verduras, cierta cantidad de carne o embutido y un poco 
de tocino se cuecen durante algunas horas en agua" (pp. 101). 
El caldo servía para preparar la sopa, hirviéndolo con pan, arroz 
o alguna pasta harinosa. 

Según González Deleito, "los braceros de la provincia de 
Toledo en esta región pueden comer casi todos los días su coci
do. Lo comen desde luego aquellos que están trabajando por 
cuenta de sus amos, los que están en las faenas de la siega, etc. 
Constituye el plato caliente fundamental de la comida del tra
bajador y es más o menos rico en carne, embutido o grasas, según 
el jornalero tenga que repartir su jornal con solo su mujer o con 
muchos hijos" (pp. 102). 

Aparte del cocido, "los demas guisos que ordinariamen
te confeccionan son también cocidos de carne y patatas, de baca
lao y patatas, de arroz con carne y con embutidos o con baca
lao, los fritos son raros, migas como desayuno en muchas oca
siones, algo de cerdo en la temporada de la matanza y son des
conocidos casi en absoluto los asados" (pp. 102-103). 

Federico González se muestra crítico con la elaboración 
de los alimentos: "desgraciadamente en gran número de casos 
no se esmeran demasiado las cocineras (casi siempre las muje
res de los obreros o sus hijas) en preparar los guisos y el valor 
nutritivo teórico de la ración sufre una sensible merma" (pp. 
103). Además señala que "los braceros españoles tienen de ordi
nario una alimentación monótona. Afortunadamente el alimen
to base, el pan, es sin duda el que menos cansa el estómago y 
se toma siempre con agrado" (pp. 104). 

Los braceros de Torrijos, y en general todos los españo
les, condimentaban fuertemente la comida e ingerían crudos cier
tos condimentos como ajo, cebolla, peregil, azafrán, pimiento 
picante seco, clavo, pimienta, etc. El ajo y la cebolla se utilizan 
crudos para sazonar el pan en desayunos fríos o en merienda. 
El ajo se consumía más en las zonas levantinas mientras los bra
ceros toledanos se inclinaban por la cebolla. El azafrán se añadía 
a los cocidos y guisados de patatas, los pimientos secos pican
tes a e :,¡,aladas ~ gazpachos veraniegos, etc. 

El bFacdo castellano repartía por regla general su ración 
n= t~es comíoas: un sobrio desayuno, una copiosa comida al 
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mediodía y una tercera al terminar su trabajo por la noche. El 
desayuno suele ser frío, la comida caliente y la cena fría o calien
te según las estaciones y recursos económicos. En verano era 
frecuente que, hacia media tarde, el bracero restaurase sus fuer
zas con un trozo de pan y algunas frutas o verduras. 

No todos los braceros comían igual, siendo mejor la 
ración por cuenta del amo. Sí era semejante el consumo de pan 
y alimentos vegetales, siendo mayores las diferencias en carne, 
bacalao y sardinas en conserva, mucho menos habituales en 
familias más numerosas y/o con menos recursos, cuya dieta era 
casi exclusivamente vegetal, lo que no impedía que vivan mejor 
que los pobres de núcleos urbanos. 

El vino sólo se consumía, entregado por los patrones, 
como compensación por trabajos extraordinarios o de gran fati
ga. Aunque los braceros comarcales (yen general todos los rura
les) consumían menos vino que los obreros urbanos, destinaban 
a vino un porcentaje elevado de sus jornales. 

Conclusiones 
González Deleito dedica el capítulo séptimo a resumir las con
clusiones de su estudio. El bracero que pesaba 60 kilos necesi
taba 3.000 calorías. En la zona tenía una alimentación con sufi
ciente valor energético aunque un poco deficiente en carne, en 
aderezo de los alimentos, limpieza de la mesa, reposo tras el yan
tar que atribuye a "falta de medios, algo tal vez por desidia per
sonal, por incultura de raza" (pp. 118). 

La dieta debería incluir más carne, algo de leche, menos 
pan y garbanzos, pero estas sugerencias sólo se pueden aplicar 
a la "alimentación de colectividades como el ejército, la mari
na, homogéneas en su composición, hombres de la misma edad, 
igual género de vida y cuya manutención corre a cargo del 
Estado" (pp. 118) no siendo aplicable en el campesinado de la 
comarca porque "el bracero es hombre de edad muy variable, 
padres e hijos trabajan juntos, tienen que alimentarse con lo que 
más facilmente se encuentre en el país, su exiguo presupuesto 
de ingresos trae como consecuencia la necesidad de que el valor 
de sus alimentos esté en relación con su pobreza. Y de aquí se 
puede sacar una consecuencia, el bracero castellano tiene que 
tener una alimentación casi exclusivamente vegetal, que en esta 
región la carne escasea y sus precios no permiten que pueda estar 
al alcance del jornalero" (pp. 118-1 19). 

Esta situación era general en todas las zonas: "la alimenta
ción del pobre es la vegetal, la del rico la animal; la primera pre
domina en los campos, la segunda en las capitales" (pp. 119). 
En España, el consumo de carne era muy escaso (12,4 kilos por 
habitante y año) frente a los 52,3 de Alemania, 47,6 en Inglate
rra, 33,6 de Francia, etc. La escasa carne de vacuno se consumía 
sobre todo en la cornisa cantábrica y la procedente de la comar
ca toledana se comercializaba en Madrid como la mayoría de la 
de otras zonas de Castilla. 

Tampoco eran muy abundantes en la comarca las ovejas y 
cabras y "buena parte de nuestros campesinos toman su alimento 
animal del cerdo en forma de carne fresca en invierno y de embu
tidos" (pp. 121). Por otra parte, "la escasez de ganado vacuno hace 
que la leche sea alimento excepcional en estas regiones, sólo para 
niños y enfermos y la falta de aves elimina los huevos de la mesa 
del bracero" (pp. 121). El déficit de leche no se va a subsanar has
ta la segunda mitad de los años cincuenta cuando empieza a utili
zarse de manera importante la leche en polvo en la dieta de los esco
lares. Aún en 1958, con una producción de 3.200 millones de litros, 
1.400 se destinaban al consumo de terneros, corderos y cabritos y 
los 1.800 restantes al consumo humano, "cantidad verdaderamente 
insuficiente para las necesidades del país", y más tepiendo en cuen-

ta que "desde el aguado al desnatado, pasando por una serie de gra
dos intermedios, se ha ido haciendo de la leche, sobre todo en las 
grandes poblaciones, un producto vulgar y de escaso valor nutri
tivo, cuando no una peligrosa fuente de infecciones" 13. 

Como consecuencia, "quedan sólo los alimentos vegeta
les y especialmente el pan como núcleo principal de su alimen
tación, pan elaborado de modo impertecto y no siempre tierno, 
sino de ordinario sentado" (pp. 122). Además, "el manjar de la 
mesa del pobre está siempre mal condimentado y es poco grato 
al paladar" (pp. 124), problema que propone paliar con las medi
das que se aplican en otros países europeos: enseñar en la escue
la a la mujer y en el ejército a los soldados a aprender a guisar. 
La dieta debe variar más pero también tenerse en cuenta los gus
tos de cada uno y no uniformizarla como en los cuarteles, donde 
las tareas también son más similares. Unas décadas después, llevó 
a cabo esta planificación alimenticia el Instituto Nacional de 
Colonización en las fincas otorgadas a los colonos de Paredes de 
Mela (Cuenca) mientras no acabaron de pagarlas. La dieta se basa
ba en cereales y legumbres como elementos clave de subsisten
cia: "el consumo humano se cifraba en unos 775 kg de trigo y 150 
de garbanzos/año para una familia media de cuatro personas. A 
la alimentación ganadera se destinaba la avena, cebada y los yeros, 
los dos primeros para la yunta de mular y los dos últimos para los 
dos cerdos que tendría la explotación" 14. 

González Deleito concluye afirmando que los braceros 
comen mejor que sus mujeres e hijos. El problema no se solu
cionaría subiendo los salarios (porque subirían también los pre
cios) sino estimulando el desarrollo de la ganadería, mejorando 
las comunicaciones y con ellas el comercio de alimentos, mejo
rando la limpieza, etc. Afortunadamente, el paso del tiempo ha 
permitido que se mejore notablemente la dieta de todos los cam
pesinos castellanos y, en general, de todos los españoles .• 

NOTAS 

1 Fechado en 1916, consta de 130 cuartillas a máquina con mínimas correcciones poste· 

riores a mano de las erratas. Su signatura es 1_4:1 Pasillo 8-2. 

, Gudzent. F. (1929): Gola , . reumatismo. Barcelona. Manuel Marín . 280 págs; Muller, E. 

y Bittorf. A. (1934): Compl'lldio práctico de Medicina, Madrid, 972 págs. 

:1 Por razones que desconocemos. en algún momento parece que el autor trata de despis

tar al trihunal que iha a evaluar su memoria: "Por último el sr. González Deleito alude en 

el capítulode alimentación de la Higiene Militar puhlicado bajo la dirección del Sr. Cabezas 

a otros análisis llevados a cabo por orden superior en el Instituto de Higiene Militar y que 

según parece indicar le han servido de norma para los cálculos que allí hace. pero no puhli

ca el cuadro ni hc podido procurarmelo" (pp. 34). 

4 Longohardo. J. y Peña. J. (1997): Torrijos. "erli/l's hisllÍricos, Toledo. Ayuntamiento de 

Torrijas y Diputación Provincial . 360 págs. dr. pp. 20. 

:=; Entre los más significativos en este apartado apunta estudios de Roig Larra y Cerezo, Pérez 

Noguera. Alonso y Garda Sierra. Martín Salazar. Cabezas y el propio González Deleito. 

h Utanda Moreno, L.: "Geografía médica de Chinchón (1933)". 80lelín de la Real Sociedad 

Geo!!rálicu (en prensa). 

'. Utanda Moreno. L. (1997): "Geografía médica de Aranjuez (1940)". Anales de 

(;eograjrn de la Universidad COnl}Jlulellse, 17. pp. 239-255, ¡,;fr. pp. 248-249. 

' . Dantin Cereceda. J. (1934): La alimen/aciónl'.\]lll/lola. Sil.' dijermll'.< li"OS, Madrid. pp. 1 (l. 

'J Utunda Moreno, L. (1996): G('()Krq/fa aKrario de la comarca [..,il,\· Vegas, Aranjuez, Doce 

Calles. 413 págs. cfr. pp. 54. 

10 Depende de multitud de variables como sexo, edad, peso, clima de la zona, eslaciones 

a lo largo del año, trahajo que se realiza. salud. usos y costumbres religiosas (ayunos más 

o menos prolongados). cte. 

11 Barea. A. (1959): Laf;,rja de IIIl rebelde. México. Montjuieh. pp. 4l. 

12 Feo Parrondo, F. (19H7): Propiedad. II.SO.\' del suelo y diversificación económica e1l el 

l'ltroesle madriletio. Madrid, Univ. Autónoma. 90 págs. 

l.' Cañizo. J. (1960): GeograflaaM)ícola de Es"wla. Madrid. Uguina. :1 19 págs. efr. pp. 

256-25H. Conviene tener en cuenla que estas afirmaciones se hacen en un manual escolar, 

y en pleno franquismo, para entender la gravedad de este problema en aquel momento. 

,. Utanda Moreno. L. y Feo Parrondo. F. (1988): "Transformacioncs agrarias dc un pue

hlode colonización: Paredes de Melo (Cuenca)" en El e.']lacio )/lral de Caslilla·Lo Mallcha. 

~iudad Real
i 

Diputación. t. ? pp. 331-3. R. efr. pp. 3:l. Añil 
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ARTE 

El arte de las dos últimas décadas 
del siglo xx en Cuenca 

Adela M.a Muñoz Marquina 

L
as dos últimas décadas del siglo xx han 
sido un período fecundo en aconteci
mientos artísticos para esta ciudad con lo 
que se ha proseguido la revitalización 
artística que había tenido en los sesenta 

y parte de los setenta. 
Primeramente, debemos hablar del 

Museo de Arte Abstracto, que, como ya 
sabemos, fue un hito en el mundo del arte a 
nivel nacional e internacional, debido sobre 
todo a la figura de su creador, Fernando 
Zóbel. Este museo, creado en 1966, se amplió 
en 1978, bajo el impulso de su director de 
entonces, Pablo López de Osaba, y con reali
zación de Gustavo Torner. En esta ampliación 
se pretendió que, además de completar sus La Cruz. Adrián Moya. 2000. 

colecciones de artistas representados desde los 
primeros tiempos, se viera la producción de gente más joven, 
enmarcada dentro de la abstracción española, como podían ser 
Gerardo Delgado, Miguel Ángel Campano, José Manuel Broto, 
Pancho Ortuño, Eva Lootz, Soledad Sevilla, Alfonso Albacete, etc. 

En 1980, Zóbel donó el Museo a la Fundación Juan March. 
Esta ha incorporado a la colección algunas obras de su propiedad. 
En 1987, adquirió la colección Amos Caban, el mayor conjunto 
de obras de arte españolas de los cincuenta y de los sesenta reu
nido por un coleccionista no español; parte de estas obras ha pasa
do a engrosar los fondos del Museo. Finalmente, se ha incorpo
rado también parte de la selecta colección privada de Zóbe)l . 

El dos de Junio de J 984 falleció Zóbel en Roma, lo que 
fue un golpe duro para el mundo artístico de la ciudad, pues tan
to la creación del Museo de Arte Abstracto como su persona 
ejercían gran atracción sobre artistas de fuera que se habían esta
blecido aquí, que habían convertido la ciudad durante los años 
setenta y ochenta en un foco artístico importante; pues tanto los 
pintores que vinieron como el mundillo artístico que se creó en 
torno a ellos contribuyó, en cierta manera, a la aparición de futu
ros artistas locales. 

RESUMEN: 

A comienzos de los ochenta, este Museo recibió dife-
rentes galardones a nivel nacional. 

Otro hecho importante fue la realización a finales de 1979 
del nuevo montaje de las salas de Bellas Artes del Museo 
Provincial de Cuenca, ya que las existentes tenían un discurso 
incoherente. El nuevo montaje centraba su contenido en "Cuenca 
y sus artistas o Cuenca vista por los artistas·'2. Esta sección de 
Bellas Artes fue cerrada al público a comienzos de los noventa. 

En el Museo de Provincial de Cuenca se puso en fun
cionamiento en 1978 un taller de grabado, de acceso libre tan
to para arti stas profesionales como para el aprendizaje de cual
quier persona interesada. Yen él se impartían cursos de graba
do de alta calidad, con la participación de profesores como Julián 
Pacheco o Paolo Fiaccarini, quien procedía de "Stampería Santa 
Chiara", de la ciudad italiana de Urbino, uno de los centros más 
importantes en estampación. Por este taller pasaron muchos pin
tores que comenzaron su andadura en el mundo del arte a fina
les de los setenta y principios de los ochenta. 

Otro hecho destacable fue la colocación de nuevas 
vidrieras en la Catedral de Cuenca. La Consejería de Cultura 

En anteriores números de Añil hemos ofrecido balances de las artes plásticas en las dos últimas décados en las provincias de Ciudad Real (n" 19), 

Y Guadolajara (20). Le toca el turno ahora a la de Cuenca, provincia artística destacada dentro de nuestra Región, con magníficas instalaciones 

museísticas y que ha atroído y acogido a importantes pintores o de todo España (Zóbel, Saura, etc.), además de generar una buena cantera ~ 

pia. La historia de dichos museos, junto a otros hechos relevantes (Facultad de Bellas Artes, galerías privados, etc.) forman el gruesa de este artí

culo de Adela Muñoz, respansable del gabinete didáctico del Museo de Cuenca, que se continuará en práximas entregas con perspectivas seme

jantes sobre las provincias de Tolecla (n" 22) Y A1bacete (n" 23). Añil 
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de la Junta de Castilla-La Mancha, en colaboración con el 
Cabildo de la Catedral de Cuenca, llevaron a cabo el proyecto 
de elaboración de nuevas vidrieras para la Catedral en los luga
res donde, por el paso del tiempo y los hundimientos sufridos 
en el edificio, habían desaparecido. 

Los artistas que llevaron a cabo los bocetos y controla
ron su paso a vidrieras fueron: Henri Dechanet, Gerardo Rueda, 
Gustavo Torner y Bonifacio Alfonso. Todos ellos emplearon 
como lenguaje artístico el de nuestro tiempo. Una vez realiza
dos los bocetos, el traslado a vidrio lo llevó a cabo la Cooperativa 
de Vidrieros "Vitrea", dirigida por el maestro vidriero Henri 
Dechanet. Se realizaron unos cuatrocientos metros cuadrados de 
vidrieras. El trabajo se concluyó en 1993. 

Un acontecimiento especialmente relevante y de pru1icular 
importancia, no sólo para la provincia sino para toda la región, fue 
la creación en 1986 de la Facultad de Bellas Artes de la UCLM 
en Cuenca. Con un espíritu innovador, y fuera de las corrientes 
academicistas, se apostó por un modelo de educación artística, crí
tica y activa: " ... La Facultad de Bellas Artes de Cuenca surgió de 
una idea ambiciosa y, todo hay que decirlo, un tanto insólita para 
los usos universitarios: construir un centro de enseñanza donde 
impaJ1Íeran docencia artistas jóvenes y valiosos, sin tener que some
terse a las limitaciones de las instituciones academicistas ... Los años 
noventa nos obligaron a cambiar los planes a la fuerza .. :·3 

En ella se realizan, aparte de la pura labor académica, con
ferencias de arte y exposiciones diversas, entre las que hay que des
tacar la efectuada en el décimo aniversario de su creación cuan
do, con el título de Miradas, diez años de enseñanza artísticas en 
Cuenca, tanto alumnos como profesores nos mostraron sus obras. 

En noviembre de 1999 se llevó a cabo la presentación de 
Situaciones, muestra que el decano de esta Facultad definió como 
"un festival de artes multidisciplinares". Los objetivos que tenían 
estas muestras eran: reunir los trabajos de más de doscientos 
artistas, en su mayoría nacidos después de 1970; ampliar el ámbi
to de actuación de la propia Facultad de Bellas Artes de Cuenca 
no sólo con lo que allí se realiza (artes plásticas, vídeo, fotografía, 
arte electrónico, arte en la red, etc.), sino también con la inclu
sión de danza, música, cine, teatro, .. ; propiciar que Cuenca se 
convierta en un espacio inédito para el encuentro de los artistas 
y, al mismo tiempo, poder contribuir a que sea punto de refe
rencia del mundo del arte; y contar con la participación de la ciu
dad de Cuenca en estas actividades. 

En la última década del siglo xx tres son los espacios expo
sitivos que abren sus puertas: Museo de Arte Contemporáneo 
"Florencio de la Fuente" en Huete, Museo Internacional de 
Electrografía y Fundación Antonio Pérez, tres centros punteros que 
hacen pensar en un futuro espléndido de los museos conquenses, 
al que podría unirse la proyectada Fundación Antonio Saura. 

Museo de arte contemporáneo 
"Florencio de la Fuente" en Huete 
Florencio de la Fuente, alcarreño de nacimiento y cosmopolita de 
vocación, abandonó la tierra que le vio nacer y emigró en busca 
de fortuna, fortuna que encontró al entrar al servicio del pintor Pedro 
de Matheu. Ello le permitió descubrir y cultivar su sensibilidad 
artística aliado de su maestro. Poco a poco, Florencio de la Fuente 
fue reuniendo y coleccionando multitud de obras de todas las téc
nicas y estilos hasta llegar a una cantidad más que importante. A 
mediados de los ochenta, cree idóneo buscar un alojamiento a su 
colección, para poder mostrar públicamente a los demás el impor;, 
tante legado cultural que atesora. I.j e tendrá el hon de ser Ial 

localidad depositaria de esta colec lÓ . Se i n'a~tiró-en '1990, el 

Museo Florencio de La Fuente en la planta baja del Convento de 
La Merced. El mismo año se creó la Fundación Florencio de la 
Fuente y el Patronato que debería regir el mismo. En las paredes 
de este Museo se pueden contemplar litografías de Salvador Dalí 
y Pablo Picas so, pinturas de Manuel Alarcón, Bonifacio Alfonso, 
Miguel Ángel Moset, Miguel Zapata, Gerardo Rueda, Luis 
Gordillo, Barbar Weil, Eduardo Úrculo, Joaquín Peinado, Henri 
Dechanet, Carlos Cañas, Francisco Bores, Zush, Javier Mariscal, 
Camacho, Francisco Arjona, J ulián Pacheco, Yamoaka, además 
de obras de Pedro de Matheu. Entre las esculturas, hay obras de 
Manuel López, CarIes Planell, Leandro Seixas, Jaime PIensa, Óscar 
Estruaga, Antonio Villa-Toro o Torres Gandía ... 

La colección del Museo Florencio de la Fuente ha 
aumentado paulatinamente mediante la adquisición y donación 
de nuevas obras. Además, se han realizado en su sede exposi
ciones de artistas de primera fila. 4 

Museo Internacional de Electrografía (MIDE) 
Este museo se inaugura en mayo de 1990, con la clara idea de con
vertirse en un centro vivo de investigación y difusión de este tipo 
de tecnologías en sus aplicaciones al campo de la creación artís
tica, del diseño y de la imagen en general. Las tecnologías elec
trográficas se han convertido desde su invención, a finales de la 
década de los años treinta, en el sistema funcional de todos aque
llos procedimientos de generación, reproducción y estampación 
de imágenes que, utilizando los principios de la electricidad y los 
avances de las ciencias ópticas, han posibilitado la revolución de 
la moderna sociedad de la imagen y de las telecomunicaciones. 

El Museo Internacional de Electrografía está vinculado 
a la Facultad de Bellas Artes de la UCLM en Cuenca y a la 
Escuela de Informática de la UCLM en Albacete. 

El Museo se crea gracias a la donación con carácter per
manente de varias colecciones públicas y privadas de obras de 
artistas de todo el mundo, cuyo nexo común es la utilización de 
diversas tecnologías contemporáneas de la imagen. Entre ellas 
destacan: la colección de obras de la 1." Bienal Internacional de 
Copy Art, organizada por la Galería Fort en Barcelona en 1985; 
la colección de las obras de la 2." Bienal rnternacional de 
Electrografía y Copy Art en Valencia en 1988; la colección par
ticular del artista francés Cejar y la del equipo español Alcalá
Canales, a las cuales se han sumado las obras donadas a título 
particular por diversos artistas españoles y extranjeros 5

. Cuenta 
con cerca de 4 .000 piezas de arte electrográfico. 

A comienzos de este año 2000, este Museo ha recibido 
el Premio a la Innovación del VII Premio Nacional de Grabado. 

Fundación Antonio Pérez 
Esta Fundación abrió sus puertas en 1997, aunque la inauguración 
oficial tuvo lugar en octubre de 1998, en el Antiguo Convento de 
Carmelitas de Cuenca. Antonio Pérez cedió a la Diputación con
quense, además de su colección de obras de arte, su colección de 
"Objetos encontrados", su biblioteca y su colección de carteles. 

Antonio Pérez, nacido en Sigüenza, tuvo su primer con
tacto con Cuenca en 1957 cuando conoció a Manolo Millares y 
Antonio Saura, con quienes comenzaría la colección de obras 
de arte. Ese mismo año marchó a París; volvió a Cuenca en 1975 
y se instaló en ella. 

En su colección artística se encuentran obras de Antonio 
Saura, B.onifacip Alfonso, Equipo Crónica, Manolo Millares, 
Lui .. Peito, Jose Ortega, Zamorano, Luis Gordillo, Fernando 
tó el, José GUerrero, Gerardo Rueda, Eduardo Chillida, Antoni 
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En privado. Alberto Romero. 1999. 

Muro de Berlín A. 3. Julián Pacheco. 1989. 

, 

~ 

Desnudo. Javier Barrios. 1999. Composición. Kozo Okano. 1999. Añil 
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Tapies, Pijoán, Vicente Rojo, Eduardo Arroyo, Barceló, Gustavo 
Torner, Javier Pagola, Mitsuo Miura, Kozo Okano, Óscar 
Lagunas, Carmen Álvarez, Florencio Garrido, Si meón Saiz Ruiz, 
Miguel Ángel Campano, Eva Lootz, Luis Muro, Manolo Valdés, 
José María Lillo, Santiago Vera, Albert Rafols, Julián Grau 
Santos, aparte de la de artistas extranjeros como Bran van Velde, 
Alechinsky, Wallass Ting, Topor, Voss, Adamy, Michaux .... 

A esto hay que añadir su colección de bibliófilo, Antojos 
(textos acompañados de serigrafías), nacida en Cuenca en 1978 
y que cuenta en la actualidad con 16 volúmenes; en ella hay seri
grafías de importantes artistas como Antonio S aura, Equipo 
Crónica, Albert Rafóls Casamada, Luis Gordillo, Fernando 
Zóbel, Josep Guinovart, Pijoan, Manuel Valdés, Alfonso Fraile, 
Javier Pagola, Rafael Canogar, Vicente Rojo, Bonifacio Alfonso, 
Julián Grau Santos, Simeón Saiz Ruiz y Alfredo Alcaín, que van 
unidas a textos de relevantes escritores y que, en realidad, son 
exquisitas ediciones para amigos 6. 

En esta Fundación se realizan periódicamente desde su cre
ación exposiciones de gran calidad. Además, parte de su obra se 
muestra en diversas exposiciones, tanto en España como en el 
extranjero. La creación de esta Fundación al finalizar el siglo xx 
ha sido un broche de oro para un siglo tan importante en el ámbi
to artístico de esta ciudad. 

Artistas bienvenidos 
Dentro de este panorama artístico conviven artistas de distintas 
épocas y de las más diversas tendencias: 
- Figuras del arte de primera fila: Fernando Zóbel en sus últi

mos años, Gustavo Torner, Antonio Saura (fallecido en esta 
ciudad en 1998), Lorenzo Goñi (también en sus últimos años), 
Julian Grau Santos, etc. 

- Artistas nacidos a finales de los años veinte: Basilio de Pedro, 
V íctor de la Vega, Luis Roibal, Amador Motos, Óscar Pinar, etc. 

- Artistas consolidados como tales y reconocidos en el mundo 
del arte que siguen trabajando en estos últimos años: 1. M: 
Cruz Novillo (galardonado en 1997 con el Premio Nacional 
de Diseño), Julián Pacheco (fallecido poco antes de redactar 
este artículo), Luis Martínez Muro, Miguel Zapata, José M: 
Yturralde, Alberto Romero, Francisco Valladolid Carretero 
Nicolás Mateo Sahuquillo, etc. Algunos de ellos desarrollan 
su trabajo artístico también fuera de esta ciudad. 
Otros muchos artistas que se han establecido por algún tiempo 
en Cuenca en las últimas décadas, debido en la mayoría de los 
casos a la atracción de la ciudad y su entorno y al ambiente artís
tico en ella existente: Kozo Okano, Carmen Álvarez, Florencio 
Garrido, Javier Pagola, Antonio Santos, Keiko Mataki, M: Luisa 
Chico, Manuel Macias; escultores como, Luis García Codina, 
Francisco Ortega, Ángel Heredero, Miguel Ángel Rivas, etc. 
Un considerable número de artistas locales que han empezado 
a tener una gran proyección artística en estas dos últimas déca
das: Miguel Ángel Moset, José M: Lillo, Adrián Moya, Simeón 
Saiz Ruiz, Diosillo (José Andrés Ortega), Francisco Valladolid, 
Luis Buendía, Bias Evangelio, Pedro Escudero, Carmen 
Pinuaga, Emilio Morales, Estrella Plaza, Carlos Codes, Antonio 
Ponce, M: Luisa Muñoz, Enrique Fernández Atienza; y los 
escultores Jesús Molina, Manuel Mateo, Lorenzo Redondo, 
Javier Barrios, Juan Asensio, Vicente Marin, etc. 
y los más jóvenes: Úlpiano Carrasco, Óscar Lagunas, M: José 
Sanz, M: José Sequí, Gemma González, Tomás Bux y Jesús 
Carlos Mateo. Éste último está realizando las pinturas mura
les del interior de la iglesia de San Juan Bautista en Alarcón. 
Estos murales fueron comenzados 1994. Se-t ata-de un rro
yecto patrocinado por la UNESCO 

Salas de Exposiciones 
En esta ciudad las salas de exposiciones empezaron a surgir 
en los años setenta, pero han sido en los ochenta cuando las 
salas de exposiciones creadas han tenido gran repercusión en 
el mundo artístico de la ciudad. Son los casos de la Sala 
Mirador, la Galería Granero y la Sala Alta. A principios de los 
noventa todavía permanecían abiertas las dos últimas, pero 
cerraron poco después. Unos años más tarde abren la Galería 
Pilares y, posteriormente, la Galería La Escalera. Ambas han 
presentado obra de artistas de primera fila. Y la Galería Jamete 
abrió sus puertas en 1998. Estas tres galerías, de iniciativa pri
vada, nos están presentando la obra de importantes artistas, 
muchos de ellos vinculados, de alguna manera, con la ciudad 
de Cuenca. 

A las tres salas anteriores hay que sumar las dependien
tes de diversas administraciones: Sala del Antiguo Convento de 
Carmelitas (Fundación Antonio Pérez, Diputación Provincial de 
Cuenca) y Sala del Centro Cultural Aguirre (Ayuntamiento de 
Cuenca). La Facultad de Bellas Artes de Cuenca tiene su pro
pio espacio para exposiciones. 

El Museo de Arte Abstracto Español cuenta también con 
una sala de exposiciones temporales, en la que presenta magní
ficas exposiciones de carácter internacional. 

Certámenes artísticos más relevantes 
Resulta lamentable que los certámenes iniciados por diversas 
instituciones en las dos últimas décadas del siglo no hayan 
tenido demasiada continuidad. El más destacado es el 
Certamen Nacional de Pintura y Fotografía Ciudad de 
Tarancón: comenzó a realizarse en 1985 y, con un breve parén
tesis, se reanudó en 1998 con la XII edición. Casi cuatrocientos 
artistas han acudido a lo largo de estos años de convocatoria 
con más de setecientas obras. En estos momentos son cerca 
de una veintena las obras seleccionadas que formarán parte 
del futuro Museo de Pintura Contemporánea Ciudad de 
Tarancón. A lo largo de los certámenes han sido seis los con
quenses seleccionados: María José Sequí Moya, Francisco 
Valladolid Carretero, Adrián Moya Escutia, Gemma González 
Araque, Miguel Ángel Moset Aparicio y Nicolás Mateo 
Sahuquillo. 

No se deben olvidar los Certámenes de Artes Plásticas 
y los de jóvenes artistas, convocados ambos por la Junta de 
Comunidades de Castilla-La Mancha. 

El panorama que apenas hemos esbozado en las páginas 
anteriores permite, cuando menos, augurar, para el arte en 
Cuenca, un futuro prometedor. • 

NOTAS 

I Bonet. J. M. Y Maderuelo. J. "Museo de Arte Abstracto Español". Fundación Juan March. 

Cuenca. Arte y Ciencia. Madrid 1997. 

2 Osuna Ruiz. M. "La nueva sección de Bellas Artes del Museo de Cuenca". Rev. Muscos 

l. Dirección General de Artes, Archivos y Bibliotecas. Junio 1982. 

1 Sánchez. J. A." Miradas diez años de emeñanza". Colección Arte e Imagen no 3, J.C.C.M., 

Albacete 1997, Pags. 8 y 9. 

4 Datos extraidos del Catálogo del "Museo de Arte Contemporáneo F/orenóo de la Fuente" 

con textos de Carlos de la Rica y Antonio López Villar. Asociación de amigos F. de la 

Fuente. Tarancón (Cuenca), 1997. 
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El Museo "Florencio de la Fuente" en Huete: 
una espléndida colección de 

/ arte contemporaneo 
Alfonso G. Calero 

A 
120 Km. de Madrid, en la Alcarria conquense, Huete, una 
antigua villa con raíces desde la etapa árabe, cuando 
menos, esconde numerosos tesoros para el visitante. Sus 
escasos 2.500 habitantes de hoy reflejan poco el esplen
dor medieval y moderno de esta villa que tuvo unas prós

peras agricultura, ganadería e industria de tejidos; fue también 
importante núcleo de comunicaciones, y aspira a volver a ser, 
al menos, punto de paso de la futura autovía de Castilla-La 
Mancha que unirá las vías del Oeste (la nacional V), desde 
Maqueda, con las del este, la nacionalllI a Valencia. 

Mientras llegan esos tiempos futuros que consoliden su 
presente, Huete ofrece hoy una envidiable oferta cultural que 
busca atraer a esos visitantes conocedores ya de las ciudades y 
que buscan en las poblaciones pequeñas el remanso y el encan
to, la huella de la historia y el esplendor de un arte que -afor
tunadamente- no ha desaparecido del todo con los siglos. 

Huete cuenta con un magnífico conjunto histórico artís
tico formando por iglesias, conventos ermitas y algunas nota
bles casas solariegas. Pero cuentan también, y esto es lo que nos 
trae hoy hasta ella, con tres museos: el Florencio de la Fuente, 
de Arte contemporáneo; el de Arte Sacro; y el Etnográfico, pen
diente de ultimar su catalogación y exposición. 

Todos ellos practicamente sin salir de un mismo edifi
cio, el antiguo convento-iglesia de la Merced, edificado la segun
da mitad del siglo XVII y que hoy alberga el Ayuntamiento, la 
oficina de Turismo, el teatro municipal, iglesia, y es sede de los 
tres mencionados museos. 

Florencio de la Fuente: Una sorpresa 
Nacido en un pueblo cercano -del que se siente muy orgullo
so- Villanueva de Guadamejud (con poco más de cien habi
tantes) Florencio de la Fuente arribó a Madrid poco después de 
acabada la Guerra Civil y allí entabla contacto con personas rela
cionadas con el mundo del arte de la época. Entra al servicio 
de Pedro de Matheu, pintor y coleccionista, y de esa forma va 
conociendo a otras figuras de la artes plásticas españolas del 
momento, entre ellas al albacetense Benjamín Palencia y al onu
bense Daniel V ázquez Díaz. Empieza a frecuentar el Museo del 
Prado y a sentirse fuertemente atraído por el mundo de la pin
tura, no tanto como pintor sino como admirador y coleccionis-

ta, al principio de pequeñas y humildes piezas. En los años 50 
adquiere su primera obra por poco más de 1.500 pesetas. Desde 
entonces hasta acá ha reunido más de 400, de las cuales más de 
la mitad están ya expuestas en su Museo, alojado en unas espa
ciosas galerías en la planta baja de la actual sede del 
Ayuntamiento de Huete. 

Para sorpresa del viajero en estas salas puede uno encon
trarse desde los nombres más afamados: un Picas so, un Dalí, un 
dibujo a lápiz de Camille Corot, varios Guayasamín, una serie 
de Francisco Bores sobre el lorquiano Llanto por '!?nacio 
Sánchez Mejía, hasta los más contemporáneos y actuales, entre 
ellos algunos de los más destacados de nuestra región: el ya cita
do Palencia, el valdepeñero Gregorio Prieto; o los ciudadrrea
leños Pepe Ortega y Pedro Castrortega, los conquenses Moset, 
Zapata, Consuelo Chacón, o Adrián Moya; la guadalajareña Pilar 
Salmerón; o los toledanos Guerrero Malagón, Francisco Rojas 
o Raimundo de Pablos, entre otros muchos. 

Además de estos autores, quizá mas familiares para noso
tros, podemos ver obras de José Caballero (dentro de una sala dedi
cada enteramente a temas taurinos) o de Luis Gordillo, Juan 
Gomila, del propio Vázquez Díaz o de su protector Pedro de 
Matheu, de Gerardo Rueda, Urculo, Vaquero Palacios, Mariscal, 
y varias decenas de otros nombres de autores españoles y de diver
sos países (hay japoneses, iraquíes, portugueses, franceses, etc.) 

El Museo comenzó a construirse en 1987 y se inauguró 
en 1990. Desde entonces se ha mantenido abierto con regulari
dad y ha organizado, además, exposiciones temporales de artis
tas como Pedro de Matheu, los japoneses Yamaoka, Motoike o 
Kudo, o el toledano Rojas, entre otros varios. En la actualidad 
lo gestiona una Fundación presidida por el donante de la obra 
yen la que participa el Ayuntamiento de Huete. 

Lo más apabullante no es tanto encontrarse esta magní
fica colección en un lugar tan histórico y atractivo como Huete 
sino conocer que el fundador de este Museo tiene aún otros dos
cientos y pico cuadros en su casa, o en diversos lugares, espe
rando una ampliación del museo para poder colgarlos. 

Otro de los proyectos del infatigable De la Fuente es con
seguir la rehabilitación de un espacio digno para alojar la colec
ción de bocetos para vidrieras de su amigo Henri Dechanet, uno 
de los principales maestros del mundo en esta especialidad y 
autor, entre otras, de las vidrieras que adornan desde hace unos 
años la catedral de ~uenca . • Añil 
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Tambor del Viernes Santo. Keko Mataki. 2000. 

Nuestro Padre Nazareno a las ocho de 
Miguel Ángel Mose!. 2000. 

Salida de Jesús de las seis. Miguel Zapata. 1979. 
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Matanza de civiles en Sarajevo 
por proyectiles caídos junto al 
mercado principal el lunes 28 de 
Agosto de 1995. Si meón Saiz 
Ruiz. Óleo sobre algodón, 
170 x 275 ems. 1996. 

Matanza de civiles en Sarajevo por 
proyectiles caídos junto al mercado 
principal el lunes 28 de Agosto de 
1995. Víctima en la barandilla. 
Simeón Saiz Ruiz. Óleo sobre lino, 
171x 272 ems. 1998. 

Víctimas de bombardeos serbios a 
zona croata por encima de las posi
ciones bosnias en Mostar. Simeón 
Saiz Ruiz. Óleo sobre algodón, 
241 x 390 ems. 1996. Añil 
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Tres cosas sobre "J' est un je". 
De lo políticamente correcto, 

de la indignidad de hablar por los otros y 
sobre el estado de la pintura 

Simeón Saiz Ruiz 

T
anto durante la gestación 
del proyecto, en el proce
so de definición de sus 
elementos, como durante 
la ejecución material de 

los cuadros, como ahora, ya 
llevado a cabo la mayor parte 
del proyecto (aunque no todo, 
aún quedan imágenes que 
sacar), estaba claro que tendría 
que enfrentarme a tres cues
tiones teóricas para justificar 
los cuadros. 

A) Una un tanto banal, 
pero quizás por ello es la que 
posee más poder de convicción 
a nivel de calle: evitar el rótu
lo de "politicamente correcto", 
defenderme incluso frente a 
los que aceptan que dicho adje
tivo no tiene ningún significa
do sino solamente un uso 
como arma arrojadiza contra 
aquellos que se intenta deni
grar. y otras dos mucho más 
serias. Otra que es la verdade-
ra cara de la anterior: B) ¿Cómo es posible atreverse a hablar 
por el otro? Y por último una pregunta que concierne al estado 
del arte y más en concreto de la pintura como práctica con una 
historia: C) ¿Hasta qué punto, siendo estos cuadros, aunque no 
estrictamente realistas, sí presentaciones (por representación) del 
mundo que está ahí fuera, tienen en cuenta el giro epistemoló
gico que sufrió la pintura (y con ella y tras ella todo el arte) a 
principios de siglo como consecuencia de los cambios históri
cos que había traído la revolución industrial? 

RESUMEN: 

Son odiosos aquellos 
que usan el estereotipo y te lo 
presentan como la verdad últi
ma. Son sus víctimas tanto los 
partidarios como los que atacan 
lo "políticamente correcto". 
También es cierto que hay cier
tas cosas sobre las que no se 
puede aceptar un pensamiento 
"incorrecto": todo lo que tiene 
que ver con los derechos huma
nos. No deberíamos confun
dirnos y pensar que los dere
chos humanos configuran una 
categoría que pueda hacer pare
ja u oponerse a correcto/inco
rrecto. Son las actitudes y las 
prácticas de los seres humanos 
respecto a estos derechos lo 
que puede ser calificado de 
correcto o incorrecto. 

La acusación de "políti
camente correcto" es una acu
sación de mediocridad. A veces 
porque es patente; otras porque 
es una crítica que se da unida a 
aquella que censura lo que se 

presenta como extremadamente perfecto pero en lo banal. Es 
más, se identifica lo perfecto con lo banal. Se acusa a la per
fección de carecer de la impronta de la genialidad que parecía 
implicar siempre algún tipo de imperfección. Como lo perfec
to, lo políticamente correcto siempre es sospechoso. Es ese jus
to medio, quizás útil para ciertas transacciones cotidianas de 
miras estrechas pero inadecuado para expresar lo excelso. Y no 
es que este punto de vista acepte las posiciones radicales. Las 
mitologías de las posiciones radicales para" identificar posibles 

Simeón Saiz Ruiz, uno de 105 primeros artistas de la actual vanguardia conquense, castellano-manchega y española, reflexiona aquí sobre el 

sentido de su trabajo. Una serie de cuadros de gran tamaño basados en el conflicta de Kosovo, le llevan a preguntarse qué es lo políticamente 

correcto y cuál debe ser el pape del artista, así c~o sobre et-estatuto de la obra de!' rte en las pastrimerías del siglo xx. Este trabajo está 

tamado de uno de los catálogos edifa.dos por 51.! galerista - Fúcq,res-r ~ n ,!11Otivo de ~n las numerosas expasiciones de esta serie en diversos 

puntas de España y de Europa. 
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candidatas a ser a ser "auténticas" obras de arte están ya neu
tralizadas. Nadie hoy día con una biografía de maldito será mira
do con interés. Será aún más sopechoso pues nos enfrenta con 
mundos a los que queremos mirar aún mucho menos. Y sobre 
todo carece de "éxito", luego de interés. 

Con ello el propio término de mediocridad parece sufrir 
una inversión. Si no podemos tomar ni el justo medio ni los extre
mos, sólo nos queda la, eso sí, amplia zona entre ellos, que es 
la zona donde se sitúa la mayoría. La mediocridad de todos, en 
cuanto compartida deja de ser mediocridad y se convierte en otra 
cosa, una especie de espejo. Se convierte en "éxito" que es el 
espejo en que nos miramos, para descubrir las pautas a seguir, 
aquellas pautas que no ofenden a nadie y parecen complacer a 
todos. 

¿Qué es lo políticamente correcto? 
Mediocridad/éxito es la verdadera oposición que subyace a la 
utilización de lo "políticamente correcto" como arma arrojadi
za. Pero, como todo dualismo, es una posición creada artifi
cialmente para ocultar otros intereses. Lo que parece afirmar es 
que hay algo que efectivamente puede ser llamado "lo correc
to" sólo que no será identificado con ciertas posturas que se pue
den clasificar vagamente como de defensa de los derechos huma
nos, pues estas, en verdad, como el estado del mundo muestra, 
no tienen éxito. Lo verdaderamente correcto, sigue diciendo esta 
postura, es otra cosa, que el emisor del mensaje emitirá con su 
propia opinión y cuya garantía de certeza depositará sin duda 
en un mayor éxito. No importa que a algunos nos parezca mucho 
más mixtificado, pues nunca se sabe lo que es ni como identi
ficarlo. Por eso no es lo que importa pues éste es el aspecto menos 
dañino. 

Como ya he dicho lo peligroso es que a través de esta 
discusión se establece como dado por sentado y de por sí que 
existe lo correcto independientemente de un punto de vista. 
Quien lanza el adjetivo de políticamente correcto niega la exis
tencia de múltiples marcos políticos culturales. Intenta con
vencernos que todos estamos en el mismo saco (que normal
mente nos presentará como el suyo), y que lo que mejor pode
mos hacer es apreciar sus ventajas. Son gentes que se ofenden 
de modo semejante a aquellos que se molestan cuando oyen 
el término "diferencia de clase", "qué ocurre -dirán- ¿no sabes 
que todos estamos ya en la misma clase?" Y luego dirán que 
todos consumimos, y que todos consumimos los mismos pro
ductos. 

Respecto a mi serie de cuadros "J' est unje", ¿cómo igno
rar que el punto de vista que toman no es ni el de la minoría 
musulmana, ni el de las mayorías croatas o serbias, sino el que 
los medios de divulgación de masas en España han adoptado 
como línea de presentación del conflicto? Este sin duda pre
sentaba a los musulmanes como víctimas; y a los croatas, pero 
especialmente a los serbios como verdugos. Pero un muerto es 
un muerto y en una guerra todos matan. ¿Qué es eso de una gue
rra limpia?, y limpia, ¿para quién? 

Cuando me señalaron esto comencé a utilizar algunas 
imágenes que tenía archivadas de cadáveres en localidades ser
bias y que había desechado en un principio porque pensé limi
tar la serie a imágenes de víctimas musulmanas. Incluso poste
riormente me di cuenta de que algunas de las imágenes, que en 
el fragor de las noticias había situado en mi mente como corres
pondientes al campo musulmán, pertenecías realmente a croa
tas. Revisando mi archivo de imágenes comprendí que la pro
porción de víctimas musulmanas que nos había sido tele-trans
mitida era ciertamente muy superior a la de víctimas de las otras 

Simeú" !;"iz Hllit. TRES (;OSAS SOIUt": HJ' ";ST llN JF:". AÑII . l! (!Tal m 1000 

dos nacionalidades. Estaba cIaro que la opinión que me parecía 
tener no era otra que la que me había sido transmitida. Corregirla, 
matizarla o confirmarla exigía de mí o de cualquier otro espec
tador un esfuerzo para el cual prácticamente nadie dispone de 
tiempo. 

Si, así leído, ser tachado de "políticamente correcto" se 
es por el repetir inocente o ciego de lo que te es inoculado, tam
poco estoy dispuesto a recibir bajo ese aspecto tal acusación pues 
si algo es intencionalmente inevitable en la recepción de estos 
cuadros es la conciencia de que estas imágenes son imágenes 
de imágenes de una realidad no vivida. Por mí, claramente no, 
pero tampoco por el cámara o fotógrafo, que usa el ejercicio de 
su actividad para conferirle un status que lo separe del suceso 
que está acaeciendo. 

y sin embargo, quieren mirar a esas imágenes superan
do todas estas dificultades o aún quedándose atascadas en ellas 
porque parece claro que no se puede vivir de la misma forma 
que antes de ellas. Los sucesos que ilustran fueron vividos por 
otros, pero la visión de la imágenes nos afecta a nosotros. 

¿Cómo atreverse a hablar por los otros? 
Un problema mucho más serio que el de lo "políticamente 
correcto" es el de cómo atreverse a hablar por los otros. 
A efectos de la crítica de arte, el texto clave que denuncia el pro
blema es un breve escrito de Craig Owens, "The lndignity of 
Speaking for Other": An lmaginary interview l. 

En él opone un modelo productivista del arte, (que iden
tifica con el modernismo y la única instancia aceptable para el 
intelectual de izquierdas), con un modelo representativo del arte, 
del cual el marxismo carecería de una conceptualización ade
cuada. Localiza el problema en un texto del propio Marx 2 en el 
que describiendo la falta de conciencia de clase de los campe
sinos en Francia, concluye el pasaje con la frase: "No pueden 
representarse a sí mismos, deben ser representados". 

El intelectual, el artista, se sitúa como conciencia de un 
grupo, pero al hacerlo le niega simultáneamente la capacidad de 
auto-representarse. Así pues, representar es subyugar. 

En este punto ya, bastaría quizás con señalar que mis 
cuadros no tienen la intención de representar a ninguna colec
tividad (ni musulmanes, ni croatas ni serbios) a los ojos del 
resto de Occidente, y mucho menos a los ojos de esa propia 
colectividad. Tiene por intención reaccionar, tomar en cuen
ta, asimilar, tomar posiciones sobre unos sucesos que parecen 
lejanos a la vez que se niegan a ser tomados como lejanos. 
Ponerse frente a esos sucesos desde la perspectiva de un país 
con una cultura y una política social, aunque no sea fácil de 
definir. 

No buscan representar a los otros, no niegan el habla a 
los otros, ni el derecho a auto-representarse. Estos cuadros 
están dentro de una cultura que es a la que representan, a través 
de cómo ven a los otros. Es más, señalan sangrantemente la 
imposibilidad de acceder a esa representación que los otros 
harían de sí mismos, a la vez que se niegan a desentenderse 
moralmente de un problema calificándolo como pertenecien
te a otros. 

¿Quién da el status de 'obra de arte'? 
La tercera cuestión es quizás más compleja de clarificar con bre
vedad porque para hacerlo con precisión sería necesario una re
evaluación de la posición Duchamp. Uno de los análisis más inte
resantes de los ready-made de Duchamp es el que hace Thierry Añil 
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Herido o muerto de una explosión el día 8 de Septiembre de 1993, durante la celebración del aniversario de la muerte de 
dieciocho soldados croatas en una emboscada serbia. Simeón Saiz Ruiz. Óleo sobre lino, 75 x 121 cms. 1998. 

de Duve en su libro "Kant after Duchamp". Para de Duve, lo 
que el urinario de Duchamp implica es que en cada época al nom
barar algo como obra de arte, emites un juicio sobre todo lo que 
en el pasado ha sido nombrado como obra de arte. En el nom
bramiento actual está implícita la re-evaluación del juicio ori
ginal que otorgó a las obras en el pasado el nombre de obra de 
arte. 

Sí, el nombrar estos cuadros obras de arte no niega al uri
nario de Duchamp el status de obra de arte, al contrario lo acep
ta como un paso necesario sin el cual estos cuadros no podrían 
serlo. 

Le era necesario al arte el aislar sus características esen
ciales, tanto por la vía de aquellas puramente ópticas: soporte, 
superficie, color (vía de las abstraciones), como por la de enfa
tizar los elementos generales constitutivos de la obra de arte en 
sí: la elección (vía de los ready-made de Duchamp). 

Era necesario este paso para posibilitar el llenar de nue
vo la obra de arte de contenidos sin que cstos sc viesen encum
brados por la problemática accesoria de la belleza y los valores 
estéticos (es decir, puramente sensibles). 

Los valores puramente sensibles están presentes en la 
obra de arte como en cada una de nuestras transacciones con la 
realidad, sea esto lo que sea. Cierto es que esas transacciones 
no pasarán de la mera superficialidad de lo cotidiano mientras 
que no sean problemáticas: es justo en este momento cuando se 
inicia un proceso que se distingue del mero reconocer porque 
se adentra en el pensar. 

El pensar es siempre una actividad compleja y puede 
ser tan compleja como quieras hacerla. El pensar no tiene pala
bras. No hay nada sobre lo que no puedas pensar o que te e~té 

prohibido. El proceso iniciado a prinolp'lo'pe sigJo 'por los pin~ 

tores abstractos y por Duchamp no e. un procesq: ni de reco-

nocimiento de unas percepciones ya conocidas, ni de mera titi
lación de órganos sensibles y mucho menos de efectuar elec
ciones ciegas. Era un proceso de problematización de lo cono
cido (de crítica pues). Mis cuadros no quieren apartarse de ese 
camino. 

Otro aspecto de este problema es el de explicar cómo 
estos cuadros toman en cuenta las transformaciones en las con
diciones de producción de imágenes, que en definitiva fue el 
fenómeno que desencadenó la aparición de las vanguardias. 
Hoy en día no se puede mirar inocentemente en cuadro, es 
decir, sin ponerlo frente a las nuevas imágenes introducidas 
desde fines del siglo pasado: fotografía, cine, vídeo, imagen 
digital. Por unos años se podía mirar inocentemente a la foto
grafía y pensar que era un espejo del mundo. Desde la intro
ducción del Photoshop, de programas similares de tratamien
to de imagen y de técnicas de simulación, no hay ninguna ima
gen que se pueda mirar inocentemente. Estamos como antes 
de la fotografía. Mis cuadros no pretenden provocar una visión 
inocente sino que se sitúan en paralelo a todas las técnicas y 
pretenden hacer trabajar la diferencia. Sin la existencia de todas 
esas otras imágenes no podrían existir, y no meramente por
que son derivados morfológicamente de esos nuevos tipos de 
imágenes, sino porque su tema, como he intentado monstrar 
telegraficamente, es cómo esas imágenes áfectan a nuestras 
vidas .• 

NOTAS 
I Puhlicado en la recopilación de artículos titulada " Seyond Rccognition. Representación. 

-{'"werandeulture;', Craig O ens, Uni versity of california Press. Serkeley 1994. Pago 259. 

'Y. señala l pr .-enda delp oblerna en DeJeuze y Foucault, de los que toma título. 

• , K rOM rx, /il (S Bruma n ) de Luis Hanal'arte,Sarpc, Madrid, 1985. 
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CULTURA 

La arquitectura negra de Guadalajara 

L
a llamada Arquitectura 
Negra, o denominada 
igualmente Sierra Negra, 
se localiza en el extremo 
noroccidental de la pro

vincia de Guadal<uara, y se 
extiende por la Sierra Ayllón y 
por las zonas colindantes de 
Segovia y Madrid, siendo, sin 
duda, la comarca del Ocejón 
(nombre que proviene del pico 
Ocejón con 2.058 m de altura) 
la que presenta el conjunto 
más emblemático y mejor con
servado. Su geología, formada 
por materiales del período 
silúrico, fundamentalmente 
pizarra y cuarcita, es la res
ponsable de estos "pueblos 
negros". 

La Junta de Castilla
La Mancha, a través de la 
Consejería de Cultura, ha cre
ado una comisión de expertos, 
coordinados por la etnóloga 
Eulalia Castellote Herrero, 
para la elaboración de un pro
yecto global encaminado a la 
redaccción del Plan Director 
de la Arquitectura Negra de 
Guadalajara. Con ello se pre
tende delimitar el área 
geográfica de la zona que tra
dicionalmente se entiende 
como Arquitectura Negra y 

RESUMEN: 

Rafael López Martín de la Vega 
Fotos: Rosa M. a Zobo 

así poder proteger o, en su 
defecto, recuperar, su patri
monio etnográfico, arqueoló
gico e histórico. El fin último 
de este ambicioso proyecto es 
la propuesta por parte de la 
Comunidad Autónoma al 
Ministerio de Educación y 
Cultura, de su inclusión en la 
lista de candidatos de 
Patrimoio de la Humanidad 
para su estudio por la UNES
CO. Este amplio y detallado 
estudio nos sirve de base para 
la redacción de las siguientes 
líneas. 

La Arquitectura Negra 
no se delimita, a un área cerra
da; sin embargo, sus materiales, 
sus característicos elementos 
constructivos, junto al medio y 
al paisaje con que se funde, les 
da una personalidad claramen
te distinta del resto de las zonas 
arquitectónicas de la provin
cia. 

Para l1egar a ella existen 
dos vías. La primera se inicia en 
Humanes, pasa por Retiendas, 
en cuyas proximidades se 
encuentran las ruinas del 
Monasterio de Bonaval y el 
pantano de El Vado, se sube 
hasta Tamajón, capital de la 
Sierra, y desde allí se dirige por 

Algunos pueblos serranos del noroeste de Guadalajara han conservado -<on desigual suerte- una arquitectura popular, basado en el usa de 

la piedra y la pizarra, y que conocemos con el nombre de "arquitectura negra". Ese fenómeno puede convertirse en un recurso de atracción 

turística, y es -además-la base para la solicitud de la declaración de toda esa comarca como "Patrimonio de la Humanidad", demando que 

será presentada ante la UNESCO. El director general de Patrimonio y Museos de la Junta, Rafael López Martin de la Vega, sintetiza aquí las 

características de estos entornos, alerta sobre algunas amenazas que pesan sobre ellos y expresa su esperanza de que la coordinación de la 

actuación de diversas administraciones logre salvar estos importantes vestigios etnográficos de.cara al futuro. Añil 
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Campillejo; El Espinar, Roblelacasa y Campillo de Ranas, has
ta Robleluengo y Majaelrayo. Más al oeste quedan los pueblos 
deshabitados de Matallana, La Vereda y La Vihuela. Pero si des
de Tamajón nos desviamos a la derecha, pasando Almiruete y 
Palancares llegaremos a Val verde de los Arroyos. 

La segunda vía de acceso se inicia en Atienza en direc
ción a Cantalojas donde se encuentra El Parque Natural del 
Hayedo de Tejera Negra, declarado como tal en 1978 que ocu
pa una superficie de 1.641 hectáreas. Este camino nos permite 
visitar las iglesias de Albendiego, Campisábalos y Villacadima, 
joyas del Románico Rural y testimonios de la reconquista del 
mundo medieval castellano. La laguna de Somolinos y el 
Castillo de Galve de Sorbe se encuentran también en nuestro 
camino. Desde allí volvemos a entrar de nuevo en la zona de la 
Arquitectura Negra. De Galve pasamos a Valdepinillos, La 
Huerce, Umbralejo y otros pueblos. 

Para llegar a la zona más oriental de la Arquitectura 
Negra, localizada en La Miñosa, Naharros, La Bodera, 
Robledo de Corpes, etc., iniciaremos también el camino en 
Atienza. 

Toda esta zona tiene un inmenso valor paisajístico. Aún 
cuando la presencia continuada durante muchos siglos de los 
humanos en esta área ha dejado evidentes muestras de modi
ficación del paisaje natural, las características físicas y medio
ambientales han ejercido una decisiva influencia en la vida de 
sus pobladores. Entre manchas más o menos extensas de haye
dos, robledales, encinares y quejigales, refugios de corzos y 
jabalíes que llevó a la creación de la Reserva Nacional de Caza 
de Sonsaz, se localizan estas estructuras que configuran los 
pueblos serranos. Y será esa tonalidad oscura la característi
ca más peculiar de su Arquitectura debido a los materiales 
empleados -la abundantísima pizarra-, tanto para la cons
trucción de muros como cubiertas. Son sus materiales básicos 
la pizarra, el barro y la madera y su fabrica característica, la 
mampostería de pizarra, cuarcita o caliza, trabada con morte
ro de paja y barro. 

Arquitectura de supervivencia 

A ello hay que añadir igualmente unas singulares característi
cas constructivas, estructurales y volumétricas ligadas funcio
nalmente a su actividad económica primordial, la ganadería. La 
evolución histórica, social y económica de la Sierra del Ocejón 
no permitió nunca el desarrollo de una arquitectura que no fue
ra la de mera supervivencia y práctica utilidad de sus habitan
tes. 

Los nucleos de esta "Arquitectura Negra" son pequeños 
y no están formados por construcciones agrupadas; por ello no 
se conforman los espacios urbanos tan característicos de los pue
blos castellanos. No existen calles, y las viviendas y anejos se 
adaptan al terreno y se encuentran cercanas, pero no unidas. Sólo 
la espadaña de la iglesia rompe la monotonía de los tejados a 
dos vertientes. 

Las construcciones, de una o dos plantas, son herméti
camente, casi cerradas al exterior, y sus escasos vanos aparecen 
recercados de sólida sillería. La cubierta, siempre a dos ver
tientes, es amplia, pesada y de escasa inclinación. Su construc
ción repite los modelos de la mayor parte de los edificios tradi
cionales: sobre las vigas de madera se coloca un entramado de 
palos y ramos sujeto con barro, y ncima las gruesas lajas de 
pizarra. A pesar del gran volumen (le Ibs-.edifici s, la vivienda 
propiamente dicha, que se alberga el} :st interj,oIi, e ¡pequeña .Y 

se limita a la cocina y escasos dormitorios. Junto a ella y cubier
ta por la misma techumbre de madera y grandes lajas de piza
rra, formando un todo, aparecen pajares, cobertizos y cuadras, 
que ocupan la mayor parte. En muchas de estas casas se locali
za semicircular, adosado a la pared de la cocina, el horno, cuya 
posesión indicaba situación acomodada. 

En las afueras de los núcleos urbanos se levantan las tina
das, construcciones auxiliares de planta rectangular y cubierta 
a dos aguas, que pueden apacecer aisladas o en grupo. En ellas. 
se reproducen el modelo de las viviendas, con mayor descuido, 
ya que se destinaban al ganado. 

A través de esta arquitectura podemos comprender la 
dureza de la vida rural en la Sierra del Ocejón. Nada sobra, no 
hay concesiones ni a la estética ni a la comodidad. La funcio
nalidad, la economía, el aprovechamiento de los materiales 
locales y la repetición de modelos depurados por la tradición 
y accesibles a una escasa tecnología se repiten en todas partes 
y sin embargo, desde la mirada actual, su sencillez, su perte
nencia al medio, su proporción y otras cualidades le dan una 
gran belleza. 

La fuerte corriente migratoria acaecida a partir de los años 
60, del medio rural hacia las zonas industrializadas del país, pro
vocó el vaciado poblacional de esta zona, ya de por sí poco pobla
da, dejándola en situación de casi desierto poblacional. Algunos 
núcleos como Matallana y La Vereda se encuentran actualmen
te despoblados, completamente vacíos. 

En estas sociedades rurales, que con pequeños cambios 
mantuvieron una forma de vida característica hasta el siglo XX, 
el conocimiento de muchos saberes era fundamental para sobre
vivir. No hace mucho más de cincuenta años, un vecino de estos 
pueblos era a la vez ganadero y agricultor, pero también tem
poralmente trabajaba como carbonero, albañil, carpintero, ces
tero, pescador, etc. 

El ciclo y el género marcaban con claridad 10 que debía 
hacerse en cada edad. Por otro lado, el calendario tenía una cla
ra relación con la naturaleza. Las estaciones influían en los rit
mos de fiesta y trabajo. Pero sin las fiestas, estos periodos no 
existirían y desaparecería el orden dentro de la vida social. Las 
fiestas marcan los tiempos sociales y ordenan las secuencias tem
porales de cada sociedad, formando un sistema de ordenación 
del tiempo. 

En la comarca de la Arquitectura Negra destacan en el 
invierno las fiestas de Navidad y Carnaval, con su botargas y 
enmascarados; en primavera, las enramadas y mayos; y en vera
no con el calor y la cosecha, las fiestas y sus romerías. 

El futuro de toda esta comarca resulta, por un lado incier
to e inseguro, pero por otro atractivo y sugerente. Es cierto que 
algunas canteras de pizarra han cerrado, por lo que sus habitantes 
han comenzado a introducir materiales foráneos (uralita, teja, 
ladrillo, etc.,), y que la pérdida de funcionalidad de las cons
trucciones auxiliares y de muchas viviendas hace difícil su super
vivencia. Por eso, cuando hemos visto desaparecer algunos ele
mentos y alterados otros de esta bella arquitectura, levantada en 
un hermoso medio natural, al que se encuentra prácticamente 
fundida, es cuando el gobierno regional ha iniciado actuaciones 
encaminadas a la protección y rehabilitación de este interesan
te patrimonio histórico. 

La redacción del Plan Director de la Arquitectura Negra 
de Guadalajara, potenciará y coordinará las ayudas que 
podrán recibir los municipios a través de programas y sub
venciones, como "A plena LuZ" del que forma parte la 
comarca. Así mit' o, se podrán detallar los enclaves y sitios 
de ¿n eré. dond~· uedan albergar centros museográficos y de 

e*"llo~ici ne ." 
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FOTOGRAFIA 

Guadalajara, el lápiz de la luz 
Luis Alberto Cabrera Pérez 

M 
as de cien años de la his
toria de Guadalajara y 
su provincia se nos 
muestra fotográfica
mente en el libro GUA

DALAJARA, el lápiz de la luz 
editado por la la Junta de 
Comunidades de Castilla-La 
Mancha. En él se nos da a cono
cer La Historia de la Fotof?rafía 
de Guadalajara. logrando apro
ximar visualmente al lector, y 
más intensamente a los guada
lajareños, el recuerdo emotivo 
de aquellos románticos del colo
dión, que buscando nuevos 
horizontes artísticos, perpetua
ron un instante de nuestra vida 
colectiva en fotografías que sir
ven para traemos la memoria de 
Guadalajara. 

Aunque Guadalajara 
despertó gran interés entre los 
fotógrafos ambulantes españo
les y extranjeros que retrataban 
principalmente la fachada y 
patio del palacio del Infantado 
no existen referencias en los varios periódicos y gacetillas del 
siglo XIX a la actividad fotográfica realizada en la ciudad. Ni 
siquiera Charles Clifford, autor clave en la fotohistoria univer
sal, instalado en España hacia la mitad del siglo pasado y visi
tante asiduo de Guadalajara, ha merecido un piadoso renglón en 
dichas publicaciones. 

Guadalajara en los primeros años de la fotografía fue 
lugar de paso en el camino hacia otras ciudades. En aquellos 
tiempos el fotógrafo llegaba con su material a la ciudad y a la 

RESUMEN: 

voz del pregonero, como el 
mielero o el afilador, se dirigía 
por encargo a ciertas casas para 
hacer retratos. Son fotografías 
no de la vida sino de los que la 
viven, posando asustadizos y 
sintiéndose, brevemente, el 
centro del universo. 

En Guadalajara la activi
dad fotográfica no es muy tem
prana. Al contrario que Madrid, 
Barcelona o Sevilla que tenían 
gran número de fotógrafos 
extranjeros a la caza del mono
polio comercial de la reciente 
profesión, nuestros retratistas 
fueron españoles, exceptuando 
algunos extranjeros, principal
mente franceses. El documento 
fotográfico más antiguo conoci
do sobre Guadalajara pertenece 
al inglés Charles Clifford y 
corresponde a una vista de la 
presa del Pontón de la Oliva rea
lizada alrededor de 1851 

Cuando miramos las 
primeras imágenes de fotógra

fos alcarreños, en una época en que éstas no se realizaban con 
la facilidad que ahora todos conocemos, tenemos que admirar 
su talento artístico y la calidad que cran capaces de sacar de aque
llos aparatos tan simples. La respuesta sólo concede crédito a 
la palabra sensibilidad y a la conciencia profesional. La foto
grafía no era considerada exactamente una mecánica y dentro 
de la modestia de aquellos románticos artistas. a los que debe
mos gratitud y admiración, sus retratos gozan de un encanto pro
fundo y eterno. 

El lápiz de la luz es el título del ultimo libro editado por el Servicio de Publicaciones de la Junta. Se trata de una Histaria de la fotagrafía en 

Guadalajara, debida al trabajo investigador de Luis Alberto Cabrera, a la vez fotógrafo y documentalista. En el libro -que aquí nos resume 

el propio autor- se puede hallar desde una relación de los principales fotógrafos qu'!. trabaj ron en la provincia alcarreña, desde mediados 

del siglo pasado, hasta una antologia éle las mejores imágenes captadas-por sd cámaras, q nos ofrecen un excepcional documento gráfi-

co sobre esta zona en los dos últimos sig A 
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Desde su instalación en 
Guadalajara en 1864 la fotografía ha for
mado parte de su quehacer cotidiano. Tan 
incorporada está a la vida social que, a 
fuerza de verla, nadie la advierte . 
Inmortaliza todos los acontecimientos 
tanto privados como públicos. Se le pres
ta un carácter documental hasta hacer que 
aparezca como un procedimiento de 
reproducción fiel e imparcial de nuestra 
vida social. Pero también la fotografía, 
que puede ser interpretada como ele
mento de conocimiento y de informa
ción, es con frecuencia instrumento de 
comunicación susceptible de todos los 
avatares y de toda cIase de manipulacio
nes. De ahí el motivo por el que la his
toria de la fotografía en Guadalajara no 
puede ser únicamente la historia de una 
técnica: es inseparablemente también 
una historia social y política. Resultaría 
sorprendente evaluar el abismo que 
media entre, por ejemplo, las viejas 
emulsiones al colodión utilizadas para 
hacer retratos por Eyré y Vázquez, pri
meros fotógrafos de Guadalajara, y los 
actuales sistemas electrónicos. El con
cepto, sin embargo, sigue siendo el mis
mo: el fijar un punto único de observa
ción del que depende la imagen exterior. 
Así, la cámara fotográfica es, desde su 
llegada a Guadalajara, una ventana abier
ta donde lo que trasluce es la propia mira
da del fotógrafo para mostrarnos la con
ciencia de una ciudad. 

En esta Historia nos encontramos 
a los primeros pacientes de la fotografía 
que tenían que sentarse justo al lado de 
la ventana, expuestos a un sol ardiente 
que les empapaba de sudor y debiendo 
soportar durante varios minutos los sufri
mientos de la inmovilidad. Aquí están 
también los quehaceres cotidianos de la 
ciudad, la sobriedad de sus monumentos, 
algunos paisajes y rincones que ya sólo 
podremos ver a través de estas viejas 
fotos y el testimonio conmovedor de sus 
actividades y grandes acontecimientos. 
Pero también se nos muestran las cha
quetas roídas de la miseria, la lividez de 
las crueles ojeras de una niña muerta, el 
porte erguido de quienes luchan en una 
guerra sin sentido, las caras de los ven
cedores y el horror de las cabezas rapa
das de los niños evacuados en 1938 a 
Tarrasa. 

Las imágenes recogidas en esta 
publicación tienen un doble valor: por un 
lado evitan que se pierda una memoria 
visual colectiva, que es patrimonio de 
todos los caracenses y, por otro, nos 
muestran la conciencia de la colectividad 
local, su realidad social desde la época de 
Isabel Il hasta la España de Franco. Con 

1,lIi ... Alberto Cabrera Péra .. GUAIMLAJARA, EL LAPIZ UE LA U JZ. A Ñil . 2/ n]'ofim 2()(J() 

Brihuega. La Fuente Blanquina. Gañi, hacia 1930. 

Cifuentes. ¿Camarilla?, hacia 1945. 

Añil 

47 
Biblioteca Virtual de Castilla-La Mancha. Añil Cuadernos de Castilla-La Mancha. 9/2000, #21.



Añil 

4R 

AÑIL 21 OTOÑO 2000. GUADALAjARA, EL LAPIZ DE LA LUZ. Luis Alberto Cabrera Pérez 

Aguilar de Anguita. Cimientos del poblado celtibérico en el sitio llamado La Cerca. Anónima ¿Juan Cabré?, entre 1911-22. 

esta Historia de la Fotografía en Guadalajara, la fotografía gua
dalajareña empieza a recuperar sus raÍCes. Es, en definitiva, una 
historia de una ciudad ecléctica, pero interesante para todo aquél 
que, por la razón que fuere, desee remontarse al pasado a fin de 
revivir, a través de la imagen, un periodo de la vida local del 
último siglo que posee hoy un especial encanto. 

En definitiva, había que recuperar el recuerdo de otro 
tiempo, recrear y reconstruir con fotografías en blanco y negro 
una visión urbana y provincial de Guadalajara desde mediados 
del siglo XIX. Devolvernos la realidad perdida, momentos dete
nidos por la mirada implacable de la fotografía que amenaza
ban con ser desvanecidos por el inexorable transcurrir de los 
años. 

Pretende este libro rescatar instantes de una ciudad, de 
una provincia, de una Comunidad; invitar a recordar paisajes ya 
desaparecidos, activar la memoria de nuestro más cercano pasa
do -apenas ciento cincuenta años - con imágenes silenciosas de 
nuestras actividades cotidianas, pero que la falta, quizá, de unas 
pinceladas de color, nos haga percibir lejanas e invitando a la 
nostalgia de un pasado que nunca fue mejor, si acaso diferente. 
Reconstruye, esta publicación, a través de la fotografía una visión 
de el Guadalajara pretérito antes de que el inmediato futuro ter
mine por arrebatárnoslo para siempre. Es un tiempo anterior, 
donde su transcurrir, percibido sobre uno de estos débiles car
toncillos, nos hace, una vez más, cautivos de las viejas foto
grafías, formando ya parte de nuestra memoria visual. • 

Biblioteca Virtual de Castilla-La Mancha. Añil Cuadernos de Castilla-La Mancha. 9/2000, #21.



ARTE 

Exposición de José Carretero en Madrid 
Candor y lirismo pictóricos 

Alfonso Castro 

C
on su última . exposición 
en esta pasada primave
ra en Madrid el artista 
manchego José Carretero 
(Tomelloso, 1962) se ha 

apropiado de dos de las face
tas más enriquecedoras y has
ta terapéuticas del Arte: elliris
mo y el candor -y la emoción 
derivada de ellos- que las imá
genes ensoñadas en el espíritu 
del creador y finalmente con
geladas infunden en quienes 
las contemplan. 

La muestra exhibida en 
la galería Luis Gurriarán es un 
amplio reflejo de la producción 
de los dos últimos años de 
Carretero, en la que se eviden
cia una continuidad formal y 
de contenidos de la más recien
te trayectoria de este autor 
prolífico en el que vida y arte, 
al dictado de Wilde, se aúnan 
confundiéndose. 

Aunque el propio pin
tor -y esporádico escultor
afincado en Madrid prefiera no 
hablar de series definidas y 
delimitadas, es evidente que esta exposición aún constituyendo 
un todo expresivo y narrativo, tiene sus propios matices temá
ticos diferenciados: retratos y rostros -algunos de sus familia
res más próximos-, naturalezas muertas, escenas captadas de la 
realidad callejera o de interiores domésticos y obras más viven
ciales y autobiográficas, advertiéndose en ocasiones claras 
interrelaciones entre estas dos últimas categorías, como ocurre 
en obras como Escena, Paisaje en verano, Semana Santa, o 
Boda. 

Una vez más el artista tomellosero, como algunos exe
getas de su obra han destacado, recrea plásticamente algunas de 
sus más íntimas obsesiones, sueños, e imágenes de la infancia. 
Cosas muy queridas que ocupan fijamente buena parte de su 
memoria y de su sensibilidad. Huellas del recuerdo y una vuel
ta suya al pasado, a la infancia que, más que rememoraciones 
esencialmente cálidas o miméticas, son reflexiones y análisis 
interiores dotadas de una nueva esencia vital, de un palpitar más 
narrativo aunque no del todo exento de melancolía. 

Un aspecto éste último 
en el que Pepe Carretero se acer
ca a creadores que se han expre
sado inmersos en un mundo 
plástico propio y cercano, coti
diano, como Vermeer o su admi
rado paisano Antonio López. 
Un mundo que en él se toma a 
veces costumbrista, popular, 
apegándose afectivamente a la 
tierra de sus orígenes, a esa 
Mancha que tanto le ha marca
do anímicamente. 

Ni que decir tiene que la 
obra de este autor habla y se 
basta por sí misma, sin necesi
dad de otras sesudas interpre
taciones y elucubraciones inte
lectualoides y conceptualistas a 
que tan acostumbrados nos tie
ne el arte contemporáneo y 
muchos de sus supuestamente 
conspícuos teóricos y críticos. 
"Como mi admirado Francis 
Bacon", nos comenta el artista, 
"pienso que el cuadro tiene que 
defenderse solo, sin palabrería 
alguna, ni dictado, ni pseudofi-
losofía, alejado de lo teórico". 

Su temática artística es tan obvia, tan candorosa, tan sen
cilla, tan humanizada, que no resulta nada extraño que vea "con 
cierto recelo toda obra que se defienda con un intelectualismo de 
enrevesados conceptos". Toda obra en la que, contrariamente a la 
suya, los ojos y el semblante de los personajes representados no 
hablen por sí solos, no expliquen sus sentimientos, ya abiertos, ya 
cerrados, como si se tratara de una obra poética, o narrativa, hacien
do bueno el dicho de que una imagen vale por mil palabras. 

En esta última muestra de su obra Carretero continúa 
absolutamente fiel a sus conocidas y primigenias posiciones 
estilísticas en el terreno de la figuración y del realismo, entre
verado en ocasiones de toques pop, o naifs; otras veces más 
expresionistas, o geométricos; e incluso en algunas obras -sobre 
todo pequeños formatos- aparecen apuntes y atisbos abstractos 
aún partiendo de una expresión figurativa y en ocasiones aso
ma hasta una cierta mirada irónica y escéptica, una veta crítica 
y hasta mordaz -"perversa" prefiere denominarla él- como las 
obras que dedica a un grupo de obispos .• Añil 
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ETNOGRAFIA 

Judas y muñecas en el Alamillo 
María del Prado Sepúlveda Moreno 

Licenciado en Bellos Artes 

A
l sur de la provincia de Ciudad 
Real, entre los Campos de 
Calatrava y las estribaciones 
de SielTa Morena, se extiende 
el Valle de Alcudia, paraje de 

gran interés y valor ecológico; en un 
extremo de este valle aparece Alamillo, 
pequeño y agradable pueblo donde per
viven numerosas costumbres. 
Alamillo y el valle han estableci-
do desde siempre una relación 
de simbiosis basada en la 
ganadería, la agricultura y 
en el magnífico enclave 
natural que constituyen. 

Alamillo conser
va una antigua costum
bre que quizá debido al 
aislamiento y descono
cimiento de la comarca 
ha pasado desapercibida pese a su sin
gularidad. Aunque existen celebraciones 
similares en orígenes y ritual, los judas y muñecas 
de Alamillo contienen matices ricos y complejos y ese sabor de 
lo peculiar que los hace tan atractivo para el investigador y el 
viajero curioso. 

Dentro del ámbito peninsular existen una gran variedad de 
rituales relacionados con el que analizamos. Los peleles son una 
práctica corriente en España. El "pelele" y el "carnaval" están 
estrechamente emparentados. La cuaresma es representada tam
bién con forma humana en muchos sitios ("matar la vieja" o "serrar 
la vieja") o como una cruz de palo. En algunos lugares se quema 
aljudas. En otros pueblos se quema una pareja: "Iosjudeses" col
gados con cuerdas de un balcón. En distintos puntos en el Arbol 
de Mayo colocan un monigote que recibe el mismo nombre: 
"mayo" o "maya", celebrando el mes de las flores. Muy cerca del 
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Valle de Alcudia, en el vecino Valle 
de los Pedroches, en Torrecampo 
-Córdoba- se construyen tam
bién parejas, y en Almadén de la 
Plata -Sevilla-, una muñeca sin 

cruz, especie de judas sin cruz. 
¿Pero, en qué consiste la cos

tumbre? : en Alamillo durante 
Semana Santa, entre Jueves Santo 

y la mañana del Sábado de 
Gloria, se construyen los judas 

y muñecas. En la tarde del 
sábado, han de estar todas 

expuestas en balcones y 
calles. Pueden colocar
se en cualquiera, pero 
los grupos prefieren la 
Calle Nueva por ser la 
principal. Los habitan-

tes del pueblo dedican la 
tarde a pasear, observando y 

comentando el trabajo de sus con-
vecinos. Los grupos o parte de sus com

ponentes suelen permanecer junto a su pareja de judas y muñe
cas, acompañándola y mostrándola. Las muñecas solas no son 
frecuentes, son más comunes los grupos de varios judas, aun
que tampoco es usual. 

Cercana la medianoche, el pueblo entero se concentra en 
la Calle Nueva donde se quemarán las muñecas, atadas de ambos 
brazos ,por cuerdas que las girarán desde balcones enfrentados. 
Las personas que se van a encargar de dar comba suben a los bal
cones. Son mozos jóvenes (raramente chicas), que muchas veces 
pertenecen a los grupos constructores. Debido al considerable 
tamaño y peso de algunas muñecas y que tardan bastante en que
marse, para cada una se van turnando en girarlas. Abajo perma
necen varias personas dedicadas a atar las muñecas a las cuerdas 

Seguimos dando cabida en las paginas de Añil a trabajos de etnología, porque nos parece que esta disciplina recoge aspectos de interés para 

la comprensión de nuestra cultura. En esta ocasión son unos elementos construidos por los vecinos de A1amillo (en el valle de Alcudia, en la 

provincia de Ciudad Real), denominados Judas y Muñecas, que serán después quemados en las celebraciones de la Semana Santa. Este rito, 

vinculado con la exaltación de la naturaleza, y sus interpretaciones es C!nl;dh:ado aquí "por Ma ía del Prado Sepúlveda Moreno, lícenciada en 
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por las manos. Una vez hecho, se tensan las beLdas' desde los bal
cones; la muñeca queda entonces suspendida en el aire a poca dis
tancia del suelo, le prenden entonces el vestido de papel por las 
enaguas y se retiran. Los mozos del balcón la mueven hacia delan
te y atrás para que se "empendole" (avivar el fuego) y empiezan 
a darle comba con fuerza. Las "pavesas" (cenizas) saltan por los 
aires y una bola de fuego surca la noche. En ocasiones se corean 
el número de vueltas que da la muñeca hasta consumirse y dejar 
ver la cruz que lleva en el interior. Se baja entonces, se descuel
ga y se cuelga la siguiente. 

Una vez que se han quemado todas, el pueblo se disper
sa dispuesto a pasar la noche de fiesta hasta la hora del manteo 
de los judas; antes se madrugaba para la Misa del Alba, en la 
que se daba la Procesión del Encuentro de la Madre con el Hijo, 
y después se manteaban los judas, pero actualmente, estos actos 
religiosos se han perdido. 

Fiesta de grupos 
Siendo ya Domingo de Resurrección, los grupos se mueven en 
busca de sus judas. Se sacan a la calle y con una manta se tiran 
al aire y recogen. Se rompen y destrozan esparciendo la paja, 
entablando batallas y forcejeando por los despojos. Entrada la 
mañana las gentes del pueblo se organizan en partidas de ami
gos para comer en el campo: "el día del borrego" en el que se 
consume esta carne, dando por finalizada esta fiesta. 

Cualquiera puede animarse a crear pareja, no se dan lími
tes de sexo ni edad ni en el número de personas por grupo par
ticipante. En la actualidad lo normal son grupos mixtos de jóve
nes o niños. Son raras las personas que se deciden a hacerla sola; 
suelen ser adultos que construyen para que sus hijos o nietos las 
vean, las sientan como propias y aprendan la técnica; impidiendo 
así que se pierda la tradición. Los que realmente trabajan en las 
muñecas y judas en grupos grandes son un número reducido, los 
demás buscan y recogen materiales. No se reúnen los mismos 
en número fijo cada año, pero suele mantenerse un núcleo esta
ble por grupo de una vez para otra. 

La muñeca se construye con dos listones de madera lo 
más rectos posible, se clavan en forma de cruz. En el brazo más 
corto se taladran dos agujeros, uno a cada lado, por donde se 
pasan y anudan dos alambres fuertes (servirán más tarde para 
pasar las cuerdas que sostendrán la muñeca al quemarla). 
Mientras se sujeta firmemente la cruz se van atando con cuer
das manojos de papel (preferentemente periódicos o papel de 
saco) de abajo a arriba creando capas para dar el mayor volu
men posible a la falda, y combustible suticiente para que arda 
bien. Se recubre esta base con papeles más grandes dándole la 
forma deseada a la falda, y empiezan a colocarse los papeles de 
colores también de abajo a arriba; aunque aquí dependiendo del 
grupo constructor o del efecto buscado hay pequeñas diferen
cias. Antes se cosían los papeles de color al periodico o saco, 
últimamente se usan alfileres para sujetarlos e incluso cinta adhe
siva. Para dar forma al torso y brazo se lía papel alrededor y a 
veces sirviéndose de vestir (sujetador, jersey , ... ) se arma la figu
ra. La cabeza es una bolsa de tela donde se dibuja la cara. Puede 
añadirsele pelo si se desea, pudiendo ser papel, lana o tela. Es 
prescriptivo que lleve un lazo en la cabeza. Se introducen bol
sitas de sal gorda entre los pliegues de la falda para que estallen 
al arder y en los últimos tiempos petardos. Originariamente y 
debido al aislamiento rural y falta de recursos se empleaban 
exclusivamente papel de saco y tela de saco (arpillera) tanto para 
el interior como para la decoración exterior. 

En la elaboración del judas se buscan y recogen di ver-

Marlii7Jerl'rodo Sejiiílveda Morenfl. ]lllMS y \1 UÑH:AS EN El. ALAMILI.O, A NIL 2/ OTo,\ 'o2()(}O 

sas prendas deJopa vieja! usada o pasada de moda. Se escogen 
las más adecuadas atendiendo a su forma y tamaño (gordo, del
gado, alto, bajo, ... ) y las más divertidas, llamativas, que mue
van a la burla o la risa. Se cosen con fuerza del revés las aber
turas de pantalones, camisas y se vuelven del derecho. Se unen 
entonces piernas y torso. Por último se rellena este "cuerpo" con 
paja (en su defecto bolas de papel o trapos, esto es debido a la 
escasez de pajares y establos en los últimos tiempos). Con un 
trozo de tela se fabrica una bolsa que una vez rellena hará las 
funciones de cabeza. Pintan en ella la cara, mueca, gesto, expre
xión entre graciosa y grotesca. Se le puede poner sombrero, zapa
tos, cigarro, cicatrices, pañuelo, corbata, bigote ... , accesorios para 
lograr la jocosidad del espectador. En el judas, por sus diferen
tes características constructivas la evolución en el tiempo ha sido 
menor. La utilización de ropas viejas se ha mantenido; salvan
do modas y accesorios más actualizados son iguales a sus ante
cesores. El problema principal actualmente es la dificultad para 
encontrar la paja de relleno, debido a los cambios en los usos 
ganaderos, está cayendo en desuso. 

En un principio el lugar de exposición eran únicamente 
los balcones (por aquel entonces muñecas y judas eran pequeños 
y toscos) pero al aumentar en tamaño y número de detalles los 
vestidos, no se apreciaban bien al estar en alto, y la estrechez 
de los balcones tampoco permitía los formatos grandes, por eso 
se bajaron a las aceras, aunque aún hay grupos que las mues
tran desde un balcón. En ambos caso la muñeca se sujeta apo
yando la espalda sobre la pared, atándola con cuerdas a la reja 
del balcón o a una de las ventanas de la fachada donde se expo
ne. El judas como es prácticamente imposible que se mantenga 
en pie debido a su tlacidez, tanto en un caso como en otro, lo 
más normal es sentarlo en una silla, en diferentes posturas gra
ciosas. 

Nuevos diseños 
Los diseños generales del judas y la muñeca han variado con
forme han hido sustituyéndose unos materiales por otros. Las 
muñecas sobre todo han pasado de ser toscas figuras que lleva
ban vestidos sin forma preconcebida ( más bien se identificaba 
prenda y forma) a ser elaboradas representaciones humanas en 
las que el traje se ha configurado como un elemento de capital 
importancia donde se expresa un claro interés estetico. Los ves
tidos y cuerpos amorfos construidos y decorados con sacos per
tenecen al recuerdo. La evolución hacia los diseños actuales se 
aceleró sobre todo gracias a la competencia durante el tiempo 
que se estableció un concurso, y la agresividad por destacar a 
pesar de la uniformidad que entrañaba el atenerse a las normas 
que la tradición imponía: cruz de madera, cuerpo de periódico 
o saco (papel), vestido de colores (papel seda), cabeza de tela, 
cara pintada, lazo (en la cabeza) y en el judas: cuerpo cosido de 
ropa vieja, cabeza de tela y relleno de paja preferentemente. Por 
supuesto se dan "modas" de un año para otro, que conllevan un 
continuo patrón de cambios, en cuya evolución ciertas formas 
gozan de temporal aceptación. Incluso los temas se ven influen
ciados por la moda que suelen configurar las más novedosas y 
originales, con lo cual el proceso innovador, creativo, estético 
y a la vez tradicional no cesa. El diseño de la vestimenta y las 
figuras no sólo sigue nuevas tendencias o estilos, también sigue 
procesos sociales, que tienen en cuenta no ya la sensibilidad y 
el gusto, sino toda una variedad de aspectos que concurren y ocu
rren en el grupo social, y que con carácter crítico se exponen a 
través de judas y muñecas. En estos casos, el judas suele robar
le protagonismo a la muñeca, ya que él es bufón bromista y crí- Añil 
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tico encargado de llevar y mostrar quejas y 
acuerdos, expresando más claramente con 
posturas o consignas la ironía o chiste. La 
muñeca es menos utilizada en este sentido, 
pero por supuesto se dan casos: este mismo 
año con motivo de la tala injustificada de 
varios eucaliptos emblemáticos de la entra
da del pueblo, se realizó una muñeca pro
testa "la orcalita" forrada de hojas de este 
árbol. Anteriormente, el ejemplo más repre
sentativo fue la creación de otra muñeca 
mutante para rechazar la instalación de una 
incineradora de residuos tóxicos. Han 
aumentado el número de parejas en las que 
judas y muñecas que aparecen conjuntados, 
es decir que tanto en color como estilo y 
tema se identifica el uno con el otro. 
Normalmente no tienen nada que ver en su 
apariencia la muñeca con el judas, aunque 
vayan juntos. Quizás el hecho de que ella 
ofreciera más posibilidades de desarrollo 
estético, propició una evolución más aguda 
que la distanció de su pareja más inclinada 
hacia la comicidad que a la ornamentación. 

La interpretación de esta tradición 
que desde la antropología se nos brinda nos 
introduce de lleno en los ritos agrarios de 
nacimiento y muerte; comprenden el origen 
y significado de la ceremonia ritual: la agri
cultura sobre todo, propició el descubri
miento del hombre del poder cíclico de la 
naturaleza en la generación y aniquilación 
de la vida. Los hombres han sentido como 
algo mágico las fuerzas de la naturaleza y 
el poder de ésta para crear y destruir les ha 
atemorizado y extrañado. Por medio del 
sacrificio intentaron comunicarse con esas 
fuerzas cósmicas, convirtiéndose este en el 
hilo conductor de los mensajes con el más 
allá. Se crea un ritual en torno al sacrificio, 
una ayuda técnica para dar vida y a la vez 
controlarla en los momentos claves que 
marcaba el tiempo o estación. Por todo ello 
son comunes en muchas culturas agrarias 
los sacrificios humanos en favor de las 
cosechas, en muchos casos con el despeda
zamiento y esparcimiento del cuerpo del 
sacrificado para fertilizar la tierra, como es 
el caso del judas, al que se mantea y des
troza, desparramando la paja por todas par
tes. El sacrificado, nuestro judas, suele asu
mir los pecados y males de la comunidad 
que quedan así expiados. 

El sacrificio ígnico de la muñeca 
comienza por considerar al sol como un 
demiurgo cuya representación más cerca
na es el fuego. Por medio de ritos del fue
go se intentan alcanzar los beneficios del 
sol; estas fiestas del fuego en Europa, se han 
dado por norma general en el solsticio de 
verano. Se les creó posteriormente una 
apariencia cristiana haciéndolas coincidir 
en algunos casos con festividades r h io
sas, en concreto con la Semana Santa e,n os 
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judas y muñecas de Alamillo, pero es indu
dable que datan de épocas más remotas. 
Son característicos los movimientos rota
torios de antorchas y fuegos para significar 
el camino del soL A este tipo pertenece el 
festival ígnico en el que participa la muñe
ca en su girar. Las funciones de la rueda en 
llamas eran esencialmente las de animar al 
sol en su proceso y alejar el invierno y la 
muerte, simboliza en síntesis, la fuerza 
cósmica en movimiento y el tiempo como 
proceso. Estos hechizos solares de magia 
imitativa trataban de asegurar la fertilidad 
de campos y animales. Judas y muñecas 
están inmersos en un ritual en el que se asi
mila la muerte del invierno y la resurrec
ción: el despertar de la vida en la primave
ra tras el sueño invernal. Los orígenes los 
encontramos en fuegos y muñecos de paja 
encendidos, en ruedas de fuego que los cel
tas hacían rodar o las cuerdas que hacían 
girar en honor al sol describiendo círculos 
luminosos en el espacio. Identificamos, 
por tanto, al judas con el invierno: que mue
re, duerme o baja a los infiernos cargado 
con las culpas de la comunidad que se 
expulsan así mágicamente; y a la muñeca 
con la primavera: que retorna trayendo el 
sol, la fecundidad y el amor. Son fiestas de 
exaltación y regeneración de la vida. 
Debido al proceso de cristianización el 
pelele de paja pasó a ser la personificación 
del apóstol traidor que se manteaba al fina
lizar la Semana Santa; y el varal de raíces 
paganas al que se daba forma de mujer se 
complementó con una cruz. 

Se puede considerar probado que la 
particular intención de dotar a judas y muñe
cas de una armonía estética ha reelaborado 
(desde la tradición y sin salir de ella) reva
lorizando con creces este rito de exaltación 
de la naturaleza. Como conclusión podemos 
decir que la intencionalidad estética poten
cia la fiesta. Partiendo de las rústicas figuras 
humanas vestidas para ser contempladas y 
centro de la celebración, hemos llegado al 
punto en el que el traje se configura como un 
elemento con signo propio que constituye un 
motivo formal y dota de unidad al conjunto 
de la obra artística, por otro lado efímera des
tinada a desaparecer en el fuego. 

Estas fiestas tradicionales y alegres 
no son excesivamente frecuentadas por 
público foráneo, al ser ignoradas debido a 
la falta de publicidad, pese a ello Alamillo 
abre los brazos a cualquiera interesado en 
conocer y participar en esta antigua y bella 
fiesta .• 
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" VIAJES 

Pueblos abandonados 
El pasado deja huellas 

Pilar Alonso, Alberto Gil 

Las Minas 
El núcleo de Las Minas, en la 
divisoria de las provincias de 
Albacete y Murcia, toma nom
bre de unas explotaciones de 
azufre que estuvieron en activo 
hasta los años 60, época en la 
que dejaron de ser rentables 
provocando el abandono de las 
galerías y los pozos de extrac
ción. Todavía hoy las bocas de 
estos pozos, que alcanzan los 
400 metros de profundidad, sal
pican el paisaje en tomo al pue
blo convertidas en vertederos en 
los que se arrojan todo tipo de 
basuras, con el riesgo de conta
minar las aguas subterráneas 
del término. 

Los escasos vecinos que 
aún viven en la localidad se 
concentran en anodinos blo- Las Minas, Albacata 

que s de pisos a la entrada del 
casco viejo, situado sobre una loma y formado por austeros edi
ficios de una sola planta en tomo a la iglesia. Esta es una senci
lla construcción levantada durante los años 40 en sustitución de 
una ermita coronada por una torre octogonal, con un reloj que 
todavía marca el paso de las horas para los lugareños, en su 
mayoría antiguos mineros y sus familiares. Atrás quedan los tiem
pos en que la localidad tenía cine, farmacia, párroco y médico. 
Atrás queda también la época en que vivían aquí centenares de 
personas instaladas en las cuevas que perforan numerosos cerros 
en tomo al pueblo y que constituyeron su hábitat principal. 

Ferrocaril minero. El recorrido por esta barriada, una 
interminable sucesión de oquedades abiertas en los taludes de 

RESUMEN: 

tierra blanquecina, sobrecoge 
por la pobleza de las viviendas, 
casi siempre precedidas de una 
sala en la que se observan res
tos de chimeneas y alacenas 
talladas en los montículos. 
Alrededor estaban los dormito
rios, que se iban ampliando a 
medida que aumentaba la fami
lia. La casa así crecía sí hacia 
el interior y, vista desde fuera, 
sólo montraba su puerta, una 
minúscula ventana y la chime
nea para dar salida al humo del 
hogar 

Además de la barriada, 
de casas cueva, Las Minas con
serva restos de una fundición y 
un cementerio, cuya amplitud 
ilustra los estragos producidos 
por la silicosis. A poca distan-
cia una vía abandonada y algu
nos túneles permiten reconocer 

el trazado del ferrocarril que conducía el mineral a una cercana 
estación, formada por varios decrépitos casarones. 

Poblado ferroviario de Agramón 
Los andenes del apeadero de Agramón hace años que ven pasar 
los trenes de largo y su reloj, parado y en una posición inve
rosímil, muestra a las claras el declive de una estación que antaño 
era lugar de parada de numerosos trenes en el trayecto entre 
Murcia y Albacete. 

Sólo el edificio principal, al que acude diariamente un 
guardagujas, mantiene su aspecto cuidado y un toque de coque-
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Poblado ferroviario de Agramón, Albacete 

terÍa gracias a su fachada blanca y granate y a la proximidad de 
varias palmeras. Alrededor, las agujereadas cubiertas de los 
almacenes conviven con antiguos depósitos de agua, con sin
gulares construcciones de madera realizadas a base de traviesas 
y con numerosas viviendas de una sola planta que estuvieron 
habitadas hasta hace dos décadas. 

Viviendas obreras. Antaño, la población de este núcleo 
ferroviario, alcanzó las cuarenta familias, que vivían repartidas 
entre las labores del campo y las de la vía. El declive de ambas 
condujo inevitablemente a la emigración y muchos vecinos aca
baron trabajando en Palma de Mallorca en un sector mucho más 
lucrativo, el turismo. Hoy apenas dos familias mantienen su pre
sencia en el poblado, compuesto por varias naves que tienen el 
estilo inconfundible de las viviendas obreras de comienzos de 
siglo, con las puertas y ventanas ribeteadas con ladrillos. 

La vegetación llega hasta el mismo borde de las puer
tas, protegidas en algún caso por grandes hojas de madera. En 

Tolmo de Minateda, Albacete. 

las estancias, pintadas de azul y cubiertas por tejados que se 
conservan en buen estado, se adivinan zonas de estar alrede
dor de la chimenea, dormitorios y patios transformados en 
escombreras. 

Tolmo de Minateda 
Las casas-cueva del tolmo de Minateda son un ejemplo muy sin
gular de pervivencia de un núcleo habitado desde la época de 
los íberos, en que buena parte del cerro estuvo ocupado por un 
pueblo fortificado que más tarde fue asentamiento visigodo y 
posteriormente musulmán. Los restos de aquella población están 
siendo objeto de continuas excavaciones y hasta la fecha han per
mitido descubrir varios abrigos con pinturas rupestres de tipo 
levantino, tumbas antropomórficas excavadas en la roca, restos 
de viviendas, prensas, silos e inscripciones romanas. 
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El Cañizar, Cuenca. 

Puesto de vigilancia. El emplazamiento del recinto en la 
zona más alta del cerro lo convertía en un excelente puesto de vigi
lancia sobre el entorno, alterado hoy por el trasiego de la cercana 
carretera nacional que une las capitales de Murcia y Albacete. 

A los pies del montículo se encuentran las casas-cueva, 
que han permanecido habitadas hasta los años 70 y esporadica
mente han cobijado a emigrantes magrebíes, cuya escritura se 
puede observar en las paredes. 

Las viviendas, materialmente incrustadas bajo gigantes
cas piedras, aprovechando sus huecos, no son más que simples 
habitáculos que sólo se distinguen de las cuevas prehistóricas por 
la presencia de viejos zapatos, frascos de colonia o ajadas pren
das de vestir sobre el suelo de tierra. Pero en algunos casos cuen
tan con fachadas de obra y tabiques que dividen las estancias y 
en los que algún lugareño nostálgico ha dejado testimonio de su 
paso: "Aquí nací yo ... el día 7 de febreo de 1909. Sólo he venido 
a sacar unas fotos de este pintoresco hotel, como recuerdo, en com
pañía de mi mujer". 

El Cañizar 
La aldea de El Cañizar, rodeada de un paisaje de pinos y rocas 
torturadas por la erosión, es un caserío desperdigado que se repar
te en tres núcleos en las proximidades de la sierra de Cuerdas, 
en un pequeño valle trazado por el río Cabriel a su paso por la 
serranía de Cuenca. 

En la parte baja del valle, una extensa finca de labor pre
sidida por una chimenea revela la presencia de una antigua fábri
ca, dedicada a la producción de alcanfor, aguarrás y otros pro
ductos a partir de las resinas que se obtenían en el término. De 
hecho, el caserío de El Cañizar estaba integrado en una finca de 
Unión Resinera Española, en la que llegaron a trabajar más de 
cuarenta familias dedicadas a la recogida manual de la resina, 
vertida por los pinos en sus cacillos y trasladada penosamente 
hasta la fábrica en latas de 25 kilogramos. 

La decadencia de esta industria produjo la desaparición de 
los puestos de trabajo y el núcleo fabril pasó a ser un conjunto de 
añejas edificaciones entre las que todavía se distinguen los hor
nos, la capil1a, la refinería e incluso una pista de tenis en la que, 
según cuentan, Manolo Santana dio sus primeros raquetazos. 

Sobre un alto, hay un segundo grupo de construcciones 
que sirvieron para guardar ganado, y algo más retirado, coro
nando un cerro, se encuentra el barrio del Hospital, así l1amado 
porque jugó este papel durante la Guerra Civil asistiendo a los 
soldados heridos del frente de Terue!. 

Esta barriada está integrada por caserones de tres plan
tas, en tomo a un patio sepultado por la maleza. El interior de 
las edificios, con restos de escaleras, chimeneas, estucos y sue
los arrancados, permite adivinar estancias cuidadas y elegantes. 
A duras penas, las paredes mantienen cierta blancura pese a las 
firmas de quienes han querido dejar testimonio gratuito de su 
paso por este lugar. 

Añil 
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Villacadima, Guadalajara. 

Villacadima, Guadalajara. 

Villacadima 

La localidad de Villacadima, que muestra la poderosa torre de 
su iglesia en medio de un paisaje yermo y frío, ha recuperado 
tímidamente su población, sobre todo los fines de semana, des
pués de atravesar unos años críticos en los que estuvo a pun
to de convertirse en un caserío fantasma de la sierra de Pela, 

una desierta cadena de 
cerros y lomas entre Soria y 
Guadalajara. 

La dolorosa herencia 
de aquellos años es un con
junto de caserones arruina
dos que enseñan a la intem
perie sus antiguas dependen
cias, los armazones de sus 
vigas de madera y restos de 
ventanas y portalones. 

Los primeros habitan
tes del término se remontan al 
neolítico, como acreditan las 
pinturas encontradas en ellla
mado abrigo del Portalón, una 
de las cuevas que se encuen
tran en la sierra de Pela. El 
pueblo, tal vez de origen 
medieval, estuvo habitado por 
los árabes y después de ser 
conquistado por Alfonso VI 
estuvo sometido durante 
siglos al linaje de los 
Pachecos, señores de Ayllón. 

Hasta hace algunas 
décadas, su población supe
raba los ciento sesenta habi
tantes que ocupaban cerca 
de medio centenar de casas, 
contaban con escuela, ayun
tamiento y cárcel y vivían 
de la ganadería, el cultivo 
de cereales y la obtención 
de madera de los montes 
cercanos, cubiertos de 
extensos pinares. 

Escenario de pelícu
la. La decadencia del 
caserío ha puesto en serio 
peligro su iglesia parroquial, 
un sobrio templo románico 
que fue declarado monu
mento nacional y en el que 
destaca muy especialmente 
la portada, con arquivoltas 
adornadas con moti vos 
geométricos. 

A las afueras del 
núcleo se encuentra el cementerio, acompañado de una gra
ciosa capilla a la que se accede por un tosco atrio, y en el inte
rior del pueblo llama la atención el edificio del Ayuntamiento, 
datado en 1916. Aquí es donde se siguen congregando los 
contados vecinos para conjurar el desamparo de este pueblo 
que sirvió recientemente como solitario decorado para la pelí
cula "Flores de otro mundo" .• 
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Cuenca, Albacete, Talavera, Toledo: 
Arquitectura y riesgo 

Diego Peris Sánchez 

L
a arquitectura es, en su 
concepción, una creación 
que supone un salto en el 
vacío, una capacidad de 
imaginación y de innova

ción. La arquitectura que se 
inserta en un tiempo y en un 
lugar parte de unos presupues
tos básicos y de unas limita
ciones funcionales, constructi
vas y de un entorno social, cul
tural y económico. Pero aún 
dentro de estas limitaciones 
supone un esfuerzo de innova
ción y de aportación que asu
me el riesgo como componen
te básico de su propuesta. 
O mejor dicho, puede y debe 
asumir ese riesgo. En deter
minadas épocas los estereoti
pos asumidos culturalmente 
impedían este riesgo. En otros 
momentos son las limitaciones 
económicas o legales las que 
impiden la apuesta que supone 
la arquitectura. Todo ello Cuenca. 

entendiendo que en muchos 
casos el riesgo está en saber integrarse, en saber pasar de mane
ra discreta dentro del conjunto de 10 edificado. 

Pero hay arquitecturas singulares que pueden y deben 
asumir esas propuestas innovadoras. En la inauguración del 
Museo de las Ciencias de Castilla-La Mancha señalaba el pre
sidente de la UNESCO Federico Mayor Zaragoza la necesi
dad de una buena dosis de rebeldía. Y al hilo de esta afirma
ción calificaba el museo como "rebelde" desde su propia arqui
tectura. 

RESUMEN: 

Apostar por ubicar el 
Museo de las Ciencias en la 
ciudad de Cuenca y en el inte
rior de su casco histórico es una 
decisión que tiene mucho que 
ver con el sentido y el concep
to de la historia. El patrimonio 
es una herencia a conservar y 
enriquecer, pero no a mantener 
congelado o a conservar en un 
museo. La arquitectura y la 
ciudad son necesariamente rea
lidades vivas que requieren la 
presencia humana, su activi
dad y su latir para mantenerse 
como arquitectura y ciudad. Y 
en ese pulso vital el crecimien
to y las nuevas aportaciones 
son realidades esenciales. Por 
ello se plantea la presencia de 
un nuevo museo en la ciudad 
histórica, con la conciencia cla
ra de que ello contribuirá a 
enriquecer y revitalizar la ciu
dad histórica. 

Cuenca surge, en sus 
orígenes, como ciudad inser

tada en la naturaleza enclavada en la roca rodeada de las hoces. 
Sus monumentos, su trama residencial , surgen arraigados en 
la roca escarpada que se asoma al Huécar y al JÚcar. La ciu
dad ha consolidado a lo largo de los siglos un patrimonio arqui
tectónico singular. Pero los avatares de la historia hacen que 
experimente, en un momento dado, un descenso importante de 
su población quedando el casco histórico con un número de 
habitantes reducido y con un alto nivel de edad. Para su recu
peración como conjunto histórico vivo se apuesta por diver-
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sas propuestas: ciudad patrimonial (en 1996 fue declarada 
Patrimonio de la Humanidad por la UNESCO), ciudad de la 
Música (vertebrada en el Teatro-Auditorio y en la sede de la 
JONDE) y ciudad de los Museos (Diocesano, Arqueológico, 
de Arte abstracto, Museo de Electrografía y últimamente la 
Fundación Antonio Pérez). La presencia del Museo de las 
Ciencias contribuye a que esta presencia museística se haga 
aún más viva y rica ofreciendo una actividad que debe atraer 
a numerosos jóvenes, escolares y a otro sector interesado por 
las ciencias. El Museo de las Ciencias surge como apuesta por 
la ciudad dinámica, por la ciudad actual que no simplemente 
soporta su pasado sino que lo asume y camina hacia adelante 
desde su presencia. 

La arquitectura surge necesariamente como arquitectu
ra de este siglo. Porque toda arquitectura es necesariamente de 
un tiempo y un lugar. Yen esa inserción surge, en buena medi
da, su cualificación. El proyecto de Salvador Pérez Arroyo asu
me el lugar y el tiempo en el que se inserta. Y surge, como él 
reclama, desde una idea fuerte , desde un concepto claro y defi
nido de la propia arquitectura. Junto al respeto meticuloso de lo 
existente, excavación arqueológica, casa de Alfonso VIII, igle
sia ... se define la presencia de un volumen fragmentado en su 
perímetro y en su propia forma de cubierta. Volumen limpio, 
lleno de energía y de fuerza. Esta idea de gran volumen exte
rior cerrado, que se abre puntualmente se debe materializar en 
su propia construcción, en la realidad física edificada. Y por ello 
el primitivo proyecto quiere un edificio revestido de acero 
cortén. Algunos" conservadores" se asustan de la idea y 
requieren alternativas. Y en ello el empeño de la idea fuerte se 
mantiene en sus posibles cambios. Revestir de lámina de plo
mo la fachada y la cubierta del edificio, ensayos de hormigón 
texturado y coloreado en doble pátina como arquitecturas tra
dicionales envejecidas, muros de vidrio con sistemas energéti
cos integrados ... Y al final la solución del hormigón coloreado 
con la irregularidad de un encofrado no homogéneo. ¿La ima
gen de muralla antigua recuperada, el muro ya envejecido con 
el paso del tiempo? La de una arquitectura "rebelde" que quie
re hacer presente el mejor conocimiento de la realidad material 
desde el concepto y el entendimiento de nuestro momento vital. 
La puerta de acceso desde Torre Mangana, realizada con tablo
nes de madera sin tratar ofrece la visión del acceso a la zona de 
las antiguas ruinas arqueológicas desde donde se inicia la com
prensión del edificio l. 

y en su interior un gran espacio definido como progra
ma abierto y flexible. Si los Museos en general han evolucio
nado de forma notable en estos últimos años, de modo especial 
este proceso ha llegado a los Museos de la Ciencia. Los conte
nedores renuevan continuamente sus contenidos por los nuevos 
avances y descubrimientos científicos y tecnológicos que deben 
presentar. Las nuevas concepciones pedagógicas, interactivas y 
de didáctica de los Museos requieren nuevos montajes y nue
vas formas. Por ello un Museo de la Ciencia es cada vez más 
un contenedor en el que debe ser posible ubicar estos nuevos 
montajes y contenidos. Pero el contenedor sigue allí presente. 
Salvador Pérez Arroyo ha diseñado un gran espacio (que no esta
ba definido en su programa interior en el momento de redactarse 
el proyecto) configurado por su estructura singular, y sus aca
bados materiales. El ámbito arquitectónico de la parte antigua 
se relaciona y se implica con la nueva construcción en un reco
rrido diverso y sugerente. La estructura organizativa permite una 
flexibilidad de diversas propuestas y alternativas. Pero en todas 
ellas seguirá presente la realidad física construida como elemento 
permanente y perdurable lleno de la aall a de qn l'!spaoio ose
gado y equilibrado. 

La arquitectura del Museo de las Ciencias, como su pro
pio autor, son polémicos porque como todo arte es capaz de 
emocionar y suscitar reacciones diversas en aquellos que la 
reciben. El autor se ha implicado en su realización de modo 
intenso personalmente. Sus cursos en Londres versan sobre 
Cuenca a partir de su actuación en este Museo. Y esta vibra
ción personal se hace evidente en el propio edificio que es una 
buen aportación a la ciencia constructiva de nuestro siglo. Hay 
presencias y propuestas en nuestras ciudades que surgen como 
hitos conservadores indiferentes y neutrales, otras se presen
tan como puras provocaciones innecesarias. El Museo de las 
Ciencias surge como una arquitectura de la ciudad, capaz de 
aportar su presencia y vitalidad a la del conjunto histórico de 
Cuenca. Y surge como arquitectura innovadora que aporta lo 
mejor de nuestro conocimiento y buen saber hacer arqui
tectónico. Es una arquitectura que suscitará sin duda reflexio
nes y opiniones diversas porque es, en alguna manera, una 
arquitectura rebelde. 

Las escaleras mecánicas de Toledo 
Arraigado en el territorio e insertado en un lugar concreto sur
ge el proyecto de acceso mecánico al casco histórico de Toledo 
proyectado por Elías Torres Tur y José Antonio Martínez 
Lapeña. Desde hace años se cuestiona el problema del tráfico 
rodado en los centros históricos. A este problema se le han dado 
soluciones diversas en numerosos centros históricos europeos. 
Soluciones que suponen el control del tráfico en estos ámbitos 
propiciando accesos colectivos con distintas propuestas: telefé
ricos, ascensores, escaleras mecánicas ... . Se trata de propuestas 
que deben armonizar las demandas actuales de transporte con 
la protección de estos conjuntos y en definitiva con la consecu
ción de una calidad de vida en su interior. En Toledo los estu
dios realizados por Winkler y posteriormente por el Plan 
Especial redactado por Busquets llevan a la necesidad de redu
cir el tráfico en el interior de la ciudad. Para ello se deben cre
ar aparcamientos perimetrales y accesos a la ciudad elevada res
pecto de la vía que la recorre exteriormente en todo su períme
tro. Y con esta idea se plantean los aparcamientos del corralillo 
de San Miguel y el situado entre las puertas de Bisagra y del 
Cambrón. 

El proyecto de accesos entre Bisagra y el Cambrón plan
tea la creación de un aparcamiento subterráneo en la parte infe
rior de la ciudad con acceso desde la vía rodada que bordea el 
conjunto histórico y una escalera mecánica que sube hasta la zona 
administrativa definida por la Diputación, El Nuncio y otros edi
ficios rehabilitados para usos públicos. Se trata de propiciar el 
aparcamiento de recorridos turísticos que comienzan en la zona 
del Alcázar y que terminan en esta parte de la ciudad y por otra 
parte favorecer el acceso a una zona de servicios que se ha con
figurado en esta cornisa de la ciudad de Toledo. El aparcamiento 
queda totalmente integrado en la ladera de la montaña abierto 
exclusivamente en su punto de acceso y la escalera surge como 
una brecha que se insinúa en la montaña con su fuerza geomé
trica que se subraya en el punto de llegada superior con la gran 
marquesina de hormigón visto y formas geométricas. La pre
sencia de un elemento lineal que rasga la montaña \legando a 
su cumbre con la referencia de la marquesina de hormigón per
mite intuir la presencia de una realidad interna que funciona para 
permitir un mejor acceso a la ciudad. Allí dentro está la forma 
d~, hormigón ~n vol,apilO para permitir esa visión de la perfora
c;¡ n de¡sd~ ~l e~tef4dr y de la zona de la Vega en la subida de 
'1as ~scaleras, desde.eI interior, con sus formas singulares. Lo arti-
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Aulario de Albacete. 

ficial subraya el carácter ascendente de lo natural transformado 
a lo largo del tiempo ya que este perfil está alterado en reitera
das ocasiones. 

"Los seis tramos de escaleras necesarios para salvar el 
desnivel de 36 metros forman una figura en zigzag que permi
te, por un lado, adaptarse a la topografía y, por otro, evitar la 
sensación de vértigo que podría ocasionar a un usuario ver todas 
las escaleras de una vez, si estas se hubieran dispuesto en una 
línea continua sobre una pendiente y un desnivel tan pronun
ciados. Las escaleras mecánicas se apoyaban sobre una cimen
tación de hormigón y están acompañadas en una de sus caras 
por un muro de contención de tierras que a su ve soporta una 
cubierta inclinada que las protege y permite dar continuidad a 
la pendiente ajardinada de la ladera. Este techo no sigue exac
tamente la inclinación natural de las tierras, se levanta ligera
mente para hacer aparecer una larga y continua apertura que 
acompaña el recorrido de las escaleras, desde la que se divisa 
la vega del Tajo y el nuevo Toledo. Esta abertura observada des
de la lejanía se convierte en el elemento más característico de 
esta obra; una brecha, una fisura de luz, una leve herida cica
trizada sobre la fachada de la ciudad" 1 

Porque la arquitectura parte del lugar, pero lo trasforma. 
frente al espacio ideal, teórico, abstracto y geométrico, el lugar 
es particular y concreto, definido en sus detalles concretos. Aquí 
el lugar concreto de la cornisa lineal se subraya con la geometría 
de un espacio abstracto que parece diseccionar por su base el 
conjunto histórico elaborado con las aportaciones de siglos. El 
lugar y el espacio conviven así en una relación tensa y opuesta 
pero enriquecedora para ambos. 

La arquitectura busca su formalización a través de cua
lidades diversas, especialmente de lo que llamamos armonía. 
Pero la búsqueda de esa armonía, de ese equilibrio que es la for
ma adecuada a la realidad cultural y social de cada tiempo y al 

desarrollo de una realidad construida requiere necesariamente 
el riesgo, la voluntad de apostar por la novedad, por la propuesta 
de búsqueda en las formas, materiales y espacios 3. Uno de los 
criterios en este camino del riesgo en el de la jerarquización, 
la necesidad de priorizar, de elegir entre las múltiples posibili
dades aquella más adecuada proponiendo una nueva lectura, una 
forma de ver la realidad construida y sus múltiples elementos 
que la integran. "El criterio jerarquizador es precisamente la 
peculiaridad humana hecha de complejidad y fragilidad: lo más 
inestable, lo más improbable ( lo más alejado de lo que dicta la 
dira necesitas) es lo más intrínsecamente humano y por tanto lo 
más valioso (lo más querido por el hombre), aquello menos 
reductible al orden de las cosas. También es lo más artificial: la 
ética es un esfuerzo creador consiste en poetizar la vida y trans
formarla en obra de arte, en artificio; los dones construidos, los 
que provienen de vencer con esfuerzo una resistencia o superar 
el determinismo de una inclinación, son los bienes propiamen
te éticos pues no hay naturalidad ni inmediatez moral "4. La 
arquitectura es necesariamente pasional y apasionada reconci
liando plásticamente sentidos, conocimiento y dominio. 

Después de los años cuarenta se ha producido en la arqui
tectura una búsqueda de una mayor expresividad. "En arqui
tectura, la expresividad tiene relación con la función (la expre
sión del uso específico, público o privado, de cada edificio); es 
la base de la belleza que la composición puede alcanzar; y es 
resultado de la técnica y los materiales utilizados que pueden 
ser expresados de manera más o menos auténtica"5. 

Aularios en Albacete y Talavera 
El Aulario de Albacete para la Universidad de Castilla-La 
Mancha busca en su construcción interior y exterior la expre- Añil 
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Museo Victoria Macho, En Toledo. 

sividad de lo edificado. En su fachada posterior es el gran pIa
no de hormigón curvado que se perfora puntualmente el que 
confiere la fuerza a la dimensión del edificio. En el plano 
delantero el gran espacio de acceso define su expresión con 
los grandes pilares de quince metros de altura que sirven de 
apoyo a la losa superior bajo la cual discurre libremente el ele
mento de cerramiento del vestíbulo de acceso. En el espacio 
central son los grandes muros de acero corten inclinados y 
sujetos con tensores cerca de los muros inclinados de piedra 
los que asumen esta función. El edificio fragmentado en volú
menes tiene acentos puntuales que tratan de buscar su pre
sencia en un entorno inexistente y configurado desde el pro
pio proyecto de arquitectura. La gran plaza delantera ha sur
gido con el edificio creando un nuevo espacio urbano en el 
campus. 

Los espacios interiores tienen su expresividad y su capa
cidad formal por su fuerza expresiva. Son la prolongación de la 
calle pública como forma autosuficiente. Este aspecto de eje cen
tral de comunicaciones se encuentra presente en el Aulario de 
Albacete con sus doscientos metros de longitud que se interrum
pen con la entrada de la luz lateral o cenital en la planta superior. 
El ritmo lineal viene marcado por los núcleos de comunicación 
vertical, la escalera del vestíbulo principal, las transversales y la 
del núcleo de comunicaciones final del módulo departamental. Se 
subraya también por la apertura al exterior de los patios entre 
módulos construidos. Las ventanas del pasillo van dejando vis
tas a los muros inclinados de piedra, al exterior o a los muros de 
hormigón posteriores en un recorrido plural. Algo similar ocurre 
en la galería del Aulario de Talavera con ventanas que se asoman 
en uno de sus lados hacia el entorno del río Tajo. 

El edificio ha conformado un nuevo espacio urbano en 
el campus universitario definido por su presencia y el cierre late
ral de la Politécnica. La gran presenciaJineal del conjunto se 
remarca con el vestíbulo de acceso de ora altura, construido en 
hormigón y cristal. Después se inicia la secuenc\a~G~ módulos 

~_ . . _ -._-- -

construidos en ladrillo que se interrumpen en los puntos de entra
da con los planos inclinados de acero cortén y finalmente el 
módulo chapado en piedra destinado a departamentos que cie
rra el conjunto de la construcción. En la parte posterior la uni
dad la define el muro de hormigón curvado que recorre el edi
ficio de un extremo a otro encontrándose con las piezas de rema
te en su inicio y final. La fuerza expresiva de las dos fachadas 
define una doble imagen y una forma diversa en sus zonas de 
acceso y en los espacios posteriores del mismo. Porque si la 
arquitectura aprende del lugar, en otras ocasiones contribuye a 
su creación, Define un espacio en un vacío sin cualificar y en 
un tiempo inexistente. 

La arquitectura se preocupa de manera activa por el tiem
po. Ha recuperado el concepto de la historia, pero sobre todo 
debe permitir la vida del presente. "Quizá porque aún vale lo 
que vale, nuestros amigos de verdad son aquellos con los que 
en cualquier época, pero más aún en esta, hemos tirado a la basu
ra, la necia idea del tiempo, con los que el pasado nunca es algo 
lamentable y siempre algo por evocar, con los que el futuro no 
se prevé, se invoca y el presente es un derroche de historias, 
recuerdos y profecías" 6 

Museo Victorio Macho, en Toledo 
Porque si la arquitectura lo es del lugar también lo es de un tiem
po. Manuel de las Casas explicaba recientemente como su pro
yecto de Facultad de Ciencias de la Salud de Punta de Oza, en 
A Coruña ,extrae sus lecciones del lugar en el que se sitúa. El 
proyecto de rehabilitación del Museo Victorio Macho para la 
Real Fundación de Toledo extrae sus enseñanzas del lugar y del 
tiempo. El conjunto de edificios que integran la obra rehabili
tada se abre en unas vistas espléndidas al río Tajo al estar situa-

en la ca nisa de a ciudad. Esa es su posición de lugar privi
. Iegjad(,). c..::...;. __ _ 
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y junto a ello debe asumir la lección de un tiempo diver
so por circunstancias plurales. Las construcciones corresponden 
a una arquitectura del lugar realizada con dignidad de materia
les con volumetría sencilla y con espacios interiores ricos . "La 
arquitectura como todo hecho creativo, responde a un modelo 
previo, una idea que conforma globalmente el edificio; al con
trario que el resto de las artes, su arraigo al lugar, al territorio 
concreto donde se asienta, es tan fuerte que sólo de la conside
ración de éste es posible comprenderla" 7. La rehabilitación plan
tea su recuperación para exponer la obra de Victorio Macho, para 
exposiciones temporales y para el desarrollo de la actividad de 
la Real Fundación Toledo. Si la arquitectura de las vanguardias 
planteó una ruptura con todas las tradiciones precedentes, las 
vanguardias quisieron no enfrentarse a la historia, sino superar 
el concepto mismo de historicidad. El antihistoricismo de las 
vanguardias modernas no es, por tanto, el producto de un~ arbi
traria elección, sino que es el lógico fin de una evolución que 
tiene su epicentro en la revolución brunelleschiana y sus bases 
en el debate que se ha efectuado durante más de cinco siglos en 
la cultura europea 8. La arquitectura actual ha recuperado, por 
un lado, el respeto a la historia con la cultura de la conservación 
ya lo patrimonial como valor colectivo y común. Y por otro una 
capacidad de diálogo y de aprendizaje de la historia en la que 
inserta la actualidad de su obra. 

Manteniendo la actualidad de la arquitectura realizada en 
este momento asume la necesidad de aprender de lo ya realiza
do. Más aún sabe que la convi vencia con la historia requiere una 
mirada atenta a lo existente para aprender de los valores que el 
lugar ha sugerido en otros momentos, para entender las razones 
del espacio en el que se localiza, sus condicionantes climáticos, 
paisajísticos y sociales. 

La casa museo de Victorio Macho es realizada por el 
arquitecto Secundino Zuazo, autor de obras como la Casa de las 
Flores o de los "Nuevos Ministerios". En Toledo asume las mejo
res tradiciones locales en el uso de los materiales, de la frag
mentación de volúmenes y de su inserción en el lugar. "Roca 
Tarpeya", como se denomina la construcción, adopta incluso el 
nombre del espacio físico en el que se sitúa al borde del Tajo. 
La recuperación de las mejores tradiciones constructivas en el 
Museo Victorio Macho revaloriza los volúmenes esenciales, los 
espacios ajardinados y pavimentados intermedios, las relacio
nes de lo construido con el medio natural y los diálogos de volú
menes interiores y exteriores. La arquitectura recupera un tiem
po próximo a través de la ejecución cuidadosa de la restaura
ción. Las nuevas aportaciones de elementos de definición de 
espacios interiores se realizan con una visión ecléctica de lo tem
poral. En la rehabilitación de los diferentes volúmenes realiza
da por Manuel de las Casas, los volúmenes recuperan su ima
gen original con nuevos usos interiores. En el "Tallerón" se inclu
ye un salón de actos excavado bajo el jardín y su sala superior 
se recupera como sala de exposiciones. El Museo mantiene su 
uso que se completa con la Cripta y en la "Casa" se ubica la real 
Fundación Toledo. Los pavimentos de la casa toman sus confi
guraciones de una casa romana y algunas decoraciones remiten 
a momentos clásicos diversos utilizados con el equilibrio y la 
armonía adecuados. 

El propio montaje del Museo es, necesariamente, una lec
ción de historia que debe hacer convivir personajes y épocas 
diversas de nuestra historia más reciente. La inserción en la ciu
dad se hace con una referencia al tiempo presente en su diseño 
de mobiliario urbano y en su señalización realizada por Alberto 
Corazón. "Encontrar y desvelar el lugar, las referencias que lo 
hacen ser ése y no otro; deducir de sus presencias y ausencias 
su carácter. Comprender cómo una nueva construcción lo com-

Escaleras mecánicas en Toledo. 

pleta, contradice o modifica. Ser consciente de que una inter
vención formará parte del lugar, quizá lo potencie, pero es segu
ro que añadirá un nuevo referente". 

Los lugares de Castilla-La Mancha van viendo alterarse 
sus paisajes y entornos con la presencia de una nueva arquitec
tura que, puntual y ocasionalmente, va adquiriendo valores cua
lificados. Una arquitectura de un lugar y un tiempo determi
nados .• 

NOTAS 
I Pércz Arroyo, Salvador. 1998: '"La illlervención en la ciudad y el Museo de 1m CiencillS 

de Cuenca " en "Vivir las ciudades históricas: recuperación inteMrada y dinámica fun

cional". Universidad de Castilla· La Mancha. Colección Monografías p. 89-95. 

, Martínez Lapeña, José Antonio;Torres Tur, EJías. 2000: "Escaleras de la granja" en "El 

acce.\'O al Casco Histórico del Nuevo Milenio" Toledo Ayuntamiento de Toledo p.34 

J Foucault. Michel. 1999 : "Estética ética y hermenelÍtica " Obras esenciales vol. llJ 

Barcelona Paidós 474 págs. 

4 Savaler, Fernando. 1982: "Introducción a la ética" Barcelona. Anagrama 173 págs. p. 64. 

5 Muntaner. Josep María. 1997: "La modernidad superada " Barcelona. Gustavo Gili 

236 pág. p. 24-58. 

Ó Mastretta. Angeles. 1994: "Puerto Libre. Un refugio para el azar y la memoria" El País

Aguilar.pág. 41. 

) Casas, Manuel de. 2000: "En viva voz" en Revista "Ar'l"itectura"Consejo Superior de 

los Colegios de Arquiteclos de España 153 págs. p. 36. 

1972: "Teorías e historia de la arquitectura ". Barcelona. Laia. 
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AÑIL 21 OTOÑO 2000. EL PIANO DE TURINA POR AMTONIO SORIA. ÁNustasio Je Juan 

que me ha resultado un grato placer el poder escuchar el presen
te disco, esperando escuchar pronto el resto de la integral. 

Efectivamente, se percibe desde que escuchamos la pri
mera nota la afinidad de Soria con el piano de Turina, la capa
cidad que tiene para mostrar toda la riqueza que encierra ésta 
música, nada fácil, y todo ello debido al cariño con que el pia
nista trata al músico y a una técnica rotunda, y por ello el gran 
dominio que del instrumento posee. 

La presentación de la integral ha venido precedida por 
los conciertos ofrecidos por Soria por gran parte de la geografía 
de Castilla-La Mancha durante los meses de Mayo y Junio, y 
que continuarán en los meses de Octubre y Noviembre por diver
sas ciudades españolas, y que han venido respaldados por su gran 
éxito de crítica y público. 

Los distintos volúmenes que componen esta integral, tie
ne nombres tan descriptivos, como música becqueriana, viajes, 
impresiones, etc. Y que responden muy bien a F. Sopeña, en la 

serie "Los españoles pintados por si mismos" en Arriba (2-8-
1944): "He sentido la música como descriptiva, sin considerar 
necesario un programa; quise cantar amores y penas buscando 
ese rinconcito de lo andaluz que mira a todas partes; he vivido 
un poco en sueños, porque, yo, músico, soy un enamorado del 
aire. Allí pierde la tragedia su acento desgarrado, la danza es más 
pura y el vino es sólo perfume. 

Soy incapaz de sentarme junto al piano con un aire trans
cendental, canto lo que me gusta y me siento correspondido. No 
he estado nunca de vuelta, porque en esa historia de amor con 
las cosas, que es toda creación artística, ellas no me han dado 
celos. 

Siempre será de agradecer el auspiciamiento y apoyo de 
entidades como el Ayuntamiento de Albacete y la Consejería de 
Cultura de Castilla-La mancha, para que obras como esta vean 
la luz para deleite y gozo de todos los amantes de la cultura en 
general y melómanos en especial. • 

Homenaje al compositor alcarreño 
Jesús Villa Roí o 

Añil 

"'j 1 pasado 26 de septiembre tuvo lugar en la Sala Sinfónica 
del Auditorio Nacional de Música (C/ Príncipe de Vergara) 
de Madrid, el concierto homenaje al compositor alcarreño 
de música contemporánea Jesús Villa Rojo, con motivo de 
su 60 aniversario. 

Dicho acto estuvo organizado conjuntamente por la 
Consejería de Cultura, el Instituto Nacional de las Artes 
Escénicas y la Música (INAEM, del Ministerio de Cultura) y la 
Sociedad de Autores y Editores (SGAE). 

Jesús Villa Rojo (nacido en Brihuega -Guadalajara- en 
1940), ha sido Premio Nacional de Música en dos ocasiones 
(1973 y 1994) y Premio Nacional del Disco en 1986. En la actua
lidad dirige el laboratorio de Interpretación Musical de Madrid 
(LIM) y entre 1995 y 1997 ha dirigido el Centro para la Difusión 
de la Música Contemporánea, del Ministerio de Cultura. 

En el homenaje, la orquesta sinfónica de Córdoba, digi-
da por Gregorio Gutiérrez interpretó las obras de Villa Rojo 
Pasodoble, el Concierto n.°2para violoncello y orquesta; la pie
za Cantar con Federico, dedicada a Lorca, con textos del pro
pio Lorca para mezzo soprano y orquesta, y Pasacalle y cante; 
.serán solistas el violonchelista Asier Polo y la mezzosoprano 
María José Suárez. 

La Consejería de Cultura ha colaborado económica
mente en la organización de este homenaje, y quiere recono

cer, de esta forma, la valía de este compositor alcarreño de 
dimensión internacional. Jesús Villa Rojo manifestó su agra
decimiento a la Consejería por el apoyo que viene prestando 
a los compositores castellano-manchegos y señaló que este 
homenaje es el más completo de cuantos se han realizado sobre 
su figura y su obra. 

Música orquestal 
El pasado mes de mayo se presentó el ultimo disco del compo
sitor alcarreño, titulado "Música Orquestal" y editado con 
motivo de su 60 aniversario. El disco -editado por Naxos-Marco 
Polo- incluye el Concierto nfl para violoncello y orquesta; la 
pieza Cantar con Federico, dedicada a Lorca, con textos del pro
pio Lorca para mezzo soprano y orquesta: Pasacalle y cante; y 
un Septeto. 

Colaboran en el disco Alicia Cecotti, (mezzo soprano); 
Asier Polo (violoncello) y Gregorio Gutiérrez que dirige la 
Orquesta Sinfónica de Córdoba, ciudad en la que se realizó esta 
grabación. Jesús Villa Rojo manifestó que de los más de 40 dis
cos que tiene grabados "este es el que mejor recoge cómo es real
mente mi música, y el más satisfactorio de todos los que he rea
lizado hasta ahora". • 
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